
PROPOSTAS DA ADMINISTRAÇÃO 
PARA AGE/O DE  26 DE ABRIL DE 2011

PROPOSTA À ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
SENHORES ACIONISTAS:

ASSUNTO: Item 1 do Edital de Convocação da AGO - Apreciação das contas dos administradores, das demonstrações financeiras e do Relatório da Administração referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2010 
CONSIDERANDO

· que a Lei das Sociedades por Ações estabelece que anualmente haverá uma Assembleia Geral Ordinária para tomar as contas dos administradores, bem como para examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; 
· que as demonstrações financeiras preparadas pela Diretoria já foram auditadas pelos auditores independentes e aprovadas pelo Conselho Fiscal; e
· que no uso de suas competências previstas no artigo 33, inciso VI do Estatuto Social, o Conselho de Administração, em reunião de 16 e 17 de março de 2011, deliberou submeter a proposta abaixo à Assembleia Geral Ordinária;

PROPOMOS
a aprovação das contas dos administradores e das demonstrações financeiras Companhia, publicadas no Diário Oficial do Estado de São Paulo, e nos jornais “O Vale” e Valor Econômico no dia 25 de março de 2011.

São José dos Campos, 24 de março de 2011.
A Administração

Artigo 9º, inciso III da Instrução CVM 481

Comentário dos Diretores

Item 10. 1. – Os diretores devem comentar sobre

a- Condições Financeiras e Patrimoniais Gerais

Em 2010 a Embraer iniciou a apuração de seus resultados através da norma internacional contábil denominada IFRS (International Financial Reporting Standards), definindo 1º de Janeiro de 2009 como a data de transição para este novo padrão contábil, sendo 2010 o ano da “Primeira adoção das IFRS”. Devido a data de transição para fins de IFRS ser 1o. de janeiro de 2009 a Companhia não esta divulgando os saldos de 31 de Dezembro de 2008 em suas demonstrações financeiras consolidadas em IFRS para fins de comparação.

A posição de liquidez da Empresa verificada tanto pelo Disponível, quanto pelo caixa líquido (disponibilidades menos endividamento total), evoluiu em relação a 2009, devido ao pagamento de dívidas de curto prazo Ao final do exercício de 2010 o caixa líquido teve um acréscimo de 36%, atingindo R$ 1.152,8 milhões. 

A Embraer encerrou o ano com um endividamento total de R$ 2.390,6 milhões, 33% abaixo dos R$ 3.584,0 milhões do exercício de 2009. Do endividamento total, 95% refere-se a linhas de longo prazo.  O endividamento é composto de R$ 1.723,3 milhões (72%) em linhas de crédito denominadas em sua maioria em dólares e os restantes R$ 667,3 milhões (28%) são denominados em reais, sendo que o prazo médio de endividamento é de 6 anos.

A gestão financeira próxima aos clientes permitiu por mais um ano a diminuição do montante total de contas a receber e financiamentos aos clientes.

A posição de estoque encerrou o ano em R$ 3.662,8 milhões, 14% abaixo do valor correspondente a dezembro de 2009. Esta queda é resultado da forte gestão junto aos fornecedores, do aperfeiçoamento da eficiência operacional, que vem reduzindo os ciclos produtivos, da redução da cadência de produção ocorrida em 2010.

Indicadores Patrimoniais

A seguir, são apresentados os principais indicadores patrimoniais da Embraer, comparados em 2009 e 2010 em IFRS:
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Valores em R$ milhões

Disponível 

(*)

4.433,4             3.543,4            

Contas a Receber 709,3                581,9               

Financiamentos a Clientes 91,9                  117,5               

Estoques 4.257,2             3.662,8            

Ativo Permanente 

(**)

3.180,8             3.194,6            

Fornecedores 1.038,3             1.250,0            

Financiamentos de curto prazo

1.031,5             120,9               

Financiamentos de longo prazo

2.552,5             2.269,7            

Patrimônio Líquido 5.019,8             5.217,8            

 ** Inclui Investimentos, Ativo Imobilizado e Intangível

em milhões de Reais

*

Caixa líquido

 = Caixa e equivalentes de caixa + Instrumentos Financeiros 

                           Ativos Circulante (-) Financiamento de curto e longo prazo

2009 2010
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R$ Milhões IFRS 

2009 2010

Dívida / Patrimônio Líquido 0,7 0,5

Giro dos Estoques 2,1 2,1

Giro dos Ativos 0,7 0,7

ROA 5,9% 4,1%

ROE 18,2% 11,0%

ROCE (*) 15,8% 16,1%

(*) em IFRS US$


Valor Econômico Adicionado (VEA)

Por conta da constituição do imposto de renda e contribuição social diferidos, relativos à diferença entre o valor contábil dos ativos e passivos e a base tributária para fins fiscais e aumento dos investimentos a serem remunerados, a Embraer apresentou melhoria na sua rentabilidade, medida pelo valor econômico adicionado (VEA).
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Total do Ativo

15.478          13.981         

Passivo com Financiamento Espontâneo

6.874            6.372           

Passivo Remunerado

8.604            7.609           

   Capital de Terceiros

3.584            2.391           

   Capital Próprio

5.020            5.218           

Investimentos a Remunerar

8.604            7.609           

   Receita Operacional Líquida

10.871          9.381           

   Custos e Despesas Operacionais

(10.240)         (8.696)          

Resultado Operacional

631               684              

   Imposto de Renda e Contribuição Social

290               (115)             

   Custo do Capital de Terceiros

(286)              (216)             

Lucro Líquido Ajustado

635               353              

   Custo do Capital Próprio

(666)              (674)             

Valor Econômico Adicionado

(31)                (321)             

VEA / Investimento a Remunerar

-0,4% -4,2%


Nota: O cálculo do VEA exclui entidades de propósito específico (EPE)

b- Estrutura de Capital e possibilidade de resgate de ações ou quotas, indicando:

i)hipótese de resgate

ii) fórmula de cálculo do valor de resgate

As empresas do setor Aeroespacial, em geral, apresentam baixo índice de endividamento e, muitas vezes apresentam posição de caixa superior ao total de endividamento financeiro. Na Embraer, no exercício findo em 31 de Dezembro de 2009 e 2010, a posição de caixa e equivalentes de caixa superava o endividamento financeiro em R$ 849,4 milhões e R$ 1.152,8, respectivamente, resultando em termos líquido, em uma estrutura de capital sem alavancagem. A composição do capital de terceiros pelo passivo total no final de 2010 era de 49%.Não há hipóteses de resgate de ações de emissão da Companhia.

c- Capacidade de pagamento em relação aos compromissos financeiros assumidos

A Embraer mantém plena capacidade de pagamento de todos os seus compromissos financeiros, apresentando uma sólida posição de caixa. Em 31 de dezembro de 2010 o caixa total atingiu a cifra de R$ 3.543,4 milhões. No conceito líquido (caixa total menos endividamento financeiro) a empresa apresentou um saldo de R$ 1.152,8 milhões em dezembro de 2010.

A geração operacional medida pelo EBITDA – lucro antes das despesas de juros, impostos, depreciação e amortizações na sigla em inglês, apresentou um resultado de R$ 1.069,1 milhões, resultando uma relação dívida financeira total\EBITDA de 2,2 e um índice de cobertura de juros de 4,9 vezes.  
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2009

2010

Caixa (Endividamento) Líquido

849

                      

 

1.153

                   

 

EBITDA

1.219

                   

 

1.069

                   

 

Endividamento Financeiro

3.584

                   

 

2.391

                   

 

Patrimônio Líquido

5.020

                   

 

5.218

                   

 

Despesas Financeiras

286

                      

 

216

                      

 

Endividamento Financeiro / EBITDA

2,94

                     

 

2,24

                     

 

EBITDA / Despesas Financeiras

4,26

                     

 

4,95

                     

 

Dívida Financeira / Patrimônio Líquido

0,71

                     

 

0,46

                     

 

(*) Cálculo base IFRS

 


Quadro resumo da situação patrimonial em 31 de dezembro de 2009 e 2010
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(1)

(1)

2.009

2.010

   Ativo Circulante

9.825

                    

 

8.302

                    

 

   Realizável a Longo Prazo

5.653

                    

 

5.679

                    

 

TOTAL DO ATIVO

15.478

                  

 

13.981

                  

 

   Passivo Circulante

4.789

                    

 

3.980

                    

 

   Exigível a Longo Prazo

5.669

                    

 

4.783

                    

 

   Patrimônio Líquido

5.020

                    

 

5.218

                    

 

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMONIO LÍQUIDO

15.478

                  

 

13.981

                  

 

(1) Extraído das Demonstrações Financeiras auditadas

 


d - Fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não-circulantes utilizadas:

Nossos investimentos em ativos não circulantes consistem principalmente em gastos em pesquisa e desenvolvimento associados ao desenvolvimento de aeronaves para os mercados de aviação comercial e executiva e investimentos na nossa capacidade industrial no Brasil e no exterior.  Geralmente, suportamos tais investimentos com recursos gerados nas operações, empréstimos e financiamentos, principalmente dos órgãos de financiamento públicos BNDES – Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social e FINEP – Financiadora de Estudos e Projetos, contribuições em dinheiro de parceiros de risco, adiantamentos de clientes e, em nível menor, aumentos de capital para atender a essas necessidades.  

e - Fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não circulantes que pretende utilizar para cobertura de deficiências de liquidez

Na data deste relatório, acreditamos que nossas fontes tradicionais de financiamento tradicionais serão suficientes para atender às necessidades de capital para manutenção dos investimentos e capital de giro, incluindo (1) continuar melhorando a família de jatos EMBRAER 170/190 e os jatos executivos Phenom 100, 300 e Lineage 1000, (2) desenvolver os novos jatos executivos Legacy 450/500, (3) efetuar outros gastos de capital previstos. Até o momento, nosso acesso a fontes de liquidez não sofreu impacto significativo do ambiente atual de crédito e não esperamos que esse tipo de impacto ocorra em futuro próximo. 

f - Níveis de endividamento e as características de tais dívidas, descrevendo ainda:

i) contratos de empréstimos e financiamentos relevantes

ii) outras relações de longo prazo com instituições financeiras

iii) grau de subordinação entre as dividas

iv) eventuais restrições impostas ao emissor, em especial, em relação a limites de endividamento e contratação de novas dívidas, à distribuição de dividendos, à alienação de ativos, à emissão de novos valores mobiliários e à alienação de controle societário

Ao final de 2010 o endividamento financeiro total somava R$ 2.390,6 milhões (R$ 3.584,0 milhões em 2009) dos quais 95% eram dívidas de longo prazo (71% em 2009). Em Outubro de 2009 efetuamos a emissão de US$ 500 milhões em bônus de 10 anos, em setembro de 2010 a companhia renegociou a linha de crédito “standby” compreendendo o pagamento de USD 250 milhões cujos vencimentos originais seriam em março e abril de 2011 o que permitiu alongar o prazo médio das dívidas de 4,9 anos em 2009 para 6,3 em 2010. O custo médio ponderado da dívida denominada em Dólares aumentou de 4,52% a.a. em 2009 para 5,89% a.a. em 2010 enquanto que o custo da dívida denominada em Reais diminui de 7,19% a.a. para 4,24% a.a. respectivamente em 2009 e 2010. 

[image: image6.emf]em mil de Reais

Perfil de vencimento do Endividamento

Ano Valor em R$ %

2011 120.883                     5,1%

2012 387.323                     16,2%

2013 293.370                     12,3%

2014 18.082                       0,8%

2015 12.756                       0,5%

Após 2015 1.558.192                  65,2%

Total 2.390.606                     


i) Contratos de empréstimo e financiamento relevantes

Em agosto de 2006 firmamos dois contratos de crédito sindicalizados, na modalidade standby, no valor total de US$ 500 milhões, tendo o Banco BNP Paribas Brasil S.A. como agente.  Em setembro de 2010 a Companhia renegociou esta linha de crédito sindicalizada. A renegociação compreendeu a antecipação do pagamento do valor de USD 250 milhões que havia sido desembolsado em março e abril de 2009 – cujo vencimento original seria março e abril de 2011, e a ampliação do valor total da linha para USD 1 bilhão com a ampliação do prazo para desembolso até setembro de 2012. Em 31 de dezembro de 2010, a Companhia não havia realizado nenhum desembolso nesta linha.
Em outubro de 2006, nossa subsidiária integral, Embraer Overseas, emitiu US$ 400 milhões de notas garantidas com juros de 6,375% a.a. e vencimento em Janeiro de 2017. Em 31 de dezembro de 2010 o saldo devedor era de R$ 642,9 milhões incluindo principal e juros acumulados.  Atualmente, 95% dessas notas estão registradas na SEC – Securities and Exchange Comission dos Estados Unidos e, os 5,0 % remanescentes, estão listadas na Bolsa de Valores de Luxemburgo.  
Em outubro de 2009, a Embraer Overseas emitiu US$ 500 milhões de notas garantidas com juros de 6,375% a.a. e vencimento em Janeiro de 2020. Em 31 de dezembro de 2010 o saldo devedor era de R$ 838,5 milhões, incluindo principal e juros acumulados. Estas notas foram listadas na Bolsa de Valores de Nova Iorque. 

As duas emissões de notas garantidas têm juros pagos semestralmente e são incondicionalmente garantidas pela Embraer.

Em Agosto e Setembro de 2009 e Agosto de 2010, firmamos contratos de crédito com o BNDES ao amparo do programa BNDES Exim Pré Embarque – PSI – Programa de Sustentação do Investimento, com vencimento final em 17 de Junho de 2013. Em 31 de dezembro de 2010 o saldo devedor de principal e juros relativos a esses contratos era de R$ 552,1 milhões.

ii) Outras relações de longo prazo com instituições financeiras
Não aplicável.

iii) Grau de subordinação entre as dívidas
Do total do endividamento, R$ 2.390,6 milhões, 4,7% correspondem a dívidas com garantias. Esses 4,7% representavam em 31 de Dezembro de 2010 o montante total de R$ 115,3 milhões e são relativos a linhas de financiamento de longo prazo junto a FINEP e BNDES. As garantias constituídas compreendem uma combinação de hipoteca de imóveis, alienação fiduciária de máquinas e equipamentos, penhor mercantil e fiança bancária que totalizam R$ 186,3 milhões de garantias. 

Todas as demais linhas de crédito e financiamentos são dívidas sem garantias reais e concorrem pari passu com os outros débitos da companhia. 
iv) Eventuais restrições impostas ao emissor, em especial, em relação a limites de endividamento e contratação de novas dívidas, à distribuição de dividendos, à alienação de ativos, à emissão de novos valores mobiliários e a alienação de controle societário:

Alguns de nossos contratos de financiamento de longo prazo incluem obrigações e restrições usuais de mercado, incluindo limites para alavancagem financeira, calculado como dívida líquida total sobre EBITDA (lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização) de 3,5: 1; manutenção de capacidade de cobertura do serviço da dívida, calculada como EBITDA sobre despesas financeiras líquidas de 2,25:1.  Além disso, incluem também restrições para a concessão de garantias reais, mudanças significativas no controle acionário, disposição ou venda material de ativos, pagamentos de dividendos acima do mínimo exigido por lei em situações de inadimplência, bem como restrições à realização de transações com subsidiárias e afiliadas fora dos padrões normais de mercado.

Na data deste relatório a Empresa está totalmente adimplente com tais cláusulas restritivas.

g - Limites de utilização dos financiamentos já contratados

Com a renegociação da linha de crédito sindicalizada na modalidade “standby” descrita no itém 10(i) o saldo disponível para utilização passou de USD 250 milhões para uma montante de USD 1 bilhão podendo esta ser desembolsada até setembro de 2012, todas as demais linhas de financiamento contratadas encontram-se integralmente desembolsadas.

h – alterações significativas em cada item das demonstrações financeiras

Não se aplica.
ITEM 10 .2 
Os diretores devem comentar

a - Resultados das operações do emissor, em especial:

(i) descrição de quaisquer componentes importantes da receita,



        (ii) fatores que afetam materialmente os resultados operacionais.

b - Variações das receitas atribuíveis a modificações de preços, taxas de câmbio, inflação, alterações de volumes e introdução de novos produtos e serviços,
c - Impacto da inflação, da variação de preços dos principais insumos e produtos, do câmbio e da taxa de juros no resultado operacional e no resultado financeiro do emissor

Em 2010 a Embraer iniciou a apuração de seus resultados através da norma internacional contábil denominada IFRS (International Financial Reporting Standards), definindo 1º de Janeiro de 2009 como a data de transição para este novo padrão contábil, sendo 2010 o ano da “Primeira adoção das IFRS”. 

Em 2010, a Embraer registrou receita líquida de R$ 9.380,6 milhões, 14% menor que a receita líquida de 2009 de R$ 10.871,3 milhões. A diminuição da receita se deu basicamente em decorrência da apreciação do Real frente ao Dólar, onde a taxa média anual variou 11,7%, e pela mudança no mix de produto entregues, que teve uma maior participação do Phenom. A margem bruta apurada em 2010 foi de 19,2%, permanecendo estável em relação ao ano anterior, que apesar da valorização cambial, foi compensada pelos ganhos de produtividade oriundos do P3E. 
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Receita Líquida

10.871,3                 9.380,6                  

Custo dos Produtos Vendidos (8.759,5)                  (7.582,6)                 

Lucro Bruto 2.111,8                   1.798,0                  

Margem Bruta 19,4% 19,2%

Despesas Operacionais (1.345,1)                  (1.112,4)                 

Lucro Operacional Antes dos Juros e Impostos 766,7                      685,6                     

Margem Operacional 7,1% 7,3%

Depreciação e Amortização 452,1                      383,6                     

EBITDA Ajustado (1)

1.218,8                   1.069,2                  

Margem EBITDA Ajustado 11,2% 11,4%

Lucro Líquido Atribuído à Embraer

912,1                      573,6                     

Margem Líquida 8,4% 6,1%

Lucro por Ação 1,26                        0,79                       

Quantidade de Ações (2) 723.665                  723.665                 

(1) O EBITDA ajustado, de acordo com o Ofício Circular CVM no.1/2005 representa o lucro líquido adicionado  

de receitas (despesas) financeiras líquidas, imposto de renda e contribuição social, depreciação e amortização,

(2) Não inclui 16,8 milhões de ações mantidas em tesouraria.

 receitas (despesas) não operacionais, participações minoritárias e equivalência 

patrimonial.                                           


As exportações da Embraer totalizaram US$ 4.159,0 milhões, mantendo a Empresa como a quarta maior exportadora brasileira, com uma contribuição de 2,06% para o saldo da balança comercial brasileira.

Apesar dos desafios enfrentados em 2010 em razão da apreciação do Real frente ao Dólar, a Empresa conseguiu elevar sua produtividade e se fortalecer operacional e financeiramente, alcançando relevantes resultados.

Entretanto, a crescente valorização da moeda brasileira representa desafios cada vez mais significativos para os exportadores nacionais, quadro que se agrava com os aumentos dos custos de mão-de-obra acima até dos índices de inflação.

Em 2010, foram entregues 100 aeronaves para o mercado de aviação comercial, sendo 94 E-Jets e seis ERJ 145; 144 jatos foram entregues para o mercado de aviação executiva, incluindo três Legacy 600 e sete Legacy 650, cinco Lineage 1000 e três E-170 Shuttle, 26 Phenom 300 e 100 Phenom 100. Além disso, duas aeronaves de transporte foram entregues para o mercado de defesa e segurança, além de oito F-5 modernizados pelo Programa F-5M da FAB e 35 Super Tucanos para Brasil, Equador, República Dominicana e Chile.

[image: image8.emf]2009 2010

Aviação Comercial 122 100

ERJ 145

7 6

EMBRAER 170

22 9 (2)

EMBRAER 175

11 8

EMBRAER 190

62 58

EMBRAER 195

20 17

Aviação Executiva

115 144

Phenom 100

93 100

Phenom 300

1 26

Legacy 600

18 3

Legacy 650

- 7

Lineage 1000

3 5

EMBRAER 170 Shuttle

- 3

Defesa e Segurança*

7 2

ERJ 135

1 1

Phenom 100

4 -

Legacy 600

- 1

EMBRAER 190

2 -

TOTAL JATOS 244 246

Entrega de Aeronaves por Segmento

* Inclui somente entregas de jatos executivos configurados para transporte de autoridade e 

aeronaves para companhias aéreas estatais

Entregas identificadas por parênteses foram contabilizadas como leasing operacional


A receita líquida para o mercado de aviação comercial diminuiu 26% em relação aos R$ 6.811,4 milhões de 2009, atingindo o valor de R$ 5.058,8 milhões, devido principalmente ao menor número de entregas no período e a apreciação do Real.  

O mercado de aviação executiva gerou receita de R$ 1.983,4 milhões em 2010, 17% maior que a receita de R$ 1.694,1 milhões de 2009. O segmento serviços aeronáuticos apresentou receitas de R$ 991,2 milhões em 2010, registrando queda de 17% em relação aos R$ 1.194,3 milhões do ano anterior.

A receita líquida do mercado de defesa e segurança foi de R$ 1.177,8 milhões em 2010, crescendo 24% em relação aos R$ 948,9 milhões de 2009. 

Em 2010, os segmentos de negócio de aviação comercial, aviação executiva e defesa e segurança representaram respectivamente, 53%, 21% e 13% da receita líquida total, em comparação a uma participação de 62%, 16% e 9% em 2009. Serviços aeronáuticos e outros negócios mantiveram suas participações em 11% e 2%, respectivamente, na receita líquida total. 
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Como principais destaques, a participação do Brasil na receita líquida da Empresa manteve sua expansão, tendo crescido de 4% em 2008, para 11% em 2009, e encerrando 2010 com 13%. Os principais fatores foram as sete entregas feitas à Azul Linhas Aéreas Brasileiras e uma à Trip Linhas Aéreas. Contribuíram também os novos clientes do Phenom 100 e 300, além dos contratos assinados com o Governo Brasileiro. Além disso, em função da crise mundial, que afetou principalmente o mercado da América do Norte, sua participação manteve-se em queda, passando de 23% para 13% na receita líquida.

Em 2010, as despesas operacionais totalizaram R$ 1.112,4 milhões, apresentando queda de 17% em relação aos R$ 1.345,1 milhões de 2009, principalmente devido a provisão de US$ 103,0 milhões feita naquele ano, por ocasião da concordata da empresa aérea Mesa Air Group. Vale ressaltar que, descontados os efeitos não recorrentes dessa concordata, as despesas operacionais se mantiveram estáveis em 2010, apesar da apreciação de cerca de 12% do Real. 

No exercício de 2010, as despesas comerciais apresentaram um acréscimo de 9% em relação ao ano anterior e totalizaram R$ 657,0 milhões, representando 7% da receita líquida de vendas. Este crescimento ocorreu principalmente pela retomada consistente das campanhas de venda, principalmente no segundo semestre e pela expansão da rede de suporte aos clientes na aviação executiva.

As despesas administrativas totalizaram R$ 346,1 milhões em 2010, apresentando queda de 8% quando comparadas aos R$ 376,2 milhões do exercício anterior, explicados principalmente pelos resultados positivos oriundos do P3E e pelos ajustes feitos na estrutura de custos da Empresa. 
A rubrica outras receitas (despesas) operacionais líquidas representou uma receita de R$ 16,8 milhões em 2010, frente à despesa de R$ 256,9 milhões registrada em 2009, principalmente em função da provisão realizada naquele ano, após o pedido de concordata pela Mesa Air Group. A Embraer tem obrigações por conta de garantias financeiras associadas às estruturas de financiamento de 36 aeronaves ERJ 145, entregues entre 2000 e 2003.

O lucro operacional (EBIT) em 2010 totalizou R$ 685,6 milhões, 11% menor que os R$ 766,7 milhões apurados no ano anterior, porém gerando margem operacional de 7,3%, maior que os 7,1% de 2009. 

Como resultado, a geração de caixa operacional medida pelo EBITDA atingiu R$ 1.069,2 milhões em 2010, 12% abaixo dos R$ 1.218,8 milhões do ano anterior, porém a margem EBITDA foi de 11,4%, mantendo-se estável em relação a 2009.

Durante o ano de 2010, a Embraer registrou receita financeira líquida de R$ 30,9 milhões, superior àquela apurada em 2009, de R$ 16,3 milhões, explicada principalmente pela continuidade das ações de gestão dos ativos financeiros e redução do custo da dívida. 

Assim, em 2010 a Embraer obteve lucro antes dos impostos de R$ 715,1 milhões, enquanto que em 2009 foi de R$ 647,2 milhões. Porém em 2010, o lucro líquido atribuído à Embraer de R$ 573,6 milhões diminuiu 37% em relação aos R$ 912,1 milhões apurados em 2009 e a margem líquida atingiu 6,1%, abaixo dos 8,4% apurados em 2009. Em 2009, a margem líquida foi positivamente influenciada por um crédito tributário de imposto de renda diferido sobre a diferença entre a base fiscal e a base contábil dos ativos não monetários, principalmente estoques. Em 2010, em razão da apreciação do Real no período, houve uma despesa de imposto de renda que contribuiu para uma redução na margem líquida.

ITEM 10.3.
Os diretores devem comentar os efeitos relevantes que os eventos abaixo tenham causado ou se espera que venham a causar nas demonstrações financeiras do emissor e em seus resultados:

a) introdução ou alienação de segmento operacional 

b) constituição, aquisição ou alienação de participação societária 

c) eventos ou operações não usuais 

Não se aplica

ITEM 10.4.
Os diretores devem comentar os efeitos relevantes que os eventos abaixo tenham causado ou se espera que venham a causar nas demonstrações financeiras do emissor e em seus resultados:

a) Mudanças significativas nas práticas contábeis 

Alteração no padrão contábil adotado

Para o exercício de 2010 as demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com os International Financial Reporting Standards (“IFRS”) emitidos pelo International Accounting Standards Board (“IASB”) e as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

As demonstrações financeiras apresentadas de acordo com os IFRS são equivalentes às apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BR GAAP”), exceto no que se refere a avaliação dos investimentos em controladas pelo método da equivalência patrimonial, uma vez que para o IFRS é utilizado o método do custo ou valor justo. A mudança das práticas contábeis foram adotadas retroativamente para 31 de dezembro de 2009 e 01º de janeiro de 2009.

b) Efeitos significativos das alterações em práticas contábeis

A Companhia está divulgando em 31 de dezembro de 2010 as primeiras demonstrações financeiras anuais que contemplam os IFRS, emitidos pelo IASB.

As aplicações deste novo padrão contábil trouxeram impactos nas demonstrações financeiras da Companhia, e as principais mudanças de práticas contábeis estão descritas abaixo:

· Garantias financeiras e de valor residual

Mediante análise do mercado e do cenário, a Companhia pode conceder, em alguns casos, garantias financeiras ou de valor residual como parte da estrutura de financiamento no momento da entrega de suas aeronaves. O valor garantido tem como base o valor futuro esperado dessas aeronaves em um determinado momento ao longo da vigência desses financiamentos e estão sujeitos a um limite máximo garantido. Caso as garantias sejam acionadas a Companhia deverá suportar a diferença, caso haja, entre o valor garantido e valor justo de mercado da respectiva aeronave. 

A provisão para garantias é determinada em bases estatísticas e com base em avaliações efetuadas por terceiros que levam em consideração, entre outros, os valores futuros das aeronaves nas datas de vencimento e dentro dos limites garantidos pela Companhia. Para fazer face ao risco de perda com essas garantias a Companhia constitui uma provisão e sua estimativa é revisada na ocorrência de eventos que justifiquem tais revisões quando provisão adicional poderá ser reconhecida com base nas estimativas de perda para fazer frente a essas garantias. 

As garantias de valor residual (Residual Value Guarantee – “RVG”) são contabilizadas como instrumentos financeiros de derivativos. A exposição é mitigada pelo fato de que, para se beneficiar da garantia, a contraparte garantida deve fazer com que os ativos correspondentes atendam às rigorosas condições para devolução das aeronaves.

A Companhia mantém, em alguns casos, depósitos em garantia em favor de terceiros para os quais foram fornecidas garantias financeiras e de valor residual relacionadas às estruturas de financiamento de aeronaves.

· Benefício médico pós-emprego

A Companhia e suas subsidiárias provêem benefícios de assistência médica para seus aposentados, que tenham se aposentado em anos anteriores, não sendo mais concedido tal benefício para novos empregados. 

Os custos previstos para o oferecimento de benefícios médicos pós-emprego e a cobertura dos dependentes são provisionados durante os anos de prestação de serviços dos funcionários.  

A Companhia contabiliza esses benefícios reconhecendo no balanço o excesso ou a falta de provisão de fundos do plano de benefício médico pós emprego, com base na diferença entre o valor justo do plano de ativos e a obrigação do benefício. A Companhia também reconhece alterações na provisão do desse plano em outros resultados abrangentes, liquido de impostos, na medida que tais mudanças não são reconhecidas nos lucros como componentes do custo líquido do benefício.

Esta provisão é revisada anualmente na data do balanço. O custo do plano de benefício médico pós emprego é determinado usando o método de unidade de crédito e diversas premissas atuariais, sendo as mais significativas: a taxa de desconto, a taxa de longo prazo do retorno do ativo do plano e a taxa de tendência de custo médico.

c) Ressalvas e ênfases presentes no parecer do auditor

Como resultado das alterações de práticas contábeis adotadas no Brasil em 2008, o parecer dos auditores independentes das demonstrações financeiras encerradas neste ano apresentou o parágrafo de ênfase:

Conforme descrito na Nota 2.1, as demonstrações financeiras individuais foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. No caso da Embraer S.A., essas práticas diferem do IFRS, aplicável às demonstrações financeiras separadas, somente no que se refere à avaliação dos investimentos em controladas pelo método de equivalência patrimonial, uma vez que para fins de IFRS seria custo ou valor justo”.

ITEM 10.5
Os diretores devem indicar e comentar políticas contábeis críticas adotadas pelo emissor, explorando, em especial, estimativas contábeis feitas pela administração sobre questões incertas e relevantes para a descrição da situação financeira e dos resultados, que exijam julgamentos subjetivos ou complexos, tais como: provisões, contingências, reconhecimento da receita, créditos fiscais, ativos de longa duração, vida útil de ativos não-circulantes, planos de pensão, ajustes de conversão em moeda estrangeira, custos de recuperação ambiental, critérios para teste de recuperação de ativos e instrumentos financeiros.

A preparação das demonstrações financeiras em conformidade com os CPC’s/IFRS’s exige que a Companhia utilize estimativas e adote premissas que afetam os valores relatados dos ativos e passivos, receitas e despesas e declarações contábeis. Os resultados reais podem ser diferentes daqueles estimados usando variáveis, suposições ou condições diferentes. Para explicar como a administração avalia eventos futuros, incluindo as variáveis e suposições usadas nas estimativas, e a sensibilidade dessas avaliações às diferentes variáveis e condições, incluímos uma breve análise das nossas políticas de contabilidade mais importantes.

· Receita das vendas e outras receitas operacionais

A Companhia reconhece receitas de vendas pelos segmentos comerciais, de jatos executivos, de serviços de aviação e de defesa e segurança, quando os benefícios e riscos de perda são transferidos aos clientes, o que, no caso de aeronaves, ocorre quando a entrega é realizada e, no caso de serviços de aviação, quando o serviço é prestado ao cliente.

A Companhia reconhece, também, a receita de aluguel de aeronaves arrendadas mediante contrato de arrendamento de forma avaliável pelo prazo do arrendamento, sendo registrada a receita como vendas líquidas de outros negócios relacionados ao apresentar a informação por segmento operacional.

No segmento de defesa e segurança, uma parcela significativa das receitas é oriunda de contratos de desenvolvimento de longo prazo com o governo brasileiro e governos estrangeiros, pelos quais reconhecemos receitas de acordo com o método de percentual da conclusão, ou POC (Percentage-of-Completion). Esses contratos contêm disposições sobre reajuste de preços com base em uma combinação de índices relativos ao custo da matéria-prima e da mão de obra. Periodicamente, é reavaliada a margem prevista de certos contratos de longo prazo, ajustando o reconhecimento da receita com base nos custos projetados para a conclusão. O uso do método POC requer que a Companhia estime os custos totais para a conclusão dos contratos. Se os custos totais fossem 10% menor em relação às estimativas da administração, a receita reconhecida no exercício aumentaria em R$ 122.569; caso os custos fossem 10% maior em relação às estimativas da administração, a receita reconhecida no exercício sofreria queda de R$ 152.314.

As receitas do Exchange Pool Program são contabilizadas mensalmente em relação ao prazo do contrato e consistem em uma parte referente a uma taxa fixa e outra parte referente a uma taxa variável diretamente relacionada às horas de voo da aeronave coberta. 

São efetuadas transações que representam contratos de vários elementos, como treinamento, assistência técnica, peças sobressalentes e outras concessões, incluídas no preço de venda da aeronave. Contratos de vários elementos são avaliados para determinar se podem ser separados em mais de uma unidade contábil, caso sejam atendidos todos estes critérios:

- item entregue tem valor para o cliente de maneira independente;

- existe evidência objetiva e confiável do valor justo do item não entregue; e se o contrato incluir um direito geral de devolução do item entregue, a entrega ou execução do item não entregue é considerada provável e substancialmente sob nosso controle.

Se esses critérios não forem cumpridos, o contrato será considerado uma unidade contábil, que resulta em receita sendo diferida até esses critérios começarem a ser cumpridos ou após a entrega do último elemento que não havia sido entregue. Se esses critérios forem cumpridos para cada elemento e houver evidência objetiva e confiável do valor justo de todas as unidades contábeis de um contrato, a consideração do contrato é alocada em unidades contábeis separadas conforme o valor justo relativo de cada unidade.

· Garantias de produtos

De modo geral, as vendas de aeronaves são acompanhadas de uma garantia padrão para sistemas, acessórios, equipamentos, peças e software fabricados por nós e/ou nossos parceiros de risco e fornecedores. A Companhia reconhece a despesa de garantia como componente de custos de vendas e serviços, no momento da venda e com base nos montantes estimados dos custos da garantia que se espera incorrer. Essas estimativas são baseadas em diversos fatores, incluindo despesas históricas com garantias e experiência com custos, tipo e duração da cobertura da garantia, volume e variedade de aeronaves vendidas e em operação e da cobertura da garantia disponível dos fornecedores correspondentes. Os custos reais da garantia do produto podem ter padrões diferentes da nossa experiência prévia, principalmente quando uma nova família de aeronaves inicia seus serviços de receita, o que pode exigir que aumentemos a provisão de garantia do produto. O período de garantia varia de três anos para peças sobressalentes a cinco anos para componentes que sejam parte da aeronave no momento da venda.

· Garantias financeiras e trade-in

A Companhia pode vir a oferecer garantias financeiras, garantias de valor residual e trade-in relacionados às nossas aeronaves. A Embraer revisa o valor desses compromissos relativos ao valor justo futuro previsto da aeronave e, no caso de garantias financeiras, a situação de crédito do financiado. As provisões e perdas são contabilizadas quando e se os pagamentos se tornam prováveis e podem ser estimados com razoabilidade. O valor justo futuro é estimado utilizando avaliações das aeronaves por terceiros, incluindo informações obtidas da venda ou leasing de aeronaves similares no mercado secundário. A situação de crédito de financiados que recebem garantias de crédito é avaliada pela análise de diversos fatores, incluindo avaliação de crédito realizada por terceiros e custos estimados do financiamento do beneficiário.

· Participação no valor residual de aeronaves

Nos financiamentos estruturados, uma entidade compra uma de nossas aeronaves, paga o preço total na entrega ou na conclusão da estrutura de financiamento e faz um contrato de leasing da aeronave em questão com o cliente final. Uma instituição financeira externa facilita o financiamento da compra de uma aeronave, e uma parte do risco do crédito fica com essa instituição.

Embora não tenha participação acionária, a Companhia controla as operações de algumas EPEs ou tem uma participação majoritária, absorvendo a maior parte das perdas esperadas destas entidades, se ocorrerem, ou recebendo a maior parte do retorno residual esperado, se ocorrer, ou ambos. Da mesma forma, EPEs de propriedade de terceiros, em que a Companhia detém o controle das operações ou participa de forma majoritária dos riscos e recompensas, são consolidadas. Quando a Companhia deixa de ter o controle das operações, os ativos e passivos relativos à aeronave são desconsolidados do nosso balanço.

A Companhia determina que detém o controle das operações das EPEs ou participa de forma majoritária dos riscos e recompensas, principalmente com base na avaliação qualitativa. Isso inclui uma análise da estrutura de capital da EPEs, relações e termos contratuais, natureza das finalidades e operações da EPEs, natureza das participações na EPEs emitidas e a nossa participação na entidade que cria ou absorve variabilidade. São avaliados o projeto da EPEs e os riscos associados aos quais a entidade e os detentores de participação variável estão expostos na avaliação da consolidação. Em casos limitados, quando pode não estar claro sob o ponto de vista qualitativo se temos o controle, é utilizado uma análise quantitativa para calcular a probabilidade ponderada das perdas esperadas e a probabilidade ponderada dos retornos residuais esperados usando a modelagem de fluxo de caixa e de medição estatística de riscos.

· Redução ao valor recuperável dos ativos (“Impairment”)

Ativos não circulantes detidos para o uso estão sujeitos a uma avaliação de “impairment”, se os fatos e as circunstâncias indicarem que o valor contábil não é recuperável com base no maior entre os fluxos de caixa futuros descontados ou valor líquido de venda do ativo. Os ativos são agrupados de acordo com nossas várias famílias de aeronaves. A Companhia utiliza vários pressupostos ao determinar o fluxo de caixa descontado a valor presente, incluindo as previsões de fluxos de caixa futuros, que se baseiam em nossa melhor estimativa de vendas e custos operacionais futuros, de acordo, principalmente, com pedidos firmes existentes, pedidos futuros esperados, contratos com fornecedores e condições gerais do mercado. Mudanças nessas previsões podem alterar, de forma significativa, o valor de uma perda por “impairment”, se houver. Os valores escriturais líquidos dos ativos correspondentes são ajustados, quando o valor recuperável é menor que o valor contábil. Até a presente data, essas análises não indicaram a necessidade de reconhecer qualquer perda por “impairment”.

· Valor justo de instrumentos financeiros

O valor justo de instrumentos financeiros que não são cotados em um mercado ativo é determinado utilizando-se técnicas de valorização. A Companhia utiliza seu julgamento para a seleção de métodos e utiliza premissas baseadas em condições de mercado existentes ao final de cada data de balanço. 

· Imposto de renda e contribuição social 

A Companhia está sujeita ao imposto de renda em diversos países em que opera. É necessário um julgamento significativo para determinar a provisão para impostos sobre a renda nesses diversos países. Em muitas operações, a determinação final do imposto é incerta. A Companhia também reconhece provisões por conta de situações em que é provável que valores adicionais de impostos forem devidos. Quando o resultado final dessas questões é diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas diferenças afetam os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no período em que o valor definitivo é determinado.

Os valores contábeis das demonstrações financeiras são apurados na moeda funcional da Companhia (dólar) enquanto que a base de cálculo do imposto de renda sobre ativos e passivos é determinada na moeda brasileira (Real). Portanto, flutuações na taxa de câmbio podem afetar significativamente o valor da despesa de imposto de renda reconhecida em cada período, principalmente decorrente do impacto sobre os ativos não monetários.

Se a taxa de câmbio apresentasse uma diferença de 10% em dezembro de 2010, o imposto de renda e contribuição social diferidos, relacionados a certos ativos  não monetários, precisaria diminuir o ativo de imposto de renda diferido em cerca de R$ 160 milhões, caso o Real depreciasse em relação ao Dólar, ou  aumentar o ativo de imposto de renda diferido em cerca de R$ 160 milhões, caso o Real apreciasse em relação ao Dólar.

· Revisão da estimativa da vida útil dos ativos imobilizados

Em 1º de abril de 2010, a Companhia revisou sua base de estimativas de vida útil para seus ativos imobilizados, o que resultou de uma maneira geral na redução das taxas de depreciação utilizadas, devido ao prolongamento da vida útil econômica dos ativos. 

Para fins desta análise, os especialistas internos emitiram um laudo de avaliação, considerando o planejamento operacional da Companhia para os próximos exercícios, os antecedentes internos e o plano de manutenção e utilização dos itens do ativo. Também foram considerados elementos externos de comparação, tais como tecnologias disponíveis, recomendações e manuais dos fabricantes e taxas de vivência dos bens. Foi atribuído valor residual para determinados modelos de aeronaves e para peças de reposição constante no programa “Exchange Pool”. Para os demais itens do ativo imobilizado não foi atribuído valor residual uma vez que devido às suas características e forma de utilização esses ativos quando realizados por venda possuem valores irrelevantes.

A nova vida útil estimada foi aplicada prospectivamente a partir 1º de abril de 2010, baseando-se nos saldos líquidos dos itens do ativo imobilizado da Companhia. Como resultado da alteração da vida útil estimada dos ativos, os encargos de depreciação reconhecidos no exercício findo em 31 de dezembro de 2010 foram reduzidos em R$ 31.921, quando comparados com aqueles que seriam registrados pelos critérios anteriores. A Companhia estima que a mudança desta estimativa contábil afetaria o resultado em aproximadamente R$ 42.561  para os  próximos anos.

10.6 – Com relação aos controles internos adotados para assegurar a elaboração de demonstrações financeiras confiáveis, os diretores devem comentar

a - grau de eficiência de tais controles, indicando eventuais imperfeições e providências adotadas para corrigi-las

A Diretoria acredita que os controles internos sobre as demonstrações financeiras e os procedimentos estabelecidos têm melhorado o processo de elaboração das demonstrações financeiras, de forma que consideramos suficiente, confiável e eficaz os controles praticados pela Companhia refletida em nossas demonstrações financeiras.
Os testes de eficácia dos controles internos sobre os principais ciclos financeiros, que vêm sendo efetuados periodicamente pela nossa área de Controles Internos, devidamente documentado nas matrizes de controle, tem como principal objetivo prevenir e antecipar deficiências de controles que possam impactar significativamente nossas demonstrações financeiras. 

b - deficiências e recomendações sobre os controles internos presentes no relatório do auditor independente

A Diretoria sempre considerou a necessidade de aprimoramento dos controles internos como sendo o principal aspecto apontado no relatório do auditor independente, sendo assim tem antecipado a avaliação de desenho e a revisão das atividades de controles internos sempre em linha com o arquivamento dos Relatórios Contábeis, tanto para atender as normas nacionais bem como as internacionais; inclusive nesse ano o escopo abrangeu as normas vigentes quanto à apresentação das demonstrações financeiras pelos padrões internacionais do IFRS. Desta forma esperamos minimizar o impacto da revisão e melhoria dos nossos processos sem perder a eficácia dos controles internos no momento que os testes forem realizados.

10.7 Caso o emissor tenha feito oferta pública de distribuição de valores mobiliários, os diretores devem comentar:

As emissões de valores mobiliários mais recentes realizadas pela Companhia consistem em emissões de títulos de dívida (bonds) no mercado internacional sendo uma emissão de USD 400 milhões realizada em Outubro de 2006 (vencimento em Janeiro/2017) e outra realizada em Outubro de 2009 (vencimento em Janeiro/2020). Ambas foram emitidas pela subsidiária integral, Embraer Overseas Ltd, e contam com a garantia incondicional da Embraer. As duas emissões têm pagamento de juros semestral à taxa de 6,375% a.a. Em 31 de dezembro de 2010 o saldo devedor destas emissões era de R$ 1.481,3 milhões, incluindo principal e juros acumulados. 

a - Como os recursos resultantes da oferta foram utilizados

Os recursos relativos às emissões acima foram utilizados para o pagamento de dívidas existentes, propiciando a alongamento do endividamento geral da Companhia.

b - Se  houve desvios relevantes entre a aplicação efetiva dos recursos e as propostas de aplicação divulgadas nos prospectos da respectiva distribuição

Não, os recursos foram aplicados de acordo com a destinação divulgada nos respectivos prospectos.
c - Caso  tenha havido desvios, as razões para tais desvios

Não aplicável

ITEM 10.8.
Os diretores devem descrever os itens relevantes não evidenciados nas demonstrações financeiras do emissor, indicando:

a - ativos e passivos detidos pelo emissor, direta ou indiretamente, que não aparecem no seu balanço patrimonial (off-balance sheet items);

b - outros itens não evidenciados nas demonstrações financeiras;

Conforme descrito na nota 41 das Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2010, em seu curso normal de negócios, a Companhia participa de determinadas operações, incluindo garantias financeiras e obrigações de recompra (“trade-in”).

Garantias Financeiras

As garantias financeiras são acionadas caso os clientes não cumpram suas obrigações durante o prazo do financiamento sob negociações financeiras relevantes. Os valores dos ativos vinculados podem ser afetados adversamente devido às crises econômica ou industrial. No caso de inadimplência, a Companhia normalmente atua como agente para a parte garantida para reforma e recomercialização do ativo vinculado. A Garantia de Valor Residual fornece a terceiros um valor específico do ativo garantido ao final do contrato de financiamento. No caso de uma redução no valor de mercado do ativo vinculado, a Companhia deverá suportar a diferença entre o valor específico garantido e o valor justo de mercado. 

A tabela a seguir fornece dados quantitativos relativos a garantias financeiras dadas pela Companhia a terceiros. O pagamento potencial máximo (exposição fora do balanço) representa o "pior cenário" e não reflete, necessariamente, os resultados esperados pela Companhia. Os recursos estimados das garantias de performance e dos ativos vinculados representam valores antecipados dos ativos, os quais a Companhia poderia liquidar ou receber de outras partes para compensar os pagamentos relativos a essas garantias dadas.
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 2010 

Valor máximo de garantias financeiras

       2.173,7 

       1.889,3 

Valor máximo de garantia de valor residual

       1.342,1 

       1.238,7 

Exposição mutuamente exclusiva (i)

        (685,9)

        (656,3)

Provisões e obrigações registradas (Nota 39)

        (268,3)

        (239,0)

Exposição fora do balanço

       2.561,7 

       2.232,6 

Estimativa do desempenho da garantia e ativos vinculados

       2.574,2 

       2.092,6 


(i) Quando um ativo estiver coberto por garantias financeiras e de valor residual mutuamente excludentes, a garantia de valor residual só poderá ser exercida caso a garantia financeira tenha expirado sem ter sido exercida. Caso a garantia financeira tenha sido exercida, a garantia de valor residual fica automaticamente cancelada. 

· Opções de trade-in com aeronaves

A Companhia está sujeita a opções de trade-in para 18 aeronaves. Em quaisquer operações de trade-in a condição fundamental é a aquisição de aeronaves novas pelos respectivos clientes. O exercício de opção de trade-in está vinculado ao cumprimento das cláusulas contratuais por parte dos clientes. Essas opções determinam que o preço do bem dado em pagamento poderá ser aplicado ao preço de compra de um novo modelo mais atualizado produzido pela Companhia. O preço de trade-in é baseado em uma porcentagem do preço de compra original da aeronave. A Companhia continua a monitorar todos os compromissos de trade-in para antecipar-se a situações adversas. Com base nas estimativas atuais da Companhia e na avaliação de terceiros, a Administração acredita que qualquer aeronave potencialmente aceita sob trade-in poderá ser vendida no mercado sem ganhos ou perdas relevantes.

A Companhia possui garantias de valor residual que normalmente asseguram em determinado período que a respectiva aeronave terá um valor residual de mercado do preço original de venda, sujeita a uma limitação ("teto"). No caso do exercício por um comprador de sua garantia de valor residual, a Companhia arcará com a diferença, se houver, entre o valor residual garantido e o valor de mercado da aeronave quando do referido exercício.

No caso de opções de troca (“trade-in”) a Companhia pode ser obrigada a aceitar trocas, a preços que estão acima do preço de mercado da aeronave, o que resultaria em perdas financeiras para a Companhia quando da revenda da aeronave.

Qualquer queda futura no valor de mercado das aeronaves cobertas por direitos de troca ou garantias financeiras reduziria nossa capacidade de recuperar os valores para cobrir nossas obrigações e nos levaria a contabilizar encargos maiores contra nossas receitas. Não temos como assegurar que as condições de mercado na ocasião favoreceriam a revenda ou leasing das aeronaves dadas em garantia a seu valor justo estimado ou dentro do prazo necessário. Portanto, honrar nossa garantia financeira ou as obrigações de troca poderia acarretar grandes desembolsos de recursos em determinado ano, fato que por sua vez reduziria nosso fluxo de caixa naquele exercício.

Conforme descrito na nota 39 da Demonstração Financeira, a Companhia vem registrando provisão , calculada  em bases estatísticas, para cobertura de garantias financeiras relacionadas às aeronaves entregues até 31 de dezembro de 2010.

10.9.
Em relação a cada um dos itens não evidenciados nas demonstrações financeiras indicados no item 10.8, os diretores devem comentar:

a - Como tais itens alteram ou poderão vir a alterar as receitas, as despesas, o resultado operacional, as despesas financeiras ou outros itens das demonstrações financeiras do emissor;

A Companhia possui garantias de valor residual que normalmente asseguram em determinado período que a respectiva aeronave terá um valor residual de mercado do preço original de venda, sujeita a uma limitação ("teto"). No caso do exercício por um comprador de sua garantia de valor residual, a Companhia arcará com a diferença, se houver, entre o valor residual garantido e o valor de mercado da aeronave quando do referido exercício.

No caso de opções de troca (“trade-in”) a Companhia pode ser obrigada a aceitar trocas, a preços que estão acima do preço de mercado da aeronave, o que resultaria em perdas financeiras para a Companhia quando da revenda da aeronave.

Qualquer queda futura no valor de mercado das aeronaves cobertas por direitos de troca ou garantias financeiras reduziria nossa capacidade de recuperar os valores para cobrir nossas obrigações e nos levaria a contabilizar encargos maiores contra nossas receitas. Não temos como assegurar que as condições de mercado na ocasião favoreceriam a revenda ou leasing das aeronaves dadas em garantia a seu valor justo estimado ou dentro do prazo necessário. Portanto, honrar nossa garantia financeira ou as obrigações de troca poderia acarretar grandes desembolsos de recursos em determinado ano, fato que por sua vez reduziria nosso fluxo de caixa naquele exercício.

Conforme descrito na nota 39 da Demonstração Financeira, a Companhia vem registrando provisão , calculada  em bases estatísticas, para cobertura de garantias financeiras relacionadas às aeronaves entregues até 31 de dezembro de 2010.

b - natureza e o propósito da operação;

Vide item 10.8

c - natureza e montante das obrigações assumidas e dos direitos gerados em favor do emissor em decorrência da operação.

Vide item 10.8

ITEM 10.10.
Os diretores devem indicar e comentar os principais elementos do plano de negócios do emissor, explorando especificamente os seguintes tópicos:

a - Investimentos, incluindo:

(i) descrição quantitativa e qualitativa dos investimentos em andamento e dos investimentos previstos,


(ii) fontes de financiamento dos investimentos

(iii) desinvestimentos relevantes em andamento e desinvestimentos previstos.

b - Desde que já divulgada, indicar a aquisição de plantas, equipamentos, patentes ou outros ativos que devam influenciar materialmente a capacidade produtiva do emissor.
c - Novos produtos e serviços indicando:

(i) descrição das pesquisas em andamento já divulgadas


(ii) montantes totais gastos pelo emissor em pesquisas para desenvolvimento de novos produtos ou serviços

(iii) projetos em desenvolvimento já divulgados

(iv) montantes totais gastos pelo emissor no desenvolvimento de novos produtos ou serviços

Com base em seus planos de negócios e no monitoramento do cenário tecnológico mundial, a Embraer define um plano de desenvolvimento tecnológico que visa investigar e desenvolver soluções para os principais desafios que a indústria aeronáutica brasileira deve enfrentar nos próximos anos para o projeto, desenvolvimento, produção e comercialização de aeronaves. Estes esforços de capacitação para aplicação de tecnologias avançadas tornarão as aeronaves mais leves, silenciosas, confortáveis e eficientes em consumo de energia e em emissões, além de projetadas e fabricadas em menos tempo e com otimização de recursos.

Com vistas a ampliar o alcance dos resultados e minimizar os riscos dos desenvolvimentos, a estratégia de pesquisa e desenvolvimento pré-competitivo da Empresa é estruturada na forma de um programa que possui como competências essenciais não só a capacidade de gerenciar e executar projetos multidisciplinares, mas também a de manter e coordenar uma rede de parceiros de desenvolvimento, integrando diversas instituições (universidades, institutos de pesquisa, instituições de fomento e empresas). 

A estimativa de investimentos da Embraer para o ano de 2011 é de US$ 500 milhões, sendo US$ 90 milhões em pesquisas, US$ 210 milhões em desenvolvimento de produtos e US$ 200 milhões em investimentos de capital (CAPEX). Esses investimentos serão financiados com recursos próprios e com recursos de terceiros.

Além dos investimentos em novos produtos, a Embraer investe em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) pré competitivo buscando desenvolver novas tecnologias aeronáuticas para se manter competitiva. 

Em 2010 o total de investimento foi de US$ 252,2 milhões, sendo US$ 178,7 milhões em Desenvolvimento de produtos e US$ 73,5 milhões em CAPEX. Atualmente estão em desenvolvimento o cargueiro militar KC-390 e a nova família de aeronaves executivas Legacy 450/500.

10.11 – Comentar sobre outros fatores que influenciaram de maneira relevante o desempenho operacional e que não tenham sido identificados ou comentados nos demais itens desta seção.

Todos os fatores foram comentados nos sub-itens anteriores

. 

PROPOSTA ÀASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

SENHORES ACIONISTAS:

ASSUNTO:
Item 2 do Edital de Convocação da AGO - Proposta a ser encaminhada à Assembléia Geral Ordinária de destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2010

CONSIDERANDO QUE

· a Empresa, em atendimento ao estabelecido na legislação societária vigente, adotou em seus demonstrativos financeiros as Normas Internacionais de Contabilidade (os “IFRS – International Financial Accounting Standarts”), introduzidas pela Lei 11.638, de 28 de dezembro de 2007, bem como todos os pronunciamentos contábeis aprovados pela CVM;

· em razão desta adoção qualquer efeito gerado em anos anteriores serão lançados contra patrimônio líquido do exercício corrente; 

· conforme demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2010, a Empresa registrou lucro líquido de R$ 573.592.297,95; 

· a título de juros sobre capital próprio a serem imputados aos dividendos, foi aprovada a distribuição aos acionistas do montante de R$ 200.983.492,67, referente ao exercício de 2010; e

· no uso de suas atribuições previstas no inciso XI do art. 33 do Estatuto Social, o Conselho de Administração, em reunião de 16 e 17 de março de 2011, deliberou submeter a proposta abaixo à Assembleia Geral Ordinária;
PROPOMOS 

a seguinte destinação para os resultados apurados no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2010:

1. ratificação do valor de R$ 200.983.492,67, distribuído aos acionistas a título de juros sobre o capital próprio, imputado aos dividendos, sendo R$ 34.540.532,55 referente ao 1º semestre de 2010, R$ 21.709.951,32 referente ao 3º trimestre de 2010 e R$ 144.733.008,80 referente ao 4º trimestre de 2010;

2. transferência do valor de R$ 15.328.303,51 referente às subvenções para investimentos utilizadas em 2010, para a conta de “Reserva de Subvenção para Investimentos”;

3. constituição de reserva legal no montante de R$ 28.679.614,90 correspondente a 5% do lucro líquido apurado em 2010, nos termos do artigo 193 da Lei 6.404/76;

4. absorção no patrimônio líquido dos efeitos gerados em anos anteriores pela aplicação das Normas Internacionais de Contabilidade, no valor de R$ 285.052.995,94, pela conta “Reserva para Investimentos e Capital de Giro”, na forma do Estatuto Social; e

5. transferência do saldo líquido do lucro do exercício de R$ 328.600.886,87 para a conta “Reserva para Investimentos e Capital de Giro”, na forma do Estatuto Social.

São José dos Campos, 24 de março de 2011.

A Administração

Informações indicadas no Anexo 9-1-II da Instrução CVM 481

1. Informar o lucro líquido do exercício

	Lucro líquido do exercício
	R$ 573.592.297,95


2. Informar o montante global e o valor por ação dos dividendos, incluindo dividendos antecipados e juros sobre capital próprio já declarados

	Juros sobre capital próprio
	R$ 200.983.492,67

	Valor por ação ordinária dos juros sobre capital próprio
	R$ 0,27

	Dividendos propostos
	Não aplicável

	Valor por ação ordinária dos dividendos propostos
	Não aplicável


3. Informar o percentual do lucro líquido do exercício distribuído

	Percentual do lucro líquido distribuído
	35,04%


4. Informar o montante global e o valor por ação de dividendos distribuídos com base em lucro de exercícios anteriores.

	Não houve distribuição de dividendos com base em lucro de exercícios anteriores


5. Informar, deduzidos os dividendos antecipados e juros sobre capital próprio já declarados:

Não haverá proposta de distribuição de dividendos ou juros sobre capital próprio para aprovação da Assembléia Geral Ordinária de 26 de abril de 2011. 

6. Caso tenha havido declaração de dividendos ou juros sobre capital próprio com base em lucros apurados em balanços semestrais ou em períodos menores

a. Informar o montante dos dividendos ou juros sobre capital próprio já declarados

	Dividendos
	Não aplicável

	Juros sobre capital próprio
	

	 -  1º semestre 2010
	R$ 34.540.532,55

	 -  3º trimestre 2010
	R$ 21.709.951,32

	 -  4º trimestre 2010
	R$ 144.733.008,80

	 - Total dos Juros sobre capital próprio
	R$ 200.983.492,67


b. Informar a data dos respectivos pagamentos

	Dividendos
	Não aplicável

	Juros sobre capital próprio
	

	 -  1º semestre 2010
	22 de novembro de 2010

	 -  3º trimester 2010
	22 de novembro de 2010

	 -  4º trimester 2010
	14 de janeiro de 2011


7. Fornecer tabela comparativa, indicando os seguintes valores por ação de cada espécie e classe:

a. Lucro líquido do exercício e dos 3 (três) exercícios anteriores

	
	Lucro líquido
	Lucro por 

ação ordinária

	2008 (*)
	R$ 409.450.466,23 
	0,566

	2009 (**)
	 R$ 912.092.764,35
	1,260

	2010 (**)
	 R$ 573.592.297,95
	0,793


(*) De acordo com a Lei 11638/07

(**)Conforme práticas contábeis adotadas no Brasil de acordo com os  Pronunciamentos Técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC’s, emitidos em linha com os International Financial Accounting Standards – IFRS, aplicadas retroativamente em 2009 para efeito de comparação.

b. Dividendo e juro sobre capital próprio distribuído nos 3 (três) exercícios anteriores

	Dividendos
	
	

	2007
	123.000.000,00
	0,1661

	2008
	Não aplicável
	Não aplicável

	2009
	55.200.783,07
	0,0763

	
	
	

	Juros sobre capital próprio
	
	

	2007
	R$ 325.790.089,64 
	0,4400

	2008 
	 R$ 224.210.017,94 
	0,3098

	2009 
	 R$ 173.679.610,56 
	0,2400


8. Havendo destinação de lucros à reserva legal

a. Identificar o montante destinado à reserva legal

	Reserva legal
	R$   28.679.614,90


b. Detalhar a forma de cálculo da reserva legal

	Lucro líquido do exercício
	R$ 573.592.297,95

	Reserva legal – 5% sobre o lucro líquido
	R$   28.679.614,90


9. Caso a companhia possua ações preferenciais com direito a dividendos fixos ou mínimos

a. Descrever a forma de cálculos dos dividendos fixos ou mínimos

	Não aplicável


b. Informar se o lucro do exercício é suficiente para o pagamento integral dos dividendos fixos ou mínimos

	Não aplicável


c. Identificar se eventual parcela não paga é cumulativa

	Não aplicável


d. Identificar o valor global dos dividendos fixos ou mínimos a serem pagos a cada classe de ações preferenciais

	Não aplicável


e. Identificar os dividendos fixos ou mínimos a serem pagos por ação preferencial de cada classe

	Não aplicável


10. Em relação ao dividendo obrigatório

a. Descrever a forma de cálculo prevista no estatuto

	ART. 49 dos Estatutos Sociais - Os acionistas terão direito de receber, como dividendo obrigatório, em cada exercício, um percentual equivalente a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado de acordo com as seguintes normas:

I - O lucro líquido do exercício será diminuído ou acrescido dos seguintes

valores:

a) a importância destinada à constituição da reserva legal; e

b) a importância destinada à formação de reserva para contingência e a reversão desta reserva formada em exercícios anteriores;

II - O pagamento de dividendo determinado nos termos do inciso I poderá ser limitado ao montante do lucro líquido do exercício que tiver sido realizado, desde que a diferença seja registrada como reserva de lucros a realizar;

III - Os lucros registrados na reserva de lucros a realizar, quando realizados e se não tiverem sido absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser acrescidos ao primeiro dividendo declarado após a realização.

PARÁGRAFO 1º - O dividendo previsto neste artigo não será obrigatório no exercício social em que o Conselho de Administração informar à Assembleia Geral Ordinária ser ele incompatível com a situação financeira da Companhia; o Conselho Fiscal deverá dar parecer sobre essa informação e os administradores da Companhia encaminharão à CVM, dentro de 5 dias da realização da Assembleia Geral, exposição justificativa da informação transmitida à Assembleia.

PARÁGRAFO 2º - Os lucros que deixarem de ser distribuídos nos termos do § 1º serão registrados como reserva especial e, se não forem absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser pagos como dividendo assim que o permitir a situação financeira da Companhia.

PARÁGRAFO 3º - O Conselho de Administração poderá pagar ou creditar, em cada exercício social, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária que apreciar as demonstrações financeiras relativas ao exercício, juros sobre capital próprio, nos termos da legislação do imposto de renda.

PARÁGRAFO 4º - Os juros sobre capital próprio serão imputados ao valor dos dividendos declarados pela Companhia.


b. Informar se ele está sendo pago integralmente

	Os dividendos como juros sobre capital próprio declarados estão sendo pagos integralmente


c. Informar o montante eventualmente retido 

	Não aplicável


11. Havendo retenção do dividendo obrigatório devido à situação financeira da companhia

a. Informar o montante da retenção

	Não aplicável


b. Descrever, pormenorizadamente, a situação financeira da companhia, abordando, inclusive, aspectos relacionados à análise de liquidez, ao capital de giro e fluxos de caixa positivos

	Não aplicável


c. Justificar a retenção dos dividendos

	Não aplicável


12. Havendo destinação de resultado para reserva de contingências

a. Identificar o montante destinado à reserva

	Não aplicável


b. Identificar a perda considerada provável e sua causa

	Não aplicável


c. Explicar porque a perda foi considerada provável

	Não aplicável


d. Justificar a constituição da reserva

	Não aplicável


13. Havendo destinação de resultado para reserva de lucros a realizar

a. Informar o montante destinado à reserva de lucros a realizar

	Não aplicável


b. Informar a natureza dos lucros não-realizados que deram origem à reserva

	Não aplicável


14. Havendo destinação de resultado para reservas estatutárias

a. Descrever as cláusulas estatutárias que estabelecem a reserva

	Art. 50 dos Estatutos Sociais - A Companhia manterá Reserva para Investimentos a cuja constituição poderá ser destinada, por proposta do Conselho de Administração, parcela de até 75% do lucro líquido ajustado de cada exercício, com a finalidade de: (i) assegurar recursos para investimentos em bens do ativo permanente, sem prejuízo de retenção de lucros nos termos do art. 196 da Lei 6.404/76;e (ii) reforço de capital de giro; podendo ainda (iii)

ser utilizada em operações de resgate, reembolso ou aquisição de ações do capital da Companhia.

PARÁGRAFO 1º - Observado o limite legal, a reserva não excederá 80% do capital social.

PARÁGRAFO 2º - A Assembleia Geral, por proposta do Conselho de Administração, poderá a qualquer tempo distribuir dividendos à conta de reserva de que trata este artigo ou destinar seu saldo, no todo ou em parte, a aumento do capital social, inclusive com bonificação em novas ações.


b. Identificar o montante destinado à reserva

	Referente ao resultado do exercício

Referente aos ajustes de prática de exercícios anteriores  

Valor líquido destinado à Reserva para Investimento e Capital de Giro 
	R$ 328.600.886,87

      R$ (285.052.995,94) 

_________________

R$   43.547.890,93  


c. Descrever como o montante foi calculado

	A Reserva para investimentos e capital de giro foi apurada deduzindo do lucro líquido do exercício:

a – Reserva legal

b – Subvenção para investimentos

c – Juros sobre capital próprio declarado em 2010

	Lucro líquido
	573.592.297,95

	Reserva legal
	      (28.679.614,90)

	JCP (imputado aos dividendos) (*)
	    (200.983.492,67)

	Subvenção para investimentos
	    (15.328.303,51)

	Reserva para investimento e capital de giro - resultado do exercício
	328.600.886,87

	Ajustes de prática de exercícios anteriores  (**)
	 (285.052.995,94)

	Reserva para investimento e capital de giro
	     43.547.890,93  

	
	

	(*) Antes de descontar o imposto de renda retido na fonte no montante de R$ 24.038.250,28

	(**)Ajuste negativo gerado em função das novas práticas contábeis adotadas no Brasil de acordo com os  Pronunciamentos Técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC’s, emitidos em linha com os International Financial Accounting Standards – IFRS, aplicados retroativamente em 2009 para efeito de comparação.


15. Havendo retenção de lucros prevista em orçamento de capital

a. Identificar o montante da retenção

	Não aplicável


b. Fornecer cópia do orçamento de capital

	Não aplicável


16. Havendo destinação de resultado para a reserva de incentivos fiscais

a. Informar o montante destinado à reserva

	Não aplicável


b. Explicar a natureza da destinação

	Não aplicável


PROPOSTA À ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

SENHORES ACIONISTAS:
ASSUNTO: 
Item 3 do Edital de Convocação da AGO - Eleição dos membros do Conselho de Administração (CA) para o período 2011/2013 e designação do seu Presidente e Vice-Presidente 
CONSIDERANDO QUE

· nos termos do parágrafo 1º do art. 31 do Estatuto Social, será sempre indicada à reeleição, por proposta do CA, chapa composta pelos integrantes do CA em exercício e seus suplentes e que, de acordo com a alínea “a” do referido parágrafo, se qualquer membro deixar, por decisão sua ou impedimento, de integrar a chapa, caberá ao CA completá-la;

· a Conselheira Cecilia Marques Garcez Siqueira e os Conselheiros Suplentes Maysa Oliveira da Volta e Carlyle Wilson informaram que não servirão ao CA no próximo mandato;

· além disso, em reunião realizada nos dias 16 e 17 de março de 2011, os membros do CA deliberaram pelo encaminhamento de proposta aos acionistas de aumento do número de membros do CA, de 11 para 13 conselheiros e, sujeito à aprovação pela assembleia competente, a chapa do CA deverá ser complementada por mais dois conselheiros e respectivos suplentes;

· foram convidados os Srs. Josué Gomes da Silva, Vitor Paulo Camargo Gonçalves, Alexandre Gonçalves Silva e João Cox para compor a chapa como titulares, e José Carlos de Araujo Sarmento Barata, Maria da Graça Franca, Georges Blanc e Thomas Schmall como suplentes, cujos resumos biográficos encontram-se no website da Companhia (www.embraer.com.br/ri), preenchendo assim a chapa a ser indicada à reeleição do CA e que estes aceitaram o convite; e

· os candidatos convidados preenchem os requisitos legais e estatutários para compor o CA e que, ademais, apresentam perfil profissional aderente ao da Empresa;
PROPOMOS

a seguinte composição da chapa à reeleição:

Membros Efetivos



Membros Suplentes

	Maurício Novis Botelho (Presidente)
	José Carlos de Araujo Sarmento Barata

	Hermann H. Wever (Vice-Presidente)
	Adilson Antonio Primo

	Israel Vainboim
	Antonio de Souza Corrêa Meyer

	Josué Christiano Gomes da Silva
	Ingo Plöger

	Samir Zraick
	Luiz Edmundo de Andrade

	Sergio Eraldo de Salles Pinto
	Oswaldo Prado Sanches

	Vitor Paulo Camargo Gonçalves
	Maria da Graça França

	Wilson Carlos Duarte Delfino
	Carlos Alberto Cardoso Moreira

	Alexandre Gonçalves Silva (*)
	Georges Blanc (*)

	João Cox (*)
	Thomas Schmall (*)


(*) Indicações sujeitas à aprovação de mudança do art. 27 do Estatuto Social pela 

Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas

São José dos Campos, 24 de março de 2011.

A Administração

Informações indicadas nos itens 12.6 a 12.10 do Formulário de Referência, atendendo ao disposto no Artigo 10 da Instrução CVM 481

Informações sobre os Candidatos indicados pela Administração da Companhia (item 12.6 a 12.10 do Formulário de Referência da Instrução CVM 480)

Conselho de Administração

12.6 Dados Cadastrais: Maurício Novis Botelho

a) Nome: Maurício Novis Botelho
b) Idade: 68 anos

c) Profissão: Engenheiro

d) CPF ou número do passaporte: 044.967.107-06

e) Cargo eletivo ocupado: Presidente do Conselho de Administração

f) Data de eleição: -
g) Data da posse:  - 
h) Prazo do mandato: 2 anos
i) Outros cargos ou funções exercidos no emissor: Coordenador dos Trabalhos do Comitê de Estratégia; Coordenador dos Trabalhos do Comitê de Recursos Humanos e Membro do Comitê de Riscos

j) Indicação se foi eleito pelo controlador ou não: não aplicável

12.7 Não se aplica

12.8.a) Currículo :O Sr. Botelho foi Diretor Presidente da OTL - Odebrecht Automação & Telecomunicações Ltda., também conhecida como OTL e que, mais tarde, seria nomeada Stelar Telecom, de 1988 a 1995. Também foi Diretor Presidente da CMW Equipamentos S.A., uma empresa de automação industrial, de 1985 a 1995. Foi também Diretor Presidente da STL - Engenharia de Sistemas Ltda., uma empresa de projetos de engenharia, de 1985 a 1995; e Diretor Presidente da Soluções Integradas PROLAN Ltda., uma empresa de redes corporativas, de 1994 a 1995; e Vice-Presidente Executivo da TENENGE - Técnica Nacional de Engenharia Ltda., empresa de construção industrial, durante o ano de 1992. Durante o ano de 1995, o Sr. Botelho foi Diretor Executivo da Cia. Bozano. De maio de 1995 a abril de 2007 foi Diretor Presidente da Embraer, sendo que, a partir de março de 2006 até a presente data, o Sr. Botelho exerce a função de Presidente do Conselho de Administração. Entre os anos de 2007 e 2009, foi membro do Conselho de Administração da  Perdigão S.A.  O Sr. Botelho foi condecorado com a Ordem de Rio Branco, do Ministério das Relações Exteriores do Brasil, e com a Legion d’Honneur, Chevalier, da França. Atualmente é Presidente da Mogno Consultoria de Negócios Ltda., uma empresa de consultoria empresarial, além de membro do Conselho de Administração da CBMM – Cia. Brasileira de Metalurgia e Mineração e membro do CDES – Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social, órgão assessor da Presidência da República do Brasil.

12.8.b) Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: i. qualquer condenação criminal; ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas; iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nada consta

12.9 Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: a) administradores do emissor; b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; d) (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor: não existe

12.10 Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: a) sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor; b. controlador direto ou indireto do emissor;  c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas: não há relação

12.6 Dados Cadastrais: Hermann H. Wever
a) Nome: Hermann H. Wever

b) Idade: 74 anos

c) Profissão: Engenheiro

d) CPF ou número do passaporte: 003.563.878-87

e) Cargo eletivo ocupado: Vice-Presidente do Conselho de Administração

f) Data de eleição: -
g) Data da posse:  
h) Prazo do mandato: 2 anos
i) Outros cargos ou funções exercidos no emissor: Membro do Comitê de Estratégia

j) Indicação se foi eleito pelo controlador ou não: não aplicável

12.7 Não se aplica

12.8.a) Currículo: O Sr. Wever é engenheiro civil e eletricista formado pela Escola de Engenharia da Universidade Mackenzie e fez pós-graduação em Administração de Empresas na Fundação Getúlio Vargas.  Iniciou sua carreira na General Electric, na área industrial, ocupando sucessivamente as direções das divisões de lâmpadas, aparelhos domésticos e equipamentos pesados. Em 1979 implementou a joint venture com a Villares, Vigesa, para a área de hidrogeração com tecnologia da GE canadense. Em 1980 ingressou na Siemens do Brasil como Vice-Presidente da área de energia com a missão de fabricar e instalar nove hidrogeradores para a Usina de Itaipu.  Em 1987 assumiu a Presidência da referida empresa, de onde se aposentou em 2001.  Foi Presidente do Conselho Consultivo da Siemens de 2001 a 2009. Atualmente é Presidente da Wever Assessoria Empresarial. Foi eleito em 31 de março de 2006 para o Conselho de Administração da Embraer, do qual atualmente é o seu Vice-Presidente, sendo um membro independente. O Sr. Wever foi condecorado com a Ordem de Rio Branco do Ministério das Relações Exteriores do Brasil e com a Cruz de Mérito do Governo Alemão.

12.8 b) Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: i. qualquer condenação criminal; ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas; iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nada consta

12.9 Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: a) administradores do emissor; b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; d) (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor: não existe

12.10 Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: a) sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor; b. controlador direto ou indireto do emissor;  c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas: não há relação

12.6 Dados Cadastrais: Israel Vainboim
a) Nome: Israel Vainboim

b) Idade: 66 anos

c) Profissão: Engenheiro

d) CPF ou número do passaporte: 090.997.197-87

e) Cargo eletivo ocupado: Membro Efetivo

f) Data de eleição: -
g) Data da posse:  -
h) Prazo do mandato: 2 anos
i) Outros cargos ou funções exercidos no emissor: Membro do Comitê de Estratégia e Membro do Comitê de Riscos

j) Indicação se foi eleito pelo controlador ou não: não aplicável

12.7 Não se aplica

12.8.a) Currículo: Atualmente é Membro do Conselho de Administração do novo Banco Itaú Unibanco Banco Múltiplo S.A., Presidente do Conselho de Administração da Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S.A. - Usiminas, Membro do Conselho de Administração da Cia Iochpe-Maxion, Membro do Conselho Deliberativo do MAM (Museu de Arte Moderna de São Paulo), Presidente do Conselho Fiscal do Hospital Albert Einstein em São Paulo, Membro do Conselho da Casa de Cultura de Israel em São Paulo, Membro do Conselho dos Antigos Alunos Diplomados da Universidade Federal do Rio de Janeiro, Membro do Conselho Consultivo Internacional da General Atlantic Partners, New York, USA, Membro do Conselho Consultivo da GVT S.A. e da Escola de Administração da Universidade de Stanford. Atua no Unibanco desde 1969. Foi Presidente do Unibanco de 1988 a 1992 e membro do Conselho de Administração até 2008. Foi presidente da Unibanco Holdings S.A. de 1994 a 2007. Foi Presidente do Conselho de Administração e Presidente do Comitê de Auditoria da Unibanco Holdings S.A. de 2007 a fevereiro de 2009. Foi eleito para o Conselho de Administração da Embraer em abril de 2009 e é um membro independente. É graduado em engenharia mecânica pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e possui MBA pela Stanford University, Califórnia, EUA.

12.8.b) Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: i. qualquer condenação criminal; ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas; iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nada consta

12.9 Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: a) administradores do emissor; b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; d) (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor: não existe

12.10 Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: a) sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor; b. controlador direto ou indireto do emissor;  c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas: não há relação

12.6 Dados Cadastrais: Josué Christiano Gomes da Silva
a) Nome: Josué Christiano Gomes da Silva

b) Idade: 47 anos

c) Profissão: engenheiro 

d) CPF ou número do passaporte: 493.795.776-72
e) Cargo eletivo ocupado: candidato à chapa de eleição

f) Data de eleição: -

g) Data da posse: -

h) Prazo do mandato: 2 anos 

i) Outros cargos ou funções exercidos no emissor: não aplicável

j) Indicação se foi eleito pelo controlador ou não: não aplicável

12.7 Não se aplica

12.8.a) Currículo: O Sr. Josué é engenheiro formado pela Universidade Federal de Minas Gerais, Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito Milton Campos em Belo Horizonte e Master of Business Administration MBA pela Vanderbilt University – Owen Graduate School of Management – Nashville – Tennessee – USA. Atualmente o Sr. Josué é presidente da Companhia de Tecidos Norte de Minas – Coteminas, o maior grupo têxtil da América que, através de sua controlada Springs Global, é lider mundial no segmento de cama e banho, com vendas de cerca de US$ 2,0 bilhões e com unidades industriais em diversos países do continente americano. Também atua em diversas outras atividades classistas. Foi membro do Conselho do Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Industrial – IEDI, tendo presidido o instituto de 2005 a 2009; 3º Vice-Presidente da Federal das Indústrias do Estado de São Paulo – FIESP; Membro nato do Conselho Superior da Associação Brasileira da Indústria Têxtil e de Confecção – ABIT, tendo presidido a entidade de 2005 a 2007; Vice-Presidente da International Textile Manufactures Federation – ITMF; Vice-Presidente do Conselho de Empresários da América Latina – CEAL. O Sr. Josué Silva será um membro independente do Conselho de Administração da Embraer.

12.8.b) Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: i. qualquer condenação criminal; ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas; iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nada consta

12.9 Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: a) administradores do emissor; b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; d) (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor: não existe

12.10 Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: a) sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor; b. controlador direto ou indireto do emissor;  c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas: não há relação

12.6 Dados Cadastrais: Samir Zraick
a) Nome: Samir Zraick

b) Idade: 70 anos

c) Profissão: Engenheiro Eletrônico

d) CPF ou número do passaporte: 149.615.207-72

e) Cargo eletivo ocupado: Membro Efetivo

f) Data de eleição: -
g) Data da posse:  -
h) Prazo do mandato: 2 anos
i) Outros cargos ou funções exercidos no emissor: não aplicável

j) Indicação se foi eleito pelo controlador ou não: não aplicável

12.7 Não se aplica

12.8.a) Currículo: O Sr. Samir Zraick foi Diretor Financeiro da Cia. Vale do Rio Doce – CVRD e Presidente de sua subsidiária americana no período de 1971 a 1986. Posteriormente integrou o Conselho de Administração da CVRD durante o ano 2000, e atuou como Consultor Senior e membro do Comitê Estratégico da CVRD de 2001 a 2004. Exerceu as funções de Diretor Financeiro e de Desenvolvimento da Caemi Mineração e Metalurgia S. A. no período de 1986 a 1998. Foi membro do Conselho de Administração e Chairman do Comitê Comercial da Quebec Cartier Mining em Montreal, Província do Quebec, Canadá, de 1990 a 1999. Foi membro do Conselho de Administração da Canico Resources em Vancouver, British Columbia de julho 2004 a março 2006. Atualmente é membro independente do Conselho de Administração das empresas OSX Brasil S.A., MPX Energia S.A., MMX Mineração e Metálicas S.A. e LLX Logística S.A. Foi eleito em março de 2006 para o Conselho de Administração da Embraer e é um membro independente.

12.8.b) Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: i. qualquer condenação criminal; ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas; iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nada consta

12.9 Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: a) administradores do emissor; b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; d) (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor: não existe

12.10 Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: a) sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor; b. controlador direto ou indireto do emissor;  c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas: não há relação

12.6 Dados Cadastrais: Sergio Eraldo de Salles

a) Nome: Sergio Eraldo de Salles

b) Idade: 46 anos

c) Profissão: Economista e Engenheiro Elétrico

d) CPF ou número do passaporte: 317.309.901-00

e) Cargo eletivo ocupado: Membro Efetivo

f) Data de eleição: -
g) Data da posse:  -
h) Prazo do mandato: 2 anos
i) Outros cargos ou funções exercidos no emissor: Membro do Comitê de Recursos Humanos, Coordenador dos Trabalhos do Comitê de Riscos

j) Indicação se foi eleito pelo controlador ou não: não aplicável

12.7 Não se aplica

12.8.a) Currículo: O Sr. Sérgio Eraldo é Diretor Executivo da Cia. Bozano e da Bozano Holdings desde 2000, atuando, entre outras atividades, na gestão de recursos domésticos e internacionais através de fundos exclusivos e/ou alocação direta de ativos nos mercados spot, termo, futuros e opções. Entre 1988 a 2000 atuou em diversas empresas do grupo do Banco Bozano, Simonsen S.A. Foi eleito para o Conselho de Administração da Embraer em abril de 2009 e é um membro independente. O Sr. Salles Pinto é graduado em Economia e Engenharia Elétrica pelo Centro de Ensino Unificado de Brasília (CEUB) e pela Universidade de Brasília (UnB), respectivamente. É Mestre em Economia pela Fundação Getúlio Vargas – Rio de Janeiro (EPGE) e Mestre em Administração pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC).

12.8.b) Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: i. qualquer condenação criminal; ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas; iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nada consta

12.9 Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: a) administradores do emissor; b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; d) (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor: não existe

12.10 Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: a) sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor; b. controlador direto ou indireto do emissor;  c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas: não há relação

12.6 Dados Cadastrais: Vitor Paulo Camargo Gonçalves

a) Nome: Vitor Paulo Camargo Gonçalves

b) Idade: 54 anos

c) Profissão: Bancário

d) CPF ou número do passaporte: 980.670.798-20

e) Cargo eletivo ocupado: candidato à chapa de eleição

f) Data de eleição: -

g) Data da posse: -

h) Prazo do mandato: 2 anos
i) Outros cargos ou funções exercidos no emissor: não aplicável

j) Indicação se foi eleito pelo controlador ou não: não aplicável

12.7 Não se aplica

12.8.a) Currículo: O Sr. Vitor Gonçalves é membro do Conselho de Administração da Kepler Weber S.A. desde outubro de 2007.  Integrou a administração de empresas que atuam em diversos setores, dentre elas, a Paranapanema S.A, de novembro de 1997 a abril de 2001, a Petroflex S.A., de marco a novembro de 2005, a CVRD – Cia Vale do Rio Doce, de maio a novembro de 1997.  O Sr. Gonçalves ocupou diversas posições na alta administração do Banco do Brasil de 1990 a 2004, dentre elas a de Diretor de Participações, de dezembro de 1997 a maio de 2000.  É graduado em administração de empresas pela Universidade Mackenzie e possui pós-graduação em gestão empresarial e governança corporativa. O Sr. Gonçalves será um membro independente do Conselho de Administração da Embraer.
12.8.b) Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: i. qualquer condenação criminal; ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas; iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nada consta

12.9 Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: a) administradores do emissor; b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; d) (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor: não existe

12.10 Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: a) sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor; b. controlador direto ou indireto do emissor;  c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas: não há relação

12.6 Dados Cadastrais: Wilson Carlos Duarte Delfino

a) Nome: Wilson Carlos Duarte Delfino

b) Idade: 65 anos

c) Profissão: Engenheiro

d) CPF ou número do passaporte: 414.597.098-53

e) Cargo eletivo ocupado: Membro Efetivo 

f) Data de eleição: - 
g) Data da posse:  --
h) Prazo do mandato: 2 anos
i) Outros cargos ou funções exercidos no emissor: Membro do Comitê de Recursos Humanos

j) Indicação se foi eleito pelo controlador ou não: não aplicável

12.7 Não se aplica

12.8.a) Currículo: O Sr. Delfino é membro titular do Conselho de Administração da Embraer desde abril de 2004, sendo, atualmente, um membro independente. Desde fevereiro de 2009, é Presidente do Conselho Deliberativo da Embraer Prev – Sociedade de Previdência Complementar. É Diretor Presidente da Sistel desde junho de 2004, tendo sido Diretor de Planejamento e Controle e Administrativa da Fundação Sistel de Seguridade Social desde março de 2000 a junho de 2004. Atuou como Assistente do Diretor Superintendente e Coordenador do Comitê de Investimentos da Sistel, de setembro de 1993 a setembro de 1994 e como Gerente do Departamento de Análise de Investimentos da Sistel, de outubro de 1994 a março de 2000. Foi membro do Conselho de Administração da Perdigão S.A. de abril de 2004 a abril de 2007. Desde janeiro de 2005 é membro do Conselho Deliberativo da Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência Complementar. Entre 1977 e 1981 foi professor titular e adjunto do curso de Engenharia de Produção na Escola de Engenharia de São Carlos, da Universidade de São Paulo. Exerceu, ainda, outras funções como Membro do Conselho de Administração da Paranapanema, de abril de 1998 a abril de 2006 e Assessor do Diretor Econômico-Financeiro da Telebrás, de julho de 1984 a julho de 1985. O Sr. Delfino é graduado em Engenharia Mecânica pela Escola Nacional de Engenharia, tem mestrado em Pesquisa Operacional pela Cornell University dos Estados Unidos e em Análise de Sistemas pelo Instituto de Pesquisas Espaciais, bem como possui doutorado em Pesquisa Operacional e Estatística pela Case Western Reserve University dos Estados Unidos. É também Conselheiro de Administração certificado pelo Instituto Brasileiro de Governança Corporativa – IBGC.

12.8.b) Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: i. qualquer condenação criminal; ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas; iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nada consta

12.9 Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: a) administradores do emissor; b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; d) (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas do emisso: não existe

12.10 Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: a) sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor; b. controlador direto ou indireto do emissor;  c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas: não há relação

12.6 Dados Cadastrais: Alexandre Gonçalves Silva
a) Nome: Alexandre Gonçalves Silva

b) Idade: 66 anos

c) Profissão: Engenheiro

d) CPF ou número do passaporte: 022.153.817-87

e) Cargo eletivo ocupado: candidato à chapa de eleição

f) Data de eleição: -

g) Data da posse: -

h) Prazo do mandato: 2 anos
i) Outros cargos ou funções exercidos no emissor: não aplicável

j) Indicação se foi eleito pelo controlador ou não: não aplicável

12.7 Não se aplica

12.8.a) Currículo: O Sr. Silva é Bacharel em Engenharia Mecânica pela PUC Rio de Janeiro. Possui 40 anos de carreira, dos quais 22 como CEO em diversas empresas: familiar, controlada pelo governo, privada controlada por múltiplos acionistas, grande multinacional diversificada. Tem experiência em Conselhos de Administração; em negociar com proprietários e acionistas e em gerenciar conflitos entre acionistas; e gerenciamento de empresas em diferentes cenários: pós-privatização, crescimento e downsizing; orientação para resultados e capacidade para perseguir metas estratégicas de longo prazo; formador de equipe. O Sr. Silva foi CEO da GE do Brasil de 2001 a 2007. Participação atual em Conselhos de empresas listadas como a TAM, PDG Realty, Equatorial Energia, Fibria e CSN e Conselhos Pro-Bono da AMCHAM Brasil e Conselho de Curadores da Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal. O Sr. Alexandre Silva será um membro independente do Conselho de Administração da Embraer.

12.8.b) Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: i. qualquer condenação criminal; ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas; iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nada consta

12.9 Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: a) administradores do emissor; b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; d) (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor: não existe

12.10 Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: a) sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor; b. controlador direto ou indireto do emissor;  c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas: não há relação

12.6 Dados Cadastrais: João Cox
a) Nome: João Cox
b) Idade: 47 anos

c) Profissão: Economista

d) CPF ou número do passaporte: 239.577.781-15

e) Cargo eletivo ocupado: candidato à chapa de eleição

f) Data de eleição: -

g) Data da posse: -

h) Prazo do mandato:  2 anos
i) Outros cargos ou funções exercidos no emissor: não aplicável

j) Indicação se foi eleito pelo controlador ou não: não aplicável

12.7 Não se aplica

12.8.a) Currículo: O Sr. Cox é formado em economia pela Universidade Federal da Bahia e estendeu seus estudos de pós-graduação em economia na Université du Québec à Montreal e no CPS da Oxford University. Cox fala Português nativo, Inglês, Francês e Espanhol. Cox dirige a Cox Investments & Advisory, uma boutique de investimentos com mandatos de M&A, financiamento e serviços de consultoria, bem como interesses em fundos de PE. Ele também foi membro do Conselho de Administração de algumas empresas em diferentes países (Brasil, Argentina, Holanda e Israel), além de ter integrado, como conselheiro, o CRSFN - Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, o Conselho de Administração da ABRASCA (Associação Brasileira das Companhias Abertas) e do IBRI (Instituto Brasileiro de Relações com Investidores). Atualmente Cox atua nos conselhos de administração da Even S.A. e da Estácio de Sá S.A. Desde abril de 1999 ele esteve profundamente envolvido com a indústria de telecomunicações, como Presidente, CEO ou vice-presidente. De 2006 a 2010, na Claro, a segunda maior operadora de celulares no Brasil como presidente, CEO e vice-chairman. A partir de abril de 1999 a agosto de 2004, como Vice-Presidente Financeiro e de Relações com Investidores da Telemig Celular Participações e Tele Norte Celular Participações, posição que compartilhou como CEO da Telemig Celular e Amazônia Celular. Em 2005 atuou como Vice-Presidente da Cellcom, a maior operadora de celular em Israel. Durante seu recente período de quatro anos à frente da Claro, Cox mais do que dobrou a receita e o número de clientes, levando-o a atingir a segunda posição em participação de mercado ao tempo que mais que decuplicou o EBITDA. Destaca-se ainda neste período a introdução da tecnologia 3G no Brasil. Apesar da vida executiva Cox ainda manteve laços com as universidades onde lecionou por alguns anos na graduação e na pós-graduação. O Sr. Cox será um membro independente do Conselho de Administração da Embraer.

12.8.b) Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: i. qualquer condenação criminal; ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas; iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nada consta

12.9 Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: a) administradores do emissor; b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; d) (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor: não existe

12.10 Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: a) sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor; b. controlador direto ou indireto do emissor;  c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas: não há relação

Dados Cadastrais: Aprígio Eduardo de Moura Azevedo

a) Nome: Aprígio Eduardo de Moura Azevedo

b) Idade: 60 anos

c) Profissão: militar

d) CPF ou número do passaporte: 554.654.808-82

e) Cargo eletivo ocupado: Membro Efetivo 

f) Data de eleição: -
g) Data da posse:   -
h) Prazo do mandato: 2 anos 

i) Outros cargos ou funções exercidos no emissor: não aplicável

j) Indicação se foi eleito pelo controlador ou não: não aplicável

12.7 Não se aplica

12.8.a) Currículo: O Sr. Azevedo atualmente é Secretário de Economia e Finanças da Aeronáutica e, em 31 de março de 2006, foi eleito Conselheiro Suplente no Conselho de Administração da Embraer. Dentre outros cargos ocupados, o Sr. Azevedo foi Chefe de Seções de Doutrina e Instrução de Unidades Aéreas, Assistente do Comandante da Escola de Oficiais Especialistas da Aeronáutica, Chefe do Destacamento Regional de Aviação Civil, em Curitiba, Adjunto da Seção de Operações do Comando de Transporte Aéreo–Comta, Oficial do Gabinete do Ministro da Aeronáutica, no qual exerceu os Cargos de Chefe do Cerimonial, da Seção de Relações Públicas e de Secretário do Ministro Tem Brig Ar Sócrates da Costa Monteiro e Comandante do Grupo de Transporte Especial. Foi também Chefe da Comissão de Implantação do Sistema de Proteção da Amazônia, na Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República, Chefe de Gabinete da Secretaria de Economia e Finanças da Aeronáutica, Chefe da Comissão Aeronáutica Brasileira em Washington, Chefe da Seção de Planejamento Logístico do Estado-Maior da Aeronáutica e Presidente da Comissão Coordenadora do Programa Aeronave de Combate. Dentre os principais cursos acadêmicos concluídos pelo Sr. Azevedo, estão o Curso de Formação de Oficiais Aviadores, Curso de Instrutor Acadêmico (MAXWELL A.F.B.); Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais (EAOAR); Curso de Comando e Estado-Maior (ECEMAR); Curso de Altos Estudos de Política e Estratégia (ESG); e Pós-Graduação em Gerência de Recursos Humanos, na PUC-PR. 

12.8 Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: i. qualquer condenação criminal; ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas; iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nada consta

12.9 Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: a) administradores do emissor; b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; d) (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor: não existe

12.10 Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: a) sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor; b. controlador direto ou indireto do emissor;  c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas: não há relação

Dados Cadastrais: Claudemir Marques de Almeida

a) Nome: Claudemir Marques de Almeida

b) Idade: 58 anos

c) Profissão: Industriário

d) CPF ou número do passaporte: 224.464.277-15

e) Cargo eletivo ocupado: Membro Efetivo 

f) Data de eleição: -
g) Data da posse:  -
h) Prazo do mandato: 2 anos 

i) Outros cargos ou funções exercidos no emissor: Controlador de Qualidade

j) Indicação se foi eleito pelo controlador ou não: não aplicável

12.7 Não se aplica

12.8.a) Currículo : O Sr. Almeida é funcionário da Embraer desde 1987, e atualmente ocupa o cargo de Controlador de Qualidade. Foi também membro do Conselho de Administração de janeiro de 1995 a abril 2001. Almeida é representante de nossos empregados não acionistas.

12.8 Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: i. qualquer condenação criminal; ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas; iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nada consta

12.9 Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: a) administradores do emissor; b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; d) (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor: não existe

12.10 Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: a) sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor; b. controlador direto ou indireto do emissor;  c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas: não há relação

Conselheiros Suplentes

12.6 Dados Cadastrais: José Carlos de Araújo Sarmento Barata

a) Nome: José Carlos de Araújo Sarmento Barata

b) Idade: 70 anos

c) Profissão: Engenheiro 

d) CPF ou número do passaporte: 009.618.507-44

e) Cargo eletivo ocupado: Candidato à chapa de eleição

f) Data de eleição: -

g) Data da posse: -

h) Prazo do mandato: 2 anos
i) Outros cargos ou funções exercidos no emissor: não aplicável

j) Indicação se foi eleito pelo controlador ou não: não aplicável

12.7 Não se aplica

12.8.a) Currículo: O Sr. José Carlos é engenheiro civil, com especialização em Engenharia Econômica, graduado em 1962, pela Universidade do Brasil.  Participou de diversos cursos e programas de treinamento para executivos nos Estados Unidos, destacando-se os realizados no: Banco Mundial, Banco Interamericano de Desenvolvimento, Arthur Andersen, American Management Association e Rensselear Polytecnic Institution. J.C. Barata trabalhou no Grupo Bozano, de 1974 a 2004.  Exerceu as funções de Diretor Executivo da Cia. Bozano, Simonsen, Presidente da Bozano, Simonsen Centros Comerciais S.A. e das empresas Agrícolas do Grupo.  Foi também membro do Conselho de Administração de diversas empresas ligadas ao Grupo (Banco Bozano, Simonsen, Anglo American Corporation e Berneck Aglomerados, entre outras). Antes de se juntar ao Grupo Bozano, J.C. Barata trabalhou em Furnas Centrais Elétricas S.A., de 1963 a 1974, tendo exercido o cargo de Diretor-Financeiro de 1972 a 1974. Presentemente é membro do Conselho de Administração da Multiplan Empreendimentos Imobiliários S.A. O Sr. José Carlos Barata será um membro independente do Conselho de Administração da Embraer.

12.8.b) Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: i. qualquer condenação criminal; ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas; iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nada consta

12.9 Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: a) administradores do emissor; b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; d) (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor: não existe

12.10 Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: a) sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor; b. controlador direto ou indireto do emissor;  c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas: não há relação

12.6 Dados Cadastrais: Adilson Antonio Primo
a) Nome: Adilson Antonio Primo

b) Idade: 57 anos

c) Profissão: Engenheiro elétrico

d) CPF ou número do passaporte: 197.859.686-34

e) Cargo eletivo ocupado: Membro Suplente

f) Data de eleição: -
g) Data da posse:  -
h) Prazo do mandato: 2 anos 
i) Outros cargos ou funções exercidos no emissor: não aplicável

j) Indicação se foi eleito pelo controlador ou não: não aplicável

12.7 Não se aplica

12.8.a) Currículo: O Sr. Adilson Primo é atualmente é Presidente do Grupo Siemens Ltda. no Brasil, Vice-Presidente da Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica (ABINEE) desde 2001 e da Câmara de Comércio e Indústria Brasil-Alemanha desde 2004, 1º Vice-Presidente da Associação Brasileira da Infra-Estrutura e Indústria de Base (ABDIB) desde 2004 e Membro do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social (CDES). Desde 2007 Contou com diferentes posições de Gerência nas áreas de Energia e Indústria da Siemens do Brasil no período de 1981 a 1987. Foi Gerente Geral das Regionais Siemens em Salvador e no Rio de Janeiro, entre 1988 e 1991 e Diretor da Divisão de Cabos Elétricos  (Energia e telecomunicações) nos anos de 1992 e 1993. Foi Presidente da FICAP S.A. (Joint Venture Siemens/ Alcan/ Madeco) entre 1994 e 1998. Em 1999 tornou-se Diretor Geral da Unidade de Negócios Indústria da Siemens e Membro do Conselho de Administração da Siemens do Brasil. Em 2001, foi eleito Membro do Conselho de Orientação Técnica em Relações Industriais (COTRI) da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP) e do Centro das Indústrias do Estado de São Paulo (CIESP). Foi Membro do Conselho da Osram do Brasil Lâmpadas Elétricas Ltda. e da Epcos do Brasil Ltda. nos anos de 2002 e 2003, respectivamente. Também atuou como Membro do Conselho Superior de Orientação Política e Social da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP) e do Movimento Brasil Competitivo (MBC). Em 2007 torna-se membro do Conselho de Administração da Nokia Siemens Networks, membro curador da Fundação Nacional da Qualidade (FNQ) e membro do conselho consultivo da Fundação Dom Cabral. É graduado em Engenharia Elétrica pela Escola Federal de Engenharia de Itajubá (EFEI), em Minas Gerais. O Sr. Adilson Primo é um membro independente do Conselho de Administração da Embraer.

12.8.b) Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: i. qualquer condenação criminal; ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas; iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nada consta

12.9 Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: a) administradores do emissor; b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; d) (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor: não existe

12.10 Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: a) sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor; b. controlador direto ou indireto do emissor;  c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas: não há relação

12.6 Dados Cadastrais: Antonio de Souza Corrêa Meyer

a) Nome: Antonio de Souza Corrêa Meyer

b) Idade: 64 anos

c) Profissão: Advogado

d) CPF ou número do passaporte: 215.425.978-20

e) Cargo eletivo ocupado: Membro Suplente 

f) Data de eleição: - 
g) Data da posse:  - 
h) Prazo do mandato: 2 anos 
i) Outros cargos ou funções exercidos no emissor: não aplicável

j) Indicação se foi eleito pelo controlador ou não: não aplicável

12.7 Não se aplica

12.8.a) Currículo: O Sr. Meyer é graduado em Direito pela Universidade de São Paulo. É sócio-fundador do escritório Machado, Meyer, Sendacz e Opice Advogado, onde trabalha até hoje. Atualmente é membro do Conselho de Administração da Companhia; Conselheiro do Instituto dos Advogados de São Paulo – EASP; Presidente do Conselho Diretor do CFSA – Centro de Estudos das Sociedades de Advogados; faz também, parte dos Conselhos Consultivo e Curador da Fundação Faculdade de Medicina de São Paulo, Conselho Superior de Assuntos Jurídicos e Legislativos (CONJUR) da Fiesp e da Câmara de Mediação e Conciliação da Fiesp e Conselho do Instituto de Oncologia de São Paulo, Hospital Otavio Frias de Oliveira. Foi Diretor e Presidente da Associação dos Advogados de São Paulo (AASP); Conselheiro Legal e Presidente do Comitê de Legislação da American Chamber of Commerce for Brazil (entre 1987 e 1989); Diretor da Câmara Americana no Brasil e membro do Comitê Legislativo da Associação Brasileira das Companhias Abertas (ABRASCA); Presidente do CESA – Centro de Estudos das Sociedades de Advogados (2006/2008). Exerceu as funções públicas de Secretário da Justiça e de Secretário da Segurança Pública do Governo do Estado de São Paulo. É membro da International Bar Association; da Ordem dos Advogados do Brasil e Instituto dos Advogados de São Paulo. é Conselheiro Suplente no Conselho de Administração da Embraer desde 2006, sendo um membro independente.

12.8.b) Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: i. qualquer condenação criminal; ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas; iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nada consta

12.9 Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: a) administradores do emissor; b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; d) (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor: não existe

12.10 Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: a) sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor; b. controlador direto ou indireto do emissor;  c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas: não há relação

12.6 Dados Cadastrais: Ingo Plöger
a) Nome: Ingo Plöger

b) Idade: 51 anos

c) Profissão: Engenheiro Civil

d) CPF ou número do passaporte: 754.500.708-53

e) Cargo eletivo ocupado: Membro Suplente 

f) Data de eleição: - 
g) Data da posse:  - 
h) Prazo do mandato: 2 anos
i) Outros cargos ou funções exercidos no emissor: Membro do Comitê de Recursos Humanos

j) Indicação se foi eleito pelo controlador ou não: não aplicável

12.7 Não se aplica

12.8.a) Currículo: O Sr. Plöger atua como Conselheiro Suplente no Conselho de Administração da Embraer desde 2006, sendo um membro independente. É Presidente da IP Desenvolvimento Empresarial e Institucional Ltda. e Coordenador das Comissões Bilaterais Brasil-Alemanha e Encontro Econômico Brasil-Alemanha. O Sr. Plöger é Presidente do Conselho da Robert Bosch do Brasil e membro do Conselho Internacional da Robert Bosch Internacional. É Personalidade Brasil-Alemanha 2004, pela Câmara de Comércio e Indústria Brasil-Alemanha e Confederação Alemã das Câmaras de Comércio e Indústria – DIHT, tendo recebido a Cruz Oficial da Ordem do Mérito da República Federal da Alemanha em março de 2006. O Sr. Plöger ingressou na Kienbaum Consultores em 1978, tornando-se Gerente Geral e Partner após alguns anos, assim permanecendo até 1993. Em 1993 tornou-se CEO da Companhia Melhoramentos e posteriormente assumiu a Presidência do Conselho de Administração da Melpaper, uma das empresas da Companhia Melhoramentos de São Paulo. Foi Presidente da Câmara de Comércio e Indústria Brasil Alemanha por duas gestões (4 anos), Presidente do Conselho Integrado das Câmaras Alemãs no Brasil e Presidente da Aliança das Câmaras Alemãs no Mercosul. Foi Co-Chairman do Fórum Empresarial Mercosul União Européia  (MEBF) pelo lado Mercosul, substituindo o Ministro Luiz Fernando Furlan, desde 2003. Foi Membro da Coalizão Empresarial Brasileira (CEB) e de seu Conselho Estratégico, membro do Conselho de Empresários da América Latina (CEAL), membro do Conselho de Política Social do Instituto Roberto Simonsen da FIESP, membro do Conselho Superior Permanente do Instituto Talento Brasil e Coordenador do Carbon Trade, Comitê Inter-Câmaras de Comércio de Carbono. Pertenceu à equipe do Ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior Luiz Fernando Furlan, responsável pela promoção de investimentos de 2004 a 2005. Foi responsável pela Promoção de Investimentos no Governo Federal, através da APEX-BRASIL, como Diretor para a área de Investimentos e responsável pela coordenação das conferências da Presidência da República sobre captação de investimentos, no ano de 2005. 

12.8.b) Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: i. qualquer condenação criminal; ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas; iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nada consta

12.9 Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: a) administradores do emissor; b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; d) (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor: não existe

12.10 Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: a) sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor; b. controlador direto ou indireto do emissor;  c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas: não há relação

12.6 Dados Cadastrais: Luiz Edmundo de Andrade

a) Nome: Luiz Edmundo de Andrade

b) Idade: 65 anos

c) Profissão: Administrador de empresas

d) CPF ou número do passaporte: 184.066.618-87

e) Cargo eletivo ocupado: Membro Suplente 

f) Data de eleição: - 
g) Data da posse:  - 
h) Prazo do mandato: 2 anos 
i) Outros cargos ou funções exercidos no emissor: não aplicável

j) Indicação se foi eleito pelo controlador ou não: não aplicável

12.7 Não se aplica

12.8.a) Currículo: O Sr. Andrade é Conselheiro Suplente no Conselho de Administração da Embraer desde 2006, sendo um membro independente. Desde 2010 opera como consultor e procurador para a empresa Brasil Florestas S. A. (Grupo Lorentzen). No período 2007-2009, também atuando como consultor e sócio na CWH Consultoria Empresarial, assessorou a Mitsui & Co., Ltd., empresa japonesa, no tocante à participação da referida empresa no grupo de controle da Valepar S. A., controladora da Vale S. A. Atuou no Grupo CAEMI nos períodos de 1996 a 1999, como diretor de assuntos corporativos e de 2002 a 2005, como Assessor Especial da Presidência, tendo concluído aquisições e alienações de negócios e empresas subsidiárias, no Brasil e no exterior. Coordenou pela CAEMI a reestruturação e a alienação da Québec Cartier Mining Company, mineradora canadense, em 2003/2004. Anteriormente, entre 1976 e 1992, trabalhou no grupo Vale, em diversas funções de direção no Rio, em Bruxelas e em Nova York.
12.8.b) Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: i. qualquer condenação criminal; ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas; iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nada consta

12.9 Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: a) administradores do emissor; b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; d) (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor: não existe

12.10 Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: a) sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor; b. controlador direto ou indireto do emissor;  c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas: não há relação

12.6 Dados Cadastrais: Oswaldo Prado Sanches
a) Nome: Oswaldo Prado Sanches

b) Idade: 54 anos

c) Profissão: Economista

d) CPF ou número do passaporte: 672.613.028-72

e) Cargo eletivo ocupado: Membro Suplente 

f) Data de eleição: - 
g) Data da posse:  - 
h) Prazo do mandato: 2 anos
i) Outros cargos ou funções exercidos no emissor: não aplicável

j) Indicação se foi eleito pelo controlador ou não: não aplicável

12.7 Não se aplica

12.8.a) Currículo:  Sr. Sanches é Conselheiro Suplente no Conselho de Administração da Embraer, sendo um membro independente. É Diretor Executivo da Cia. Bozano e atua nas áreas de Controladoria, Administrativo e Recursos Humanos do Grupo Bozano, desde 2000, atendendo às empresas que o Grupo Bozano participa e administra diretamente. Entre 1994 e 2000, ele foi Gerente de Controladoria do Banco Bozano, Simonsen S.A., responsável pelo controle das empresas não financeiras e offshores do Grupo Bozano, propondo e implementando operações de planejamento fiscal para as diversas empresas não financeiras, responsável pela incorporação e acompanhamento das empresas offshores utilizadas pelo Grupo Bozano e/ou pelos clientes do Banco Bozano Simonsen. O Sr. Sanches é graduado em Economia pela Universidade de Mogi das Cruzes, é Mestre em Economia pela EPGE da Fundação Getúlio Vargas – Rio de Janeiro e possui MBA pela Universidade Federal do Rio de Janeiro.

12.8.b) Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: i. qualquer condenação criminal; ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas; iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nada consta

12.9 Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: a) administradores do emissor; b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; d) (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor: não existe

12.10 Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: a) sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor; b. controlador direto ou indireto do emissor;  c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas: não há relação

12.6 Dados Cadastrais: Maria da Graça França

a) Nome: Maria da Graça França

b) Idade: 62 anos

c) Profissão: Bancária e Economiária

d) CPF ou número do passaporte: 061.139.076-00

e) Cargo eletivo ocupado: Candidato à chapa de eleição

f) Data de eleição: -

g) Data da posse: -

h) Prazo do mandato: 2 anos
i) Outros cargos ou funções exercidos no emissor: não aplicável

j) Indicação se foi eleito pelo controlador ou não: não aplicável

12.7 Não se aplica

12.8.a) Currículo: A Sra. Maria da Graça é membro do Conselho de Administração do BB Securities Ltd. – Londres desde abril de 2006, do Banco Latino Americano de Exportaciones – BLADEX, desde abril de 2004 e do Banco do Brasil Securities, LLC – Nova Iorque, desde novembro de 2004. É também Diretora de Controles Internos do Banco do Brasil desde janeiro de 2006, tendo ocupado diversos outros cargos da alta gestão dessa instituição. Tem graduação em ciências econômicas e contábeis pela Universidade Federal de Uberlândia. A Sra. Maria França será um membro independente do Conselho de Administração da Embraer.
12.8.b) Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: i. qualquer condenação criminal; ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas; iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nada consta

12.9 Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: a) administradores do emissor; b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; d) (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor: não existe

12.10 Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: a) sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor; b. controlador direto ou indireto do emissor;  c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas: não há relação

12.6 Dados Cadastrais: Carlos Alberto Cardoso Moreira

a) Nome: Carlos Alberto Cardoso Moreira

b) Idade: 51 anos

c) Profissão: Administrador de empresas

d) CPF ou número do passaporte: 039.464.818-84

e) Cargo eletivo ocupado: Membro Suplente

f) Data de eleição: -
g) Data da posse:  - 
h) Prazo do mandato: 2 anos
i) Outros cargos ou funções exercidos no emissor: não aplicável

j) Indicação se foi eleito pelo controlador ou não: não aplicável

12.7 Não se aplica

12.8.a) Currículo:  O Sr. Moreira é Membro do Conselho de Administração da Embraer desde abril de 2004. Em 31 de março de 2006, foi eleito Conselheiro Suplente no Conselho de Administração da Embraer, sendo um membro independente. É também Diretor de Investimentos e Finanças da Fundação Sistel de Seguridade Social – Sistel desde junho de 2000. Atuou como Diretor de Clientes Institucionais do Banco BMC S/A, em São Paulo de junho de 1992 a novembro de 1999, como Vice Presidente Residente do Citibank N.A, em São Paulo, de maio de 1988 a maio de 1992, e como Analista de Investimentos Senior no Credibanco, em São Paulo, de maio de 1984 a abril de 1988. Exerceu outras atividades como Membro da Comissão Técnica de Investimentos (CNTI), Membro do Conselho de Administração do Empreendimento World Trade Center/SP e Membro do Conselho de Administração da Companhia Paulista de Força e Luz – CPFL. 

12.8.b) Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: i. qualquer condenação criminal; ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas; iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nada consta

12.9 Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: a) administradores do emissor; b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; d) (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor: não existe

12.10 Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: a) sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor; b. controlador direto ou indireto do emissor;  c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas: não há relação

12.6 Dados Cadastrais: Georges Blanc
a) Nome: Georges Blanc

b) Idade: 71 anos

c) Profissão: Consultor

d) CPF ou número do passaporte: 11ah77401-5

e) Cargo eletivo ocupado: Candidato à chapa de eleição

f) Data de eleição: -

g) Data da posse: -

h) Prazo do mandato:  2 anos 
i) Outros cargos ou funções exercidos no emissor: não aplicável

j) Indicação se foi eleito pelo controlador ou não: não aplicável

12.7 Não se aplica

12.8.a) Currículo: O Sr. Georges Blanc é Mestre em Direito e em Ciências Econômicas (1963), e “Professeur Agrégé de l’Université” pela Universidade de Paris Panthéon-Sorbonne - França (1964). Ecole Normale Supérieure, section Techniques Economiques de Gestion (1959-1963). International Teachers Program, Harvard Business School (1970-1971). Research Fellow Harvard Business School (1971-1972). Atua como Professor associado da Fundação Dom Cabral da área de Estratégia e Gestão Empresarial, desde 1976. Foi professor e pesquisador visitante da Fundação Getúlio Vargas em 1981; da Universidade da Califórnia - Berkeley, em 1988; da Universidade de Otago - Nova Zelândia, em 1996, da Universidade de Nova York em 2000. Atuou também como professor nos programas de mestrado e doutorado, titular da cadeira de Estratégia e Mudança Empresarial do Groupe HEC - França, de 1968 ate 2004. O Groupe HEC é numero 1 das Business Schools na Europa segundo o Ranking do Financial Times. Foi chefe do Departamento de Estratégia e Política Empresarial; Diretor Científico do Mestrado em Gestão Estratégica; Coordenador dos programas internacionais de Estratégia para desenvolvimento de Dirigentes e Altos Executivos. Co-Fundador e Academic Director do Global MBA TRIUM, numero 2 mundial no Ranking dos MBA Globais pelo Financial Times. Membro de vários conselhos de direção de empresas na França e no Brasil; Foi Co-Fundador e Diretor da empresa de consultoria “Plus Consultants” Paris (1969-1989). Consultor de empresas na Europa, América Latina, África e Ásia, na área de estratégia e mudança organizacional. Autor dos livros STRATEGOR, Dunod, Paris, 2009, 6a ediçao (em colaboração com os professores do departamento  Stratégie et Politique d'Entreprise do HEC Paris); Les multinationales publiques, PUF - IRM, 1985 (em col. com J.P. Anastassopoulos, e P. Dussauge); e Pour une nouvelle politique d'entreprise, PUF, Paris, 1985 (em col. com J.P. Anastassopoulos, J.P. Nioche, B. Ramanantsoa). O Sr. Blanc será um membro independente do Conselho de Administração da Embraer. 

12.8.b) Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: i. qualquer condenação criminal; ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas; iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nada consta

12.9 Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: a) administradores do emissor; b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; d) (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor: não existe

12.10 Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: a) sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor; b. controlador direto ou indireto do emissor;  c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas: não há relação

12.6 Dados Cadastrais: Thomas Schmall
a) Nome: Thomas Schmall

b) Idade: 47 anos

c) Profissão: Economista

d) CPF ou número do passaporte: 007.703.959-96

e) Cargo eletivo ocupado: Candidato à chapa de eleição

f) Data de eleição: -

g) Data da posse: -

h) Prazo do mandato:  2 anos 
i) Outros cargos ou funções exercidos no emissor: não aplicável

j) Indicação se foi eleito pelo controlador ou não: não aplicável

12.7 Não se aplica

12.8.a) Currículo: O Sr. Schmall é CEO e Presidente da Volkswagen do Brasil desde janeiro de 2007 e trabalha no Grupo Volkswagen desde 1991.  Em junho de 2008 foi nomeado responsável pela produção e desenvolvimento do produto Volkswagen na América do Sul.  De 2003 a 2006 esteve na presidência do Conselho de Administração da fábrica da Volkswagen em Bratislava, na Eslováquia.  É Vice-Presidente do Conselho Administrativo da Câmara Brasil-Alemanha em São Paulo desde 2008. O Sr. Schmall é graduado em economia e psicologia organizacional pela Universidade Justus Liebieg de Giessen. Será um membro independente do Conselho de Administração da Embraer.

12.8.b) Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: i. qualquer condenação criminal; ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas; iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nada consta

12.9 Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: a) administradores do emissor; b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; d) (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor: não existe

12.10 Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: a) sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor; b. controlador direto ou indireto do emissor;  c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas: não há relação

Dados Cadastrais: Antonio Franciscangelis Neto

a) Nome: Antonio Franciscangelis Neto

b) Idade: 58 anos

c) Profissão: Militar

d) CPF ou número do passaporte: 772.588.358-49

e) Cargo eletivo ocupado: Membro Suplente
f) Data de eleição: - 
g) Data da posse: - 
h) Prazo do mandato: 2 anos 

i) Outros cargos ou funções exercidos no emissor: não aplicável

j) Indicação se foi eleito pelo controlador ou não: não aplicável

12.7 Não se aplica

12.8.a) Currículo: O Sr. Franciscangelis atualmente é Chefe do Gabinete do Comandante da Aeronáutica. Dentre outros cargos ocupados, o Sr. Franciscangelis foi Comandante do 2º/5º Grupo de Aviação; Chefe da Seção de Força Aérea do COMDABRA; Assistente do Vice-Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas; Comandante da Base Aérea de Anápolis; Assistente do Adido de Defesa e de Aeronáutica nos Estados Unidos e Canadá; Chefe da Comissão Aeronáutica Brasileira em Washington, DC; Chefe da 2ª, 1ª e 6ª Subchefias do EMAER; Comandante do Centro de Instrução e Adaptação da Aeronáutica e Comandante do Comando de Defesa Aeroespacial Brasileiro. Dentre os principais cursos acadêmicos concluídos pelo Sr. Franciscangelis, estão o Curso de Formação de Oficiais Aviadores – AFA; Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais – EAOAR; Curso Superior de Comando e Curso de Estado Maior – ECEMAR; Curso de Política e Estratégia Aeroespacial; Curso de Reciclagem em Economia e Finanças (SEFA); Management Business Administration (MBA) da Fundação Getúlio Vargas – RJ, Curso de piloto de caça e de defesa aérea em Mirage F 103; e Curso de Liderança de Caça.

12.8 Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: i. qualquer condenação criminal; ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas; iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nada consta

12.9 Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: a) administradores do emissor; b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; d) (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor: não existe

12.10 Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: a) sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor; b. controlador direto ou indireto do emissor;  c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas: não há relação

Dados Cadastrais: Ernani de Almeida Ribeiro Junior

Nome: Ernani de Almeida Ribeiro Junior

Idade: 44 anos

Profissão: Industriário

CPF ou número do passaporte: 084.628.788-96

Cargo eletivo ocupado: Membro Suplente 

Data de eleição: -
Data da posse:  -
Prazo do mandato: 2 anos 
Outros cargos ou funções exercidos no emissor: Assessor

Indicação se foi eleito pelo controlador ou não: não aplicável

12.8.a) Currículo : O Sr. Ernani é empregado da Embraer desde 1986, e atualmente ocupa o cargo de Assessor. Ernani é Especialista em Marketing e Comércio Exterior pelo Instituto Nacional de Pós Graduação e MBA em Gestão Empresarial pela FGV.

12.8 Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: i. qualquer condenação criminal; ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas; iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nada consta

12.9 Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: a) administradores do emissor; b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; d) (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor: não existe

12.10 Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: a) sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor; b. controlador direto ou indireto do emissor;  c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas: não há relação



PROPOSTA À ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
SENHORES ACIONISTAS:
ASSUNTO:
Item 4 do Edital de Convocação da AGO - Eleição dos membros do Conselho Fiscal para o período 2011/2012 e designação do Presidente, Vice-Presidente e Conselheiro Especialista 

CONSIDERANDO QUE

·  conforme disposto no art. 18, Inciso II do Estatuto Social da Companhia e no parágrafo 1º do art. 161 da Lei das Sociedades por Ações, compete aos Srs. Acionistas eleger os membros do Conselho Fiscal; 

·  nos termos do parágrafo 1º do art. 31 do Estatuto Social, será sempre indicada à reeleição chapa composta pelos integrantes do Conselho Fiscal em exercício e seus suplentes e que, de acordo com o parágrafo 1º do art. 41 do Estatuto, na eleição dos membros do Conselho Fiscal, aplicar-se-ão as regras estipuladas no referido art. 31; 

·  o Conselheiro Titular Alberto Carlos Monteiro dos Anjos e o Conselheiro Suplente Clemir Carlos Magroi informaram que não servirão ao Conselho Fiscal no período de maio de 2011 a abril de 2012;

· foram convidados os Srs. José Mauro Laxe Vilela e Wanderley Fernandes da Silva para compor a chapa, o primeiro como titular e o segundo como suplente, preenchendo assim a chapa a ser indicada à reeleição do Conselho Fiscal e que estes aceitaram o convite; e
· em reunião de 17 de março de 2011, o Conselho Fiscal aprovou a composição da chapa indicada à reeleição;

PROPOMOS

1) A reeleição da seguinte Chapa para o Conselho Fiscal da Companhia, integrada pelos atuais membros do Conselho Fiscal, completada com a inclusão de um novo titular e um novo suplente, para o período 2011/2012:

Membros Efetivos



Membros Suplentes
  
Ivan Mendes do Carmo


Tarcisio Luiz Silva Fontenele


Eduardo Coutinho Guerra                
Leandro Giacomazzo


Taiki Hirashima


   
Carlos Alexandre Miyahira


Adolpho Gonçalves Nogueira

Maria de Jesus Tapia Rodriguez 

                                                                           Migliorin


José Mauro Laxe Vilela


Wanderley Fernandes da Silva

2) A designação de Ivan Mendes do Carmo, como Presidente, e de Eduardo Coutinho Guerra, como Vice-Presidente do Conselho Fiscal.

3) A eleição de Taiki Hirashima e de seu suplente Carlos Alexandre Miyahira, como Conselheiros Especialistas, nos termos do parágrafo 3º do art. 41 do Estatuto Social.

São José dos Campos, 24 de março de 2011.

A Administração

Informações sobre os Candidatos indicados pela Administração da Companhia (item 12.6 a 12.10 do Formulário de Referência da Instrução CVM 480)

Conselho Fiscal

12.6 Dados Cadastrais: Ivan Mendes do Carmo

a) Nome: Ivan Mendes do Carmo
b) Idade: 46 anos

c) Profissão: Economista

d) CPF ou número do passaporte: 279.786.131-00

e) Cargo eletivo ocupado: Presidente

f) Data de eleição: - 
g) Data da posse:  - 
h) Prazo do mandato: 1 ano
i) Outros cargos ou funções exercidos no emissor: Membro do Comitê de Auditoria

j) Indicação se foi eleito pelo controlador ou não: não aplicável

12.7 Não se aplica

12.8.a) Currículo: O Sr. Ivan é Presidente do Conselho Fiscal e membro do Comitê de Auditoria da Embraer. Desde janeiro de 1987 trabalha na Fundação Sistel (Fundação de Previdência Privada) atuando como Gerente de Gestão de Investimentos e Finanças, sendo responsável pela administração das Carteiras de Investimentos em renda fixa e variável da Fundação, definindo em conjunto com outras áreas a política de “Asset Alocation” e “Asset Selection” com vistas à maximização de retornos associados ao menor risco possível. Responsável pela gestão financeira e de tesouraria da Fundação. Foi também Gerente do Departamento de Administração da Carteira de Renda Variável e Gerente da Divisão de Análise de Investimentos em Renda Variável. O Sr. Ivan ocupa ou ocupou os cargos abaixo em companhias abertas: Conselho Fiscal e Membro do Comitê Executivo da Perdigão S.A  no ano de 2007; Conselheiro Fiscal do Grupo Paranapanema S.A de 2005 a 2006; Conselheiro Fiscal e membro do Comitê de Auditoria do Grupo CPFL Energia S.A de 2004 a 2005 onde ajudou na adequação da companhia aos preceitos da Lei Sarbanes Oxley; Conselheiro Fiscal da Santos Brasil S.A.; Conselheiro Fiscal da Telesp – Telecomunicações de São Paulo S.A.; Conselho Fiscal Suplente da Embraer – Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A. de 2000 a 2003 e Conselheiro Efetivo do Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria desde abril de 2008.

12.8.b) Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: i. qualquer condenação criminal; ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas; iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nada consta

12.9 Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: a) administradores do emissor; b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; d) (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor: não existe

12.10 Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: a) sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor; b. controlador direto ou indireto do emissor;  c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas: não há relação

12.6 Dados Cadastrais: Eduardo Coutinho Guerra
a) Nome: Eduardo Coutinho Guerra
b) Idade: 43 anos

c) Profissão: Servidor Público Federal

d) CPF ou número do passaporte: 276.000.681-68

e) Cargo eletivo ocupado: Membro Efetivo 

f) Data de eleição: - 
g) Data da posse:  - 
h) Prazo do mandato: 1 ano
i) Outros cargos ou funções exercidos no emissor: Membro do Comitê de Auditoria

j) Indicação se foi eleito pelo controlador ou não: não aplicável

12.7 Não se aplica

12.8.a) Currículo: O Sr. Eduardo Guerra é membro titular do Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria da Embraer. Desde 2007 é Secretário-Adjunto do Tesouro Nacional, atualmente Sub-Secretário de Relações Financeiras Intergovernamentais. Foi  Coordenador–Geral de Responsabilidades Financeiras e Haveres Mobiliários da Secretaria do Tesouro Nacional, responsável pela gestão das participações acionárias da União em empresas estatais, de 2003 a 2007. Foi Coordenador-Geral de Programação Financeira da Secretaria do Tesouro Nacional, de 2000 a 2003. O Sr. Eduardo Guerra ocupa ou ocupou os cargos abaixo em companhias abertas: Presidente do Conselho Fiscal do BNDES Participações de 2006 a 2007; Presidente do Conselho Fiscal da Petrobrás de 2003 a 2004; Membro do Conselho Fiscal da Petrobrás de 1999 a 2002; Membro do Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria da Embraer desde abril de 2007. 

12.8.b) Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: i. qualquer condenação criminal; ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas; iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nada consta

12.9 Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: a) administradores do emissor; b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; d) (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor: não existe

12.10 Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: a) sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor; b. controlador direto ou indireto do emissor;  c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas: não há relação

12.6 Dados Cadastrais: Taiki Hirashima
a) Nome: Taiki Hirashima
b) Idade: 69 anos

c) Profissão: Bacharel em Ciências Contábeis

d) CPF ou número do passaporte: 007.568.818-20

e) Cargo eletivo ocupado: Membro Efetivo 

f) Data de eleição: - 
g) Data da posse:  -
h) Prazo do mandato: 1 ano
i) Outros cargos ou funções exercidos no emissor: Membro do Comitê de Auditoria

j) Indicação se foi eleito pelo controlador ou não: não aplicável

12.7 Não se aplica

12.8.a) Currículo: O Sr. Hirashima é membro titular do Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria da Embraer. Atualmente, exerce a função de especialista financeiro e contábil, conforme definido pela regulamentação da U.S. Securities and Exchange Commission – SEC. Atualmente, o Sr. Hirashima é empresário nas áreas contábil e tributária e em governança corporativa. Constituiu a empresa de consultoria Hirashima & Associados em ano de 2002. Nós últimos anos, foi sócio-diretor responsável por diversos projetos de transações e reestruturações societárias, compreendendo auditoria independente, diligências contábil, tributária, trabalhista e previdenciária em ativos, objeto de compra. Ingressou na Artur Andersen em 1962, sendo admitido como Sócio-Diretor em 1975, tendo se retirado em junho de 2002. Durante os 40 anos de experiência profissional no campo de auditoria independente e consultoria contábil-fiscal, serviu os mais variados tipos de empresas, com concentração no setor de energia e telecomunicações. Foi coordenador do projeto conjunto da Artur Andersen com a FIPECAFI para elaboração do livro “Normas e Práticas Contábeis no Brasil”, publicado pela Editora Atlas. O Sr. Hirashima ocupa o cargo abaixo em companhia aberta: Membro do Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria da Embraer desde abril de 2004; Membro do Comitê de Auditoria da Natura e Magazine Luiza; Membro do Comitê de Auditoria do Banco Santander Brasil S.A. até fevereiro 2010; 

12.8.b) Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: i. qualquer condenação criminal; ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas; iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nada consta

12.9 Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: a) administradores do emissor; b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; d) (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor: não existe

12.10 Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: a) sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor; b. controlador direto ou indireto do emissor;  c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas: não há relação

12.6 Dados Cadastrais: Adolpho Gonçalves Nogueira
a) Nome: Adolpho Gonçalves Nogueira
b) Idade: 74 anos

c) Profissão: Bacharel em Ciências Contábeis

d) CPF ou número do passaporte: 024.592.807-34

e) Cargo eletivo ocupado: Membro Efetivo

f) Data de eleição: - 
g) Data da posse:  - 
h) Prazo do mandato: 1 ano 
i) Outros cargos ou funções exercidos no emissor: Membro do Comitê de Auditoria

j) Indicação se foi eleito pelo controlador ou não: não aplicável

12.7 Não se aplica

12.8.a) Currículo: O Sr. Adolpho é membro do Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria da Embraer. Graduado em ciências contábeis pela UDF em 1977, com pós-graduação em Metodologia do Ensino Superior (UERJ-1979) é associado e conselheiro fiscal certificado pelo Instituto Brasileiro de Governança Corporativa, participando da Câmara de Contadores do IBRACON - 3ª Seção Regional-RJ. Foi auditor do Banco do Brasil, onde também ocupou funções comissionadas em órgãos como contadoria geral, diretorias e outros. Atuou como professor junto a Faculdade Moraes Junior/Mackenzie-RJ e Unam de 1978 a 2008. Foi também instrutor da Associação de Bancos no Estado do Rio de Janeiro de 1978 a 2006, bem como educador de 1977 a 2007 do Banco do Brasil, em todos atuando principalmente na área de análise contábil e financeira. Foi gerente financeiro de participadas do Banco do Brasil, tendo ainda representado seus interesses em falência da qual a instituição, como credora, foi nomeada síndico. O Sr. Adolpho ocupou os cargos abaixo em companhias abertas: Conselho Fiscal da Companhia Cervejaria Brahma de março de 1996 a abril de 2000; Conselho Fiscal da Eletrobrás de abril de 2005 a abril de 2007, como especialista financeiro do Conselho Fiscal, com a função de Comitê de Auditoria; Conselho Fiscal da Klabin S.A. de março de 2007 a novembro de 2009.

12.8.b) Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: i. qualquer condenação criminal; ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas; iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nada consta

12.9 Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: a) administradores do emissor; b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; d) (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor: não existe

12.10 Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: a) sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor; b. controlador direto ou indireto do emissor;  c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas: não há relação

12.6 Dados Cadastrais: José Mauro Laxe Vilela

a) Nome: José Mauro Laxe Vilela
b) Idade: 63 anos

c) Profissão: Bacharel em Ciências Econômicas

d) CPF ou número do passaporte: 102.631.287-63

e) Cargo eletivo ocupado: candidato à chapa de eleição 

f) Data de eleição: -

g) Data da posse: -

h) Prazo do mandato: 1 ano 
i) Outros cargos ou funções exercidos no emissor: não aplicável

j) Indicação se foi eleito pelo controlador ou não: não aplicável

12.7 Não se aplica

12.8.a) Currículo: O Sr. Vilela está sendo indicado para compor a chapa do Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria da Embraer. Exerceu no Grupo Bozano, desde julho de 1971, funções de elaboração, revisão, supervisão e gerenciamento de trabalhos ligados diretamente à área contábil e fiscal, nos cargos de assistente contábil, sub-contador, contador, assistente e gerente de controladoria. A partir de março de 1999 foi eleito Diretor de Controladoria, tendo a responsabilidade pela supervisão, gerenciamento e controle da contabilidade da Holding do Grupo e suas subsidiárias não financeiras, atuando também como consultor fiscal e societário, em parceria com o Departamento Jurídico do Grupo, auxiliando nos assuntos especialmente vinculados ao planejamento tributário, a reorganização societária (incorporações, cisões e fusões), venda de empresas e leilões de privatização. A partir de 2000, com a venda das instituições financeiras do Grupo e com a subdivisão de funções passou a atuar como Diretor da Área Contábil e Fiscal alocada a Controladoria. O Sr. Vilela ocupa ou ocupou os cargos abaixo em companhias abertas: Membro do Conselho Fiscal Efetivo da Embraer de maio de 2003 a abril de 2004; Presidente do Conselho Fiscal da Embraer com funções de Comitê de Auditoria de maio de 2004 a abril de 2007; Membro do Comitê de Auditoria da Azul S.A. desde julho de 2010.

12.8.b) Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: i. qualquer condenação criminal; ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas; iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nada consta

12.9 Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: a) administradores do emissor; b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; d) (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor: não existe

12.10 Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: a) sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor; b. controlador direto ou indireto do emissor;  c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas: não há relação

Conselheiros Suplentes

12.6 Dados Cadastrais: Tarcísio Luiz Silva Fontenele

a) Nome: Tarcísio Luiz Silva Fontenele
b) Idade: 47 anos

c) Profissão: Advogado

d) CPF ou número do passaporte: 265.672.021-49

e) Cargo eletivo ocupado: Membro Suplente

f) Data de eleição: - 
g) Data da posse:  - 
h) Prazo do mandato: 1 ano 
i) Outros cargos ou funções exercidos no emissor: Membro do Comitê de Auditoria

j) Indicação se foi eleito pelo controlador ou não: não aplicável

12.7 Não se aplica

12.8.a) Currículo: O Sr. Fontenele é membro Suplente do Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria da Embraer. Atualmente exerce o cargo de Gerente Jurídico da Fundação Sistel de Seguridade Social. No período de 1984 a 1985 atuou como Advogado no escritório de advocacia João Agripino de Vasconcelos Maia. De 1985 a 1986 foi Advogado da Mútua de Assistência dos Profissionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia. Foi Diretor Jurídico da Americel S.A. - Companhia de Telefonia Celular no período de 1997 a 1998. O Sr. Fontenele ocupa ou ocupou os cargos abaixo em companhias abertas:  Membro do Conselheiro Fiscal da Embratel Participações S.A  em 1998;  Membro do Conselho Fiscal  da Tele Nordeste Celular Participações S.A  em 1999; Membro do Conselheiro Fiscal da Santos Brasil S.A - Companhia Portuária de Containers desde 2000; Membro Suplente do Conselho Fiscal da Embraer de março de 2001 até a presente data.

12.8.b) Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: i. qualquer condenação criminal; ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas; iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nada consta

12.9 Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: a) administradores do emissor; b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; d) (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor: não existe

12.10 Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: a) sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor; b. controlador direto ou indireto do emissor;  c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas: não há relação

12.6 Dados Cadastrais: Leandro Giacomazzo
a) Nome: Leandro Giacomazzo
b) Idade: 49 anos

c) Profissão: Administrador de empresas

d) CPF ou número do passaporte: 186.222.241-04

e) Cargo eletivo ocupado: Membro suplente

f) Data de eleição: - 
g) Data da posse:  - 
h) Prazo do mandato: 1 ano
i) Outros cargos ou funções exercidos no emissor: Membro do Comitê de Auditoria

j) Indicação se foi eleito pelo controlador ou não: não aplicável

12.7 Não se aplica

12.8.a) Currículo: O Sr. Giacomazzo é membro Suplente do Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria da Embraer. Desde 2005 é Coordenador-Geral de Haveres Financeiros da Secretaria do Tesouro Nacional, do Ministério da Fazenda. É responsável pela administração dos haveres financeiros da União de origem contratual, junto aos Estados, Distrito Federal, Municípios e entidades de suas administrações indiretas. O Sr. Giacomazzo ocupa ou ocupou os cargos abaixo em companhias abertas: Membro do Conselho Fiscal do Serviço Federal de Processamento de Dados – SERPRO de 1994 a 1995, como suplente e 1995 a 1996, como titular; Membro da  Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes - GEIPOT de 1994 a 1997, como suplente e 1997 a 1998 como titular; Presidente do Conselho Fiscal do Banco do Estado do Piauí S.A. de 2000 a 2008; Membro do Conselho Fiscal da Companhia Imobiliária de Brasília de 2007 a 2011; Membro Suplente do Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria da Embraer desde abril de 2007. 

12.8.b) Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: i. qualquer condenação criminal; ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas; iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nada consta

12.9 Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: a) administradores do emissor; b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; d) (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor: não existe

12.10 Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: a) sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor; b. controlador direto ou indireto do emissor;  c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas: não há relação

12.6 Dados Cadastrais: Carlos Alexandre Miyahira
k) Nome: Carlos Alexandre Miyahira
l) Idade: 35 anos

m) Profissão: Contador

n) CPF ou número do passaporte: 1250.689.028-96

o) Cargo eletivo ocupado: Membro suplente

p) Data de eleição: - 
q) Data da posse:  - 
r) Prazo do mandato: 1 ano 
s) Outros cargos ou funções exercidos no emissor: Membro do Comitê de Auditoria

t) Indicação se foi eleito pelo controlador ou não: não aplicável

12.7 Não se aplica

12.8.a) Currículo: O Sr. Carlos Miyahira é membro Suplente do Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria da Embraer eleito em 19 de abril de 2010. Atualmente, é Gerente da Hirashima & Associados, responsável pela condução de auditoria e processos de due diligence da área contábil e consultoria contábil, prestando serviços para área de serviços e empresas de energia elétrica desde agosto de 2009. Atuou na empresa Ernst & Young Auditores Independentes S.A de setembro de 1998 a agosto de 2009, como Gerente Sênior de auditoria, Gerente de Auditoria, Sênior no Departamento de Auditoria Externa, sendo responsável pela condução de auditoria do Grupo AES, incluindo revisão de SOX, USGAAP e CVM. DE 2004 a 2007 atuou como Gerente de auditoria responsável pela condução de auditoria empresas nacionais e multinacionais dos ramos de indústria alimentícia, bens de consumo, tecnologia, energia elétrica e prestadores de serviços.

12.8.b) Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: i. qualquer condenação criminal; ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas; iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nada consta

12.9 Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: a) administradores do emissor; b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; d) (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor: não existe

12.10 Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: a) sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor; b. controlador direto ou indireto do emissor;  c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas: não há relação

12.6 Dados Cadastrais: Maria de Jesus Tapia Rodriguez Migliorin

a) Nome: Maria de Jesus Tapia Rodriguez Migliorin
b) Idade: 52 anos

c) Profissão: Bancária e Economista

d) CPF ou número do passaporte: 944.957.508-87

e) Cargo eletivo ocupado: Membro Suplente

f) Data de eleição: - 
g) Data da posse:  -
h) Prazo do mandato: 1 ano 
i) Outros cargos ou funções exercidos no emissor: Membro do Comitê de Auditoria

j) Indicação se foi eleito pelo controlador ou não: não aplicável

12.7 Não se aplica

12.8.a) Currículo: A Sra. Migliorin é membro suplente do Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria da Embraer. Atualmente, é sócia da Átimo Planejamento e Montagens Ltda., atuando como consultora em orçamentos e planejamentos para o mercado construção no segmento de instalações hidráulicas e elétricas. Foi funcionária do Banco do Brasil de 1979 a 2007, exerceu a função de gerente de contas nas agências Ana Rosa e Ipiranga, passou a integrar o quadro da Diretoria Internacional em 1999 até junho 2007, como consultora na área de investimentos no exterior, no cargo de Analista Senior. Participou da construção da segmentação do BB no segmento Private e Estilo e da estruturação das agências da Europa, no tocante a investimentos (Ag. Lisboa, Paris, Madri, Londres, Milão, Viena, Frankfurt), da estruturação do segmento Private em Miami e segmentação do Varejo nos EUA. Participou do conselho deliberativo da AABB-SP onde foi também Vice Presidente Cultural e Social em SP no período de 1997 a 1999. A Sra. Migliorin ocupa ou ocupou os cargos abaixo em companhia aberta: Membro Suplente do Conselho Fiscal da Embraer desde abril de 2008.

12.8.b) Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: i. qualquer condenação criminal; ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas; iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nada consta

12.9 Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: a) administradores do emissor; b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; d) (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor: não existe

12.10 Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: a) sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor; b. controlador direto ou indireto do emissor;  c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas: não há relação

12.6 Dados Cadastrais: Wanderley Fernandes da Silva

a) Nome: Wanderley Fernandes da Silva
b) Idade: 37 anos

c) Profissão: Bacharel em Ciências Contábeis

d) CPF ou número do passaporte: 028.343.127-02

e) Cargo eletivo ocupado: candidato à chapa de eleição

f) Data de eleição: -

g) Data da posse: -

h) Prazo do mandato: 1 ano 
i) Outros cargos ou funções exercidos no emissor: não aplicável

j) Indicação se foi eleito pelo controlador ou não: não aplicável

12.7 Não se aplica

12.8.a) Currículo: O Sr. Wanderley Silva está sendo indicado para compor a chapa do Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria da Embraer como membro suplente do Sr. José Mauro Laxe Vilela. Atua no Grupo Bozano, desde abril de 1995, sendo Diretor da Kadon Empreendimentos S.A., Diretor da Coroa Alta Empreendimentos Imobiliários, Procurador da Cia Bozano e membro do Conselho de Administração da GD Empreendimentos Imobiliários S.A. Responsável pela área financeira do Grupo Bozano gerenciando o departamento de contas a pagar e análise das diversas possibilidades de investimentos para o conglomerado, desde aplicação em renda fixa até o investimento em novas empresas, passando por operações no mercado financeiro como compra de ações, operações nos mercados futuros e swap.

12.8.b) Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: i. qualquer condenação criminal; ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas; iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer: nada consta

12.9 Existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: a) administradores do emissor; b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; c) (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; d) (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e indiretas do emissor: não existe

12.10 Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: a) sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor; b. controlador direto ou indireto do emissor;  c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas: não há relação

PROPOSTA À ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

SENHORES ACIONISTAS:

ASSUNTO: Item 5 do Edital de Convocação da AGO - Proposta a ser encaminhada à Assembleia Geral Ordinária (AGO) para a fixação da verba global anual limite da remuneração dos administradores e dos integrantes dos comitês do Conselho de Administração, para o período de maio/11 a abril/12

CONSIDERANDO

· a necessidade de fixação, pela AGO, do montante global para distribuição entre os administradores e integrantes dos comitês do CA, para o período compreendido entre maio de 2011 e abril de 2012, em consonância com o disposto no artigo 18, inciso IV do Estatuto Social; e

· que, no uso de suas atribuições previstas no inciso XI do art. 33 do Estatuto Social, o Conselho de Administração, em reunião de 16 e 17 de março de 2011, deliberou submeter a proposta abaixo à Assembleia Geral Ordinária;

PROPOMOS
a fixação da verba global anual limite para distribuição entre os administradores e integrantes dos comitês do CA em R$ 48 milhões, para o período de maio de 2011 a abril de 2012.

São José dos Campos, 24 de março de 2011.

A Administração

Nos termos do Artigo 12, inciso II da Instrução CVM 481, informações indicadas no item 13 do Formulário de Referência

13.1 - Descrever a política ou prática de remuneração do conselho de administração, da diretoria estatutária e não estatutária, do conselho fiscal, dos comitês estatutários e dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração.
13.1.1 – Quanto aos diretores estatutários

Eleito pelo Conselho de Administração, com mandato de 2 anos, o diretor estatutário não tem vínculo empregatício com a Companhia e tem como remuneração:

· Honorários;

· Participação nos resultados.

O diretor estatutário não faz jus ao 13º salário e ao recolhimento do FGTS. Quanto a férias, é-lhe assegurado o direito ao descanso remunerado de 30 dias/ano sem, no entanto, o 1/3 dos honorários e sem o abono pecuniário. 

Honorários

São definidos em função da realidade de mercado e pagos mensalmente (12 parcelas por ano).

Participação dos diretores estatutários nos Resultados da Empresa (PDER)

É variável em função dos resultados econômicos auferidos pela Empresa e dos resultados individuais do diretor estatutário.

O montante global para o conjunto de PDER’s dos diretores estatutários é calculado em função do lucro líquido da Companhia de cada exercício, ajustado ainda pela variação do Contas a Receber.  Os valores individuais são sujeitos, ainda, às respectivas avaliações de desempenho.

Além da remuneração acima disposta, a Empresa garante aos diretores estatutários os seguintes benefícios, todos igualmente oferecidos a todos seus empregados: seguro de vida e acidentes pessoais em grupo, seguro saúde e plano de aposentadoria complementar (na modalidade de contribuição definida).

13.1.2 – Quanto aos conselheiros de administração

Eleito pela assembleia geral com mandato de 2 anos, o conselheiro de administração não tem vínculo empregatício com a Empresa e tem como remuneração honorários fixos mensais (12 parcelas por ano). No caso do Presidente do Conselho de Administração, os honorários são equivalentes a 2 vezes o valor dos honorários do conselheiro.

Os conselheiros de administração que integram os comitês de assessoramento do Conselho de Administração, nos termos do Estatuto Social, recebem uma remuneração adicional no valor equivalente a 50% do valor dos honorários mensais do conselheiro, por cada comitê de que venha a participar, paga mensalmente.

No caso de conselheiros suplentes, só cabem remuneração e benefícios nas mesmas bases dos conselheiros titulares no caso e durante a efetiva substituição do respectivo conselheiro, seja por impedimento ou por vacância, nos termos do Artigo 29 do Estatuto Social.

Além dos honorários mensais, a Empresa garante aos conselheiros de administração os benefícios de seguro de vida e acidentes pessoais em grupo, e seguro saúde.

 13.1.3 – Quanto aos conselheiros fiscais 

O Conselho Fiscal não faz parte dos órgãos da administração da Companhia (Art.25 do Estatuto Social – Os órgãos da administração da Companhia são o Conselho de Administração e a Diretoria).

A remuneração dos conselheiros fiscais é determinada pela assembleia geral. Além da remuneração, os conselheiros fiscais têm direito aos mesmos benefícios dos conselheiros de administração.

13.1.4 – Quanto à diretoria não estatutária

Todas as posições da diretoria, composta pelo Diretor Presidente e Diretores Vice-Presidentes Executivos, são estatutárias.

13.2 Em relação à remuneração reconhecida no resultado dos 3 últimos exercícios sociais e à prevista para o exercício social corrente do conselho de administração, da diretoria estatutária e do conselho fiscal, elaborar tabela com o seguinte conteúdo 
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qtd

Remuneração

Benefícios

Remuneração

Total

Orgão

membros

Honorarios

Participação

Benefícios

Variável

motivados

baseado em

Geral

em Comitês

Diretos

pela cessação

ações

Indiretos

do cargo

Exercício 2009

Diretoria Estatutária

10

9.960

-

976

11.037

1.890

-

23.863

Conselho Administração

11

2.097

674

391

-

-

-

3.162

Total Administração

12.057

674

1.367

11.037

1.890

27.025

Exercício 2010

Diretoria Estatutária

10

10.977

-

733

11.400

1.890

3.217

28.217

Conselho Administração

11

2.519

825

415

-

-

-

3.759

Total Administração

13.496

825

1.148

11.400

1.890

3.217

31.976

Previsão

Exercicio 2011

Diretoria Estatutária

10

12.000

-

1.084

12.000

1.890

-

26.974

Conselho Administração

11

3.000

1.500

411

-

-

-

4.911

Total Administração

15.000

1.500

1.495

12.000

1.890

0

31.885

Conselho Fiscal

Exercício 2009

5

581

-

104

-

-

-

685

Exercício 2010

5

613

-

109

-

-

-

722

Previsão exerc.2011

5

713

-

117

-

-

830

Remuneração Fixa Anual

Em milhares de Reais


13.3 Em relação à remuneração variável dos 3 últimos exercícios sociais e à prevista para o exercício social corrente do conselho de administração, da diretoria estatutária e do conselho fiscal, elaborar tabela com o seguinte conteúdo.  
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Em milhares de Reais

Orgão

exercicio

qtd

Previsão

membros

mínimo

máximo

reconhecido

Diretoria Estatutária

2009

10

-

16.320

11.037

2010

10

-

15.061

11.400

2011

10

-

12.000

-


13.4 Em relação ao plano de remuneração baseado em ações do conselho de administração e da diretoria estatutária, em vigor no último exercício social e previsto para o exercício social corrente, descrever . 

Principais características do plano proposto:

a. Potenciais beneficiários 

São elegíveis diretores e empregados da Companhia, os diretores (ou equivalentes) e empregados de suas controladas, desde que tenham ao menos dois anos de vínculo com a Companhia e/ou suas controladas, conforme o caso. Em caráter extraordinário e com o objetivo de atender a condições específicas de contratação ou retenção, o Conselho de Administração poderá suspender a limitação de tempo mínimo de vínculo estabelecida acima.
b. Prazo de duração do plano

Indeterminado, podendo ser suspenso ou terminado a qualquer tempo pelo Conselho de Administração, após o que não poderão ser outorgadas novas opções.

c. Número máximo de ações abrangidas pelo plano

As opções de compra de ações outorgadas nos termos do Programa poderão conferir direitos de aquisição sobre um número de ações que não exceda 1,5% das ações representativas do capital social da Companhia a cada exercício. 
A critério do Conselho de Administração, a origem das ações cujos direitos de compra serão outorgados a cada exercício poderá ser: (a) aquisição direta em bolsa de valores; (b) aumentos de capital, cumulativamente limitados a 5% do capital social da Companhia, observado ainda o limite estabelecido no Artigo 7º do Estatuto Social; (c) utilização de ações existentes em tesouraria.

d. Condições de aquisição

Como regra geral, a aquisição do direito ao exercício da opção dar-se-á da seguinte forma e nos seguintes prazos: (a) ao final, respectivamente, do primeiro e segundo anos contados a partir da data de outorga da opção de compra (“Data de Outorga”), o participante adquirirá o direito de exercer parcela correspondente a, respectivamente, 20% e 30% do número de ações integrantes do(s) lote(s) objeto da opção; e (b) ao final do terceiro ano contado a partir da Data de Outorga, o Participante adquirirá o direito de exercer a parcela remanescente de 50%.

e. Critérios pormenorizados para fixação do preço de exercício

O preço de exercício da opção será fixado pelo Conselho de Administração, caso a caso, na Data de Outorga, obedecidos os seguintes princípios: (a) o preço de exercício será fixado em moeda corrente do País, a partir da cotação média ponderada das operações com ações da Companhia, praticada na BM&F BOVESPA, nos sessenta últimos pregões da Data de Outorga; (b) o valor obtido nos termos da alínea anterior poderá ser, a critério do Conselho de Administração, aumentado de até 30% para ajustar o efeito de movimentos que o Conselho de Administração entenda especulativos com reflexos sobre a cotação das ações no mesmo período.

f. Critérios para fixação do prazo de exercício

Uma vez adquirido o direito ao exercício de cada parcela da opção, o Participante poderá exercê-lo, total ou parcialmente, de uma só vez ou em parcelas, até, no máximo, cinco anos contados da Data de Outorga.

g. Forma de liquidação de opções

O Conselho de Administração poderá estabelecer em cada caso: (a) a possibilidade de o Participante efetuar o pagamento da totalidade ou de parte do preço de exercício mediante a conversão de crédito que o mesmo detenha contra a Companhia; (b) o direito de o Participante optar por receber adiantamento da Companhia para o pagamento do preço de exercício, para quitação mediante a entrega à Companhia, para subsequente venda na Bolsa de Valores, por ordem e conta do Participante, de uma quantidade tal de ações objeto do exercício da opção, cujo preço líquido de venda na Bolsa de Valores, lhe permita quitar o adiantamento e pagar os tributos eventualmente incidentes sobre a venda.

h. Critérios e eventos que, quando verificados, ocasionarão a suspensão, alteração ou extinção do plano

A opção terminará de pleno direito: (a) pelo seu exercício integral na forma autorizada na Seção 7 do Programa; (b) pelo decurso do prazo de exercício referido no item 7.1 do Programa; (c) pelo desligamento do Participante da Companhia, observado o disposto nos itens 7.2, 7.3 e 7.4 do Programa.

Nas hipóteses de dissolução e liquidação da Companhia, o Programa e as opções com base nele concedidas e ainda não exercidas serão automaticamente extintas.

Justificativas do plano proposto

a. Os principais objetivos do plano

(i) manter na Companhia e para ela atrair pessoal altamente qualificado; e (ii) assegurar às pessoas que possam efetivamente contribuir para o melhor desempenho da Companhia e de seus valores mobiliários, o direito de participar do resultado de sua contribuição. Pretende-se, ainda, assegurar a continuidade da administração da Companhia e de suas controladas e alinhar os interesses dos diretores e pessoas chave da Companhia e de suas controladas com os dos acionistas da Companhia.

b. A forma como o plano contribui para esses objetivos

O Programa contribuirá para a constante melhoria dos resultados da Companhia, proporcionando retorno crescente a seus acionistas e recompensa para aqueles que fundamentalmente construam esses resultados. Além disso, proporcionará a retenção e eventualmente a captação de executivos e de outras pessoas identificadas com fundamentais para o futuro e perpetuidade da Empresa.

c.
Como o plano se insere na política de remuneração da Companhia

O plano se insere na política de remuneração da Companhia como um fator (juntamente com os salários ou honorários, e com a remuneração variável de curto prazo) integrante da remuneração global do participante, podendo ou não ocorrer em função do comportamento da ação da Empresa em termos de valorização. Caracteriza-se, portanto, como um incentivo potencial de longo prazo, sem nenhuma garantia de efetiva realização.

d. Como o plano alinha os interesses dos beneficiários e da companhia a curto, médio e longo prazos

Pela própria natureza da relação direta entre esses interesses: havendo valorização da ação, ganha o acionista e ganha o participante; não havendo valorização da ação, ambos deixam de ganhar. Além disto, pela possibilidade de maior retenção do participante pela Companhia ou até mesmo como atrativo no caso de uma contratação externa, os interesses também estarão alinhados.

Estimativa de despesas da Companhia decorrentes do plano, conforme as regras contábeis que tratam desse assunto

As despesas serão estimadas em função da quantidade de opções outorgadas e exercidas, respeitado o item 5 do Programa, bem como cálculos específicos utilizando metodologias consagradas no mercado.

13.5 Informar a quantidade de ações ou cotas direta ou indiretamente detidas, no Brasil ou no exterior, e outros valores mobiliários conversíveis em ações ou cotas, emitidos pelo emissor, seus controladores diretos ou indiretos, sociedades controladas ou sob controle comum, por membros do conselho de administração, da diretoria estatutária ou do conselho fiscal, agrupados por órgão, na data de encerramento do último exercício social  

Número de ações da Empresa detidas, em 31 de dezembro de 2010, pelos membros: (i) do Conselho de Administração 501.704 ações; (ii) da Diretoria 1.441.057 ações.  Os membros do Conselho Fiscal não detêm ações da Empresa.  Nessa informação, não estão incluídas as 4 quotas que os membros da Diretoria detém em caráter fiduciário em sociedades limitadas controladas da Empresa. 

13.6 Em relação à remuneração baseada em ações reconhecida no resultado dos 3 últimos exercícios sociais e à prevista para o exercício social corrente, do conselho de administração e da diretoria estatutária, elaborar tabela com o seguinte conteúdo  

	Órgão
	Diretoria Estatutária
	Diretoria Estatutária

	Número de membros
	10
	08

	Data da outorga
	30/04/2010
	18/01/2011

	Qtd de opções outorgadas
	3.605.000
	3.020.000

	Prazo para que as opções se tornem exercíveis
	20% a partir de 30/04/2011

30% a partir de 30/04/2012

50% a partir de 30/04/2013
	20% a partir de 18/01/2012

30% a partir de 18/01/2013

50% a partir de 18/01/2014

	Prazo máximo para exercício das opções
	30/04/2015
	18/01/2016

	Prazo de restrição á transferência das ações
	Não há
	Não há

	Preço médio ponderado de exercício de cada um dos grupos de opções:

* Em aberto no início do exercício

* Perdidas ddurante o exercício  social

* Exercidas durante o exercício social

* Expiradas durante o exercício social
	R$ 10,19

N/A

N/A

N/A
	R$ 12,05

N/A

N/A

N/A

	Valor justo das opções na data da outorga:
	
	

	1º ano(20%)
	R$ 1,77
	R$ 1,89

	2º ano (30%)
	R$ 2,74
	R$ 2,88

	3º ano (50%)
	R$ 3,44
	R$ 3,62

	Diluição potencial em caso de exercício de todas as ações outorgadas
	0,50%
	0,42%


13.7 Em relação às opções em aberto do conselho de administração e da diretoria estatutária ao final do último exercício social, elaborar tabela com o seguinte conteúdo: 
	Órgão
	Diretoria Estatutária

	Número de membros
	10

	Em relação às opções ainda não exercíveis
	

	Quantidade
	3.605.000

	data em que tornarão exercíveis
	20% a partir de 30 de abril 2011

30% a partir de 30 de abril 2012

50% a partir de 30 de abril 2013

	prazo máximo para exercício das opções
	30/04/2015

	prazo de restrição à transferência das ações
	Não há

	preço médio ponderado de exercício
	R$ 10,19

	valor justo das opções no último dia do exercício social:
	

	1º ano(20%)
	R$ 1,77

	2º ano (30%)
	R$ 2,74

	3º ano (50%)
	R$ 3,44

	Em relação às opções exercíveis
	Não aplica


13.8 Em relação às opções exercidas e ações entregues relativas à remuneração baseada em ações do conselho de administração e da diretoria estatutária, nos 3 últimos exercícios sociais, elaborar tabela com a informação: 

Não aplicável, porque ainda não ocorreu exercício das ações.  
13.9 Declaração sumária das informações necessárias para a compreensão dos dados divulgados nos itens 13.6 a 13.8, tal como a explicação do método de precificação do valor das ações e das opções 13.6 a 13.8 

O preço de exercício de cada opção é definido na data da outorga de opção pela média ponderada da cotação dos últimos sessenta pregões, podendo ser ajustados em até 30% para anular eventuais movimentos especulativos. O participante terá um prazo máximo de 5 anos para exercício da opção, iniciando a partir da data da outorga. 

O valor justo atribuído ás opções foi determinado com base no modelo de precificação Black&Sholes. Este modelo leva em consideração o valor do ativo objeto, preço de exercício, tempo a decorrer até o exercício, probabilidade da opção ser exercida, volatilidade histórica baseada nos preços de fechamento diário das ações dos últimos 6 meses e taxa de juros ponderada para o período de cada lote baseadas na taxa DI divulgada pela BM&F Bovespa. Vale destacar que o tempo a decorrer até o exercício foi mensurado conforme decisão da administração e considera o final do período de carência como base para o cálculo, sou seja, as opções são calculadas com prazos de exercícios determinados de uma ano, dois anos e três anos. Esta premissa foi adotada pois a administração entende que o exercício da opção ocorrerá ao final de cada período de carência devido à alta liquidez e ao alto ganho previsto para cada ação.

13.10 Em relação aos planos de previdência em vigor conferidos aos membros do conselho de administração e aos diretores estatutários, fornecer as seguintes informações: 

	a. Órgão
	Diretoria Estatutária

	b. número de membros
	10 diretores dos quais 9 participam do Plano

	c. nome do plano
	Plano de Previdência Complementar - Embraer Prev

	d. quantidade de administradores que reúnem as condições para se aposentar 
	4 reúnem as condições para aposentadoria em 31.12.2010

	e. condições para se aposentar antecipadamente
	i- 55 anos de idade;

ii- 120 contribuições mensais;

iii- Rompimento do vínculo empregatício;

iv- Requerimento Formal à Entidade.

Observações importantes: 

1) No caso de participante fundador, a carência a que se refere o item “ii” acima será de sessenta contribuições mensais.

2) Ao participante não fundador, que conte com pelo menos 60 anos de idade, terá a carência de que trata o item “ii” acima reduzida para 60 contribuições mensais, para o gozo de renda mensal de aposentadoria antecipada.

3) Considera-se participante fundador o empregado que estava vinculado à Patrocinadora em 31.12.98 e que tenha se inscrito no Plano de Aposentadoria Complementar em até sessenta dias contados a partir do início de seu funcionamento, desde que mantenha o referido vínculo na data de sua inscrição ao plano.

	f. valor atualizado das contribuições acumuladas no plano de previdência até o encerramento do último exercício social, descontada a parcela relativa a contribuições feitas diretamente pelos administradores 
	Reserva Patronal de Poupança Total vinculada aos 9 Diretores Estatutários que Participam do Plano Embraer Prev, atinente às contribuições previdenciais realizadas pela Patrocinadora Embraer S.A., devidamente atualizada pela rentabilidade do Plano, posicionada em 31/12/2010: R$8.055.651,39 (Oito milhões, cinqüenta e cinco mil, seiscentos e cinqüenta e um reais e trinta e nove centavos).

Salienta-se que o valor acima encontra-se líquido da Contribuição Administrativa do Plano.

	g. valor total acumulado das contribuições realizadas durante o último exercício social, descontada a parcela relativa a contribuições feitas diretamente pelos administradores
	Contribuições da Patrocinadora Embraer S.A., vertidas aos 9 Diretores Estatutários que Participam do Plano Embraer Prev, relativas ao exercício de 2010: R$749.287,43 (Setecentos e quarenta e nove mil e duzentos e oitenta e sete reais e quarenta e três centavos). 

Salienta-se que o valor acima encontra-se bruto, ou seja, contemplando a Contribuição Administrativa do Plano. 

	h. se há a possibilidade de resgate antecipado e quais as condições
	O resgate pode ser realizado para os participantes do Plano que rescindirem o seu contrato de trabalho com a Patrocinadora (Embraer S.A.), sendo calculado da seguinte forma: 100% do saldo de contribuição de participante e % do saldo de conta de patrocinadora, de acordo com o tempo de serviço ininterrupto, considerado sempre o último período de vínculo empregatício, e referidos saldos atualizados pela rentabilidade do Plano: 

- Até 3 anos(*): 0%; 

- De 03 anos e 1 dia até 5 anos:
15%; 

- De 05 anos e 1 dia até 9 anos: 
25%;

- De 09 anos e 1 dia até 12 anos: 
35%; 

- De 12 anos e 1 dia até 15 anos: 
45%; 

- De 15 anos e 1 dia até 20 anos: 
65%;

- Acima de 20 anos: 

75%.

Observações importantes: 

1) Os participantes que já tiverem cumprido o tempo necessário para se aposentar e antes de requerer o benefício, poderão optar pelo resgate de seu saldo total, desde que rescindido o seu contrato de trabalho.

2) Há possibilidade de saque à vista de até 25% do saldo, quando do requerimento formal a um benefício pelo Plano Embraer Prev, e transformação do saldo remanescente em benefício calculado mensalmente a partir de opção de percentual entre 0,5% (zero vírgula cinco por cento) e 2% (dois por cento) do saldo remanescente ou por um período mínimo de 5 (cinco) anos e máximo de 20 (vinte anos) anos.


13.11 Remuneração. Item não divulgado em razão da liminar concedida pelo MM Juízo da 5ª Vara Federal do Rio de Janeiro, nos autos do Processo nº 2010.510102888-5.

13.12 Arranjos contratuais. A Empresa pode rescindir, a qualquer momento, o contrato com o diretor estatutário, que neste caso tem o direito de receber, a título de indenização, o pagamento de uma importância equivalente a 50% (cinqüenta por cento) da parte remanescente dos honorários para o período do mandato, observado o pagamento mínimo equivalente a 6 (seis) vezes o valor dos honorários mensais.  Para conselheiros não há nenhum tipo de indenização. 
13.13 Remuneração partes relacionadas aos controladores: Não aplicável
13.14 Remuneração serviços prestados consultoria/assessoria: Não aplicável

13.15 Valores resultado de controladores: Não aplicável

13.16 Informações relevantes: Não aplicável


PROPOSTA À ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

SENHORES ACIONISTAS:
ASSUNTO: 
Item 6 do Edital de Convocação da AGO - Proposta a ser encaminhada à Assembleia Geral Ordinária (AGO) de 26 de abril de 2011 para fixação da remuneração dos membros do Conselho Fiscal

CONSIDERANDO
· que compete à AGO fixar a remuneração dos membros do Conselho Fiscal e que esta não poderá ser inferior, para cada membro em exercício, a 10% (dez por cento) da que, em média, for atribuída a cada diretor, não computados benefícios, verbas de representação e participação nos lucros;

· que, nos termos do Estatuto Social, caso a AGO julgue conveniente, o Conselheiro Especialista poderá receber remuneração diferenciada dos demais membros do Conselho Fiscal, de forma a compatibilizá-la com o valor de mercado dos serviços de profissionais com experiência e nível de especialização similares; e

· a verba global anual da remuneração dos administradores que será submetida para aprovação pela AGO; 
PROPOMOS

a fixação da remuneração mensal de R$ 10.000,00 aos membros titulares do Conselho Fiscal até a Assembleia Geral Ordinária da Companhia a ser realizada para apreciar as contas do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2011, exceto para o Conselheiro Especialista, para o qual propomos a remuneração mensal de R$ 15.000,00, em função de sua qualificação como especialista financeiro e contábil, nos termos definidos pela regulamentação da Securities and Exchange Commission.

São José dos Campos, 24 de março de 2011.

A Administração

PROPOSTA À ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

SENHORES ACIONISTAS:

ASSUNTO:
Item 1 do Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária - Proposta a ser encaminhada à Assembleia Geral Extraordinária (AGE) para alteração do Estatuto Social (arts. 27, 33 e 34)

CONSIDERANDO QUE

· o Conselho de Administração aprovou a entrada da Embraer em novos negócios que contribuam para o seu crescimento e perpetuidade e, em 19 de novembro de 2010, os acionistas da Companhia, reunidos em assembleia geral, aprovaram a expansão do objeto social para neste incluir atividades relacionadas a energia, defesa e segurança;

· o Conselho de Administração entende que a prática da boa governança corporativa é essencial para assegurar a perpetuidade da Empresa e, nesse cenário, tem atuado fortemente no sentido da busca constante para aperfeiçoar tal prática;
· na perspectiva de melhorar os padrões de governança, o Conselho propôs e os acionistas aprovaram alteração do Estatuto Social no que concerne aos comitês de assessoramento do Conselho, e a periodicidade das reuniões dos órgãos da administração da Companhia;

· atualmente o Conselho conta com o assessoramento dos Comitês de Estratégia, de Recursos Humanos e de Riscos;
· os novos desafios da Companhia, bem como a busca pela excelência na governança corporativa exigem um Conselho e seus respectivos Comitês com maior diversidade de conhecimento e competências; 

·  o aumento do número de membros do Conselho, bem como a possibilidade de ampliação do número de membros dos Comitês, virá ao encontro das atuais demandas da Companhia; 

· a necessidade de ajustes no Estatuto decorrentes da alteração do número de Conselheiros e do número máximo de membros que compõem os Comitês; e

· o Conselho de Administração, no uso de suas competências previstas no artigo 33, inciso XI do Estatuto Social, em reunião realizada em 16 e 17 de março de 2011, deliberou submeter a proposta abaixo à Assembleia Geral Extraordinária;

PROPOMOS

(i) aumento do número de membros do Conselho de Administração, de 11 para 13 conselheiros, com a consequente alteração do “caput” do artigo 27 e de seu parágrafo 3º e parágrafo 1º do artigo 33 do Estatuto Social, para aumentar de 7 para 9 o número de votos afirmativos de Conselheiros necessário para destituir membros da Diretoria; e (ii) ampliação do número máximo de membros dos Comitês do Conselho de Administração, de até 4 para até 5 membros, que resultará na alteração do “caput” do artigo 34 do Estatuto Social, nos termos do Anexo.

São José dos Campos, 24 de março de 2011.
A Administração

Estatuto social da

Embraer  S.A. 
Capítulo i

Denominação, Sede, Objeto e Prazo

Art. 1º - 
A Embraer S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações, que se rege pelo presente estatuto e pela legislação aplicável.

Parágrafo Único - A Companhia foi constituída como sociedade de economia mista federal, autorizada pelo Decreto-lei nº 770, de 19 de agosto de 1969, e privatizada, nos termos da Lei nº 8.031, de 12 de abril de 1990, e do Edital nº PND-A-05/94-EMBRAER, da Comissão Diretora do Programa Nacional de Desestatização, publicado no Diário Oficial, Sessão 3, de 04 de abril de 1994, às páginas 5.774 a 5.783.

Sede
Art. 2º - 
A Companhia tem sede e foro na Cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, podendo criar subsidiárias e abrir filiais, escritórios ou agências, assim como nomear agentes ou representantes em qualquer parte do país ou do exterior, mediante deliberação do Conselho de Administração.
Objeto Social

Art. 3º - 
A Companhia tem por objeto:

I. Projetar, construir e comercializar aeronaves e materiais aeroespaciais e respectivos acessórios, componentes e equipamentos, mantendo os mais altos padrões de tecnologia e qualidade;

II. Promover ou executar atividades técnicas vinculadas à produção e manutenção do material aeroespacial;

III. Contribuir para a formação de pessoal técnico necessário à indústria aeroespacial; 

IV. Executar outras atividades tecnológicas, industriais, comerciais e de serviços correlatos à indústria aeroespacial;

V. Projetar, construir e comercializar equipamentos, materiais, sistemas, softwares, acessórios e componentes para as indústrias de defesa, de segurança e de energia, bem como promover ou executar atividades técnicas vinculadas à respectiva produção e manutenção, mantendo os mais altos padrões de tecnologia e qualidade; e 

VI. Executar outras atividades tecnológicas, industriais, comerciais e de serviços correlatos às indústrias de defesa, de segurança e de energia.

Princípios
Art. 4º - A organização e o funcionamento da Companhia obedecerão aos seguintes princípios:

I. A Companhia terá os valores mobiliários de sua emissão negociados nos mercados de capitais, nacionais e/ou estrangeiros, satisfazendo aos requisitos legais e das instituições desses mercados para que neles possa obter os recursos financeiros necessários ao seu crescimento, manutenção de sua competitividade e sua perpetuação;

II. Todas as ações em que se dividir o capital social serão ordinárias;

III. Nas deliberações da Assembleia Geral:

a) nenhum acionista ou grupo de acionistas, brasileiro ou estrangeiro, poderá exercer votos em número superior a 5% do número de ações em que se dividir o capital social; e

b) o conjunto dos acionistas e grupos de acionistas estrangeiros não poderá exercer votos em número superior a 2/3 do total de votos conferidos ao conjunto de acionistas brasileiros presentes;

IV. Ressalvado o disposto no art. 54, será vedada a pré-constituição de maioria de acionistas na Assembleia Geral, mediante acordos de acionistas sobre exercício do direito de voto que formem blocos com números de votos superior ao limite individual fixado na alínea “a” do item III deste artigo;

V. As deliberações e os atos dos órgãos da Companhia de que trata o art. 9º ficarão sujeitos ao veto da União; e

VI. É vedada a emissão de partes beneficiárias.

Art. 5º - 
O prazo de duração da Companhia é indeterminado.

Capítulo II

Capital Social e Ações
Capital Social
Art. 6º - 
O capital social da Companhia, subscrito e totalmente integralizado é de R$ 4.789.617.052,42 (quatro bilhões, setecentos e oitenta e nove milhões, seiscentos e dezessete mil, cinquenta e dois reais e quarenta e dois centavos), dividido em 740.465.044 (setecentos e quarenta milhões, quatrocentos e sessenta e cinco mil e quarenta e quatro) ações ordinárias, sendo uma ação ordinária de classe especial (art. 9º), todas sem valor nominal.

Parágrafo 1o – O capital será sempre dividido exclusivamente em ações ordinárias, vedada a emissão de ações preferenciais.
Parágrafo 2º - A classe especial da ação da União compreenderá sempre uma única ação, que preservará todas as suas prerrogativas enquanto for detida pela União (conforme art. 8º da Lei n º 9.491/97). 

Art. 7º - 
O capital social poderá ser aumentado, na forma do art. 168 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 1.000.000.000 (um bilhão) de ações ordinárias, por deliberação do Conselho de Administração, independentemente de reforma estatutária.

Parágrafo 1º - Competirá ao Conselho de Administração fixar o preço e o número de ações a serem emitidas, bem como o prazo e as condições de integralização, mas a subscrição em bens dependerá da aprovação do laudo de avaliação pela Assembleia Geral, na forma da lei.
Parágrafo 2º - Dentro do limite do capital autorizado, o Conselho de Administração poderá: 

a) 
deliberar sobre a emissão de bônus de subscrição; 

b) 
de acordo com o plano aprovado pela Assembleia Geral, outorgar opção de compra de ações a seus administradores ou empregados da Companhia ou de sociedade sob seu controle, sem que os acionistas tenham direito de preferência à aquisição dessas ações; e

c) 
aprovar aumento do capital social mediante a capitalização de lucros ou reservas, com ou sem bonificação em ações.

parágrafo 3º - 
A emissão de ações para aumento do capital social, cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa de valores ou por subscrição pública, poderá excluir o direito de preferência para os antigos acionistas, ou reduzir o prazo para o seu exercício. 

Parágrafo 4º -. O disposto neste artigo se aplica, por igual, à emissão de debêntures conversíveis em ações e de bônus de subscrição, salvo se estes forem atribuídos, como vantagem adicional, aos subscritores de ações ou debêntures conversíveis em ações.

Forma das Ações

Art. 8º - Todas as ações da Companhia serão escriturais, mantidas em contas de depósito em nome dos respectivos titulares em instituição financeira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários escolhida pelo Conselho de Administração.
Parágrafo 1º - A instituição depositária das ações escriturais cobrará diretamente à Companhia o custo dos serviços de ação escritural. 

Parágrafo 2º - A instituição depositária manterá o controle do número de ações de propriedade de pessoas naturais ou jurídicas brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no §2º do art. 10. 

Ação de Classe Especial da União 

Art. 9º - 
A ação ordinária de classe especial confere à União poder de veto nas seguintes matérias:

I. Mudança de denominação da Companhia ou de seu objeto social;

II. Alteração e/ou aplicação da logomarca da Companhia;

III. Criação e/ou alteração de programas militares, que envolvam ou não a República Federativa do Brasil;

IV. Capacitação de terceiros em tecnologia para programas militares;

V. Interrupção de fornecimento de peças de manutenção e reposição de aeronaves militares;

VI. Transferência do controle acionário da Companhia; 

VII. Quaisquer alterações: (i) às disposições deste artigo, do art. 4, do caput do art. 10, dos arts. 11, 14 e 15, do inciso III do art. 18, dos parágrafos 1º. e 2º. do art. 27, do inciso X do art. 33, do inciso XII do art. 39 ou do Capítulo VII; ou ainda (ii) de direitos atribuídos por este Estatuto à ação de classe especial. 

Parágrafo 1º - Estará sujeita a prévia aprovação da União, na qualidade de detentora da ação ordinária de classe especial, a realização da oferta pública de aquisição de ações referida no art. 54 do presente Estatuto.
Parágrafo 2º - Observado o disposto na Lei 6.404/76 e no art. 18, inciso III deste estatuto, as matérias elencadas no presente artigo estarão sujeitas à deliberação do Conselho de Administração da Companhia, observando-se o seguinte procedimento: 

I. A matéria será objeto de deliberação do Conselho de Administração.

II.
Se aprovada pelo Conselho de Administração, o Presidente daquele órgão notificará o membro eleito pela União para que esta exerça seu direito de veto ou se manifeste favoravelmente à matéria, dentro do prazo de 30 dias a contar do recebimento da referida notificação. 

III. Decorrido o prazo referido no inciso II, acima, será realizada nova reunião do Conselho de Administração para: (i) reconsiderar a deliberação, caso a União tenha exercido o seu direito de veto; ou (ii) ratificar a deliberação, caso a União tenha se manifestado favoravelmente ou não tenha proferido qualquer manifestação no prazo indicado acima. 

IV. Se a deliberação for ratificada pelo Conselho de Administração, a matéria, nos casos em que a legislação assim exija, será submetida à aprovação da Assembleia Geral, na qual a União poderá ainda exercer o poder de veto nos termos do presente artigo. 

Parágrafo 3º - Sem prejuízo do procedimento estabelecido no § 2º acima, todas as matérias sujeitas a veto da União, na qualidade de titular da ação ordinária de classe especial, a serem deliberadas pelo Conselho de Administração, deverão adicionalmente ser objeto de notificação prévia da Companhia ao Ministério da Fazenda, a ser feita concomitantemente com a notificação mencionada no inciso II acima, para pronunciamento dentro do prazo de 30 dias a contar do recebimento da notificação referida no inciso II acima. 

Capítulo III

Acionistas

Acionistas Brasileiros

Art. 10 - Para os efeitos deste Estatuto, são considerados acionistas brasileiros (“Acionistas Brasileiros”):

I - as pessoas naturais brasileiras, natas ou naturalizadas, residentes no Brasil ou no exterior;

II - as pessoas jurídicas de direito privado organizadas de conformidade com a lei brasileira que tenham no País a sede de sua administração e: 

a) que não tenham acionista controlador nem sociedade controladora estrangeiros, salvo se esta última estiver compreendida na alínea "b" deste inciso;

b) sejam controladas, direta ou indiretamente, por uma ou mais pessoas naturais de que trata o inciso I;

III - os fundos ou clubes de investimento organizados de conformidade com a lei brasileira que tenham no País a sede da sua administração e cujos administradores e/ou condôminos detentores da maioria de suas quotas sejam pessoas de que tratam os incisos I e II.

Parágrafo 1º - A Companhia manterá registro dos Acionistas Brasileiros e Acionistas Estrangeiros, conforme definidos neste artigo e no art. 11.

Parágrafo 2º - O Acionista Brasileiro é obrigado a provar, perante a Companhia e a instituição financeira depositária das ações escriturais, que satisfaz aos requisitos deste artigo e somente após essa prova será inscrito no registro dos Acionistas Brasileiros.

Acionistas Estrangeiros

Art. 11 - Serão consideradas como acionistas estrangeiros (“Acionistas Estrangeiros”), para o efeito deste Estatuto, as pessoas, naturais ou jurídicas, os fundos ou clubes de investimento e quaisquer outras entidades não compreendidas no disposto no art. 10 e as que não provarem, nos termos do § 2º do art. 10, que satisfazem aos requisitos para serem registrados como Acionistas Brasileiros.

Grupos de Acionistas

Art. 12 - Para os efeitos deste Estatuto, serão considerados como grupo de acionistas (“Grupo de Acionistas”) dois ou mais acionistas da Companhia:

I - 
Que sejam partes de acordo de voto;

II – Se um for, direta ou indiretamente, acionista controlador ou sociedade controladora do outro, ou dos demais; 

III – Que sejam sociedades direta ou indiretamente controladas pela mesma pessoa, ou conjunto de pessoas, acionistas ou não; ou

IV – Que sejam sociedades, associações, fundações, cooperativas e trusts, fundos ou carteiras de investimentos, universalidades de direitos ou quaisquer outras formas de organização ou empreendimento com os mesmos administradores ou gestores, ou, ainda, cujos administradores ou gestores sejam sociedades direta ou indiretamente controladas pela mesma pessoa, ou conjunto de pessoas, acionistas ou não.

Parágrafo 1º – No caso de fundos de investimentos com administrador comum, somente serão considerados como um Grupo de Acionistas aqueles cuja política de investimentos e de exercício de votos em Assembleias Gerais, nos termos dos respectivos regulamentos, for de responsabilidade do administrador, em caráter discricionário.

Parágrafo 2º - Para fins do presente Estatuto, não serão considerados como um Grupo de Acionistas os detentores de títulos emitidos no âmbito do programa de Depositary Receipts da Companhia, a menos que se enquadrem em qualquer das hipóteses previstas no caput do presente artigo.

Parágrafo 3o – Um Grupo de Acionistas será considerado estrangeiro (“Grupo de Acionistas Estrangeiros”) sempre que um ou mais de seus integrantes for um Acionista Estrangeiro.

Parágrafo 4º - Adicionalmente ao disposto no caput e parágrafos precedentes deste artigo, considerar-se-ão partes de um mesmo Grupo de Acionistas em uma determinada Assembleia quaisquer acionistas ou Grupos de Acionistas representados por um mesmo mandatário, administrador ou representante a qualquer título, exceto no caso de detentores de títulos emitidos no âmbito do programa de Depositary Receipts da Companhia, quando representados pelo respectivo Banco Depositário.

Parágrafo 5º – No caso de acordos de acionistas que tratem do exercício do direito de voto, todos os seus signatários serão considerados, na forma deste artigo, como integrantes de um Grupo de Acionistas, para fins da aplicação da limitação ao número de votos de que trata o art. 14.
Obrigação de Divulgar

Art. 13 – Todo acionista ou Grupo de Acionistas é obrigado a divulgar, mediante comunicação à Companhia e às bolsas de valores em que forem negociados os valores mobiliários de sua emissão, a aquisição de ações que, somadas às já possuídas, superem 5% do capital da Companhia ou múltiplos de tal percentual. 

Parágrafo 1º - Igual dever terão os titulares de debêntures conversíveis em ações e bônus de subscrição que assegurem a seus titulares a aquisição de ações nas quantidades previstas neste artigo.

Parágrafo 2º - A infração ao disposto neste artigo ensejará a aplicação das penalidades descritas no art. 16 abaixo.

Direito de Voto

Art. 14 - 
Cada ação ordinária conferirá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral, observados os seguintes limites:
I - nenhum acionista, ou Grupo de Acionistas, brasileiro ou estrangeiro, poderá exercer votos em número superior a 5% da quantidade de ações em que se dividir o capital social da Companhia;

II - o conjunto dos Acionistas Estrangeiros não poderá exercer, em cada reunião da Assembleia Geral, número de votos superior a 2/3 do total dos votos que puderem ser exercidos pelos Acionistas Brasileiros presentes.

Parágrafo Único - Não serão computados nas deliberações da Assembleia Geral os votos que excederem os limites fixados neste artigo.

Art. 15 - Para efeito de observância do disposto no inciso II do art. 14, após a instalação de cada Assembleia Geral:

I - serão apurados, com base na lista de presença, e divulgados pelo Presidente da Mesa (conforme estabelece o art. 22, § 3º abaixo), o número total de votos que podem ser exercidos pelos Acionistas Brasileiros e pelos Acionistas Estrangeiros presentes, observado o disposto nos incisos I e II  do art. 14;

II - se o total dos votos dos Acionistas Estrangeiros exceder de 2/3 (dois terços) dos votos que podem ser exercidos pelos Acionistas Brasileiros, o número de votos de cada Acionista Estrangeiro será reduzido proporcionalmente da porcentagem do excesso, de modo a que o total dos votos de estrangeiros não supere o limite de 40% do total de votos que podem ser exercidos em tal Assembleia Geral.

Parágrafo 1º - No caso de Acionistas Estrangeiros e Grupos de Acionistas Estrangeiros, as limitações acima serão aplicadas conjunta e sucessivamente.

Parágrafo 2º - O Presidente da Assembleia Geral informará o número de votos que poderão ser exercidos por cada acionista presente, após a aplicação das regras constantes no art. 14 e no presente artigo.  

Suspensão do Exercício de Direitos

Art. 16 - A Assembleia Geral poderá suspender o exercício dos direitos, inclusive de voto, do acionista que deixar de cumprir obrigação imposta pela lei, sua regulamentação ou por este Estatuto, inclusive a de provar a nacionalidade brasileira, de que trata o § 2º do art. 10.

Parágrafo 1º - A suspensão do exercício dos direitos poderá ser deliberada pela Assembleia Geral em qualquer reunião, ordinária ou extraordinária, em que a matéria constar da ordem do dia.

Parágrafo 2º - Os acionistas que representem 5%, no mínimo, do capital social, poderão convocar Assembleia Geral quando o Conselho de Administração não atender, no prazo de 8 dias, a pedido de convocação que apresentarem, com indicação do descumprimento de obrigação e da identidade do acionista inadimplente.

Parágrafo 3º – Caberá à Assembleia Geral que aprovar a suspensão dos direitos políticos do acionista também estabelecer, além de outros aspectos, o alcance e o prazo da suspensão, sendo vedada a suspensão dos direitos de fiscalização e de pedido de informações assegurados em lei.

Parágrafo 4º – A suspensão de direitos cessará logo que cumprida a obrigação.
Acordo de Acionistas 

Art. 17 - Não será arquivado pela Companhia acordo de acionistas sobre exercício do direito de voto que conflite com as disposições deste Estatuto. 

Capítulo IV

Da Assembleia Geral

Competência
Art. 18 - 
Compete privativamente à Assembleia Geral, além das atribuições do art. 122 e demais dispositivos da Lei nº 6.404/76:

I. Eleger e destituir os membros do Conselho de Administração;

II. Eleger e destituir os membros do Conselho de Fiscal e fixar a sua remuneração;

III. Deliberar, quando exigido pela legislação aplicável, sobre as matérias sujeitas a veto da União, como titular da ação de classe especial, nos termos do art. 9º do presente Estatuto; 

IV. Fixar o montante global anual da remuneração dos administradores da Companhia; 

V. Deliberar sobre proposta de saída da Companhia do Novo Mercado (“Novo Mercado”) da BM&FBOVESPA S.A. Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros (“BM&FBOVESPA”);

VI. Escolher a empresa especializada responsável pela avaliação da Companhia e preparação do respectivo laudo, em caso de cancelamento de seu registro de companhia aberta ou saída do Novo Mercado, conforme previsto no Capítulo VIII abaixo; 

VII. Aprovar planos de outorga de opções de compra de ações aos administradores e/ou empregados da Companhia ou de sociedades sob seu controle, nos termos do art. 7º, §2º alínea “b”; 

VIII. Atribuir a administradores e/ou empregados da Companhia participação nos lucros, observados os limites legais e a política de recursos humanos da Companhia;

IX. Deliberar sobre a proposta de destinação do lucro e da distribuição de dividendos pela Companhia apresentada pela administração; e

X. Eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação da Companhia.

Convocação
Art. 19 - 
A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho de Administração ou, nos casos previstos em lei, por acionistas ou pelo Conselho Fiscal, devendo a primeira convocação ser feita com, no mínimo, 30 dias de antecedência, contado o prazo da primeira publicação do anúncio; não se realizando a Assembleia, será publicado anúncio de segunda convocação com, antecedência mínima de 15 dias; e, não se realizando novamente a Assembleia, a terceira convocação será publicada com, no mínimo, 8 dias de antecedência.

Legitimação e Representação

Art. 20 - As pessoas presentes à Assembleia deverão provar a sua qualidade de Acionistas Brasileiros (art. 10) ou Acionistas Estrangeiros (art. 11) exibindo documento hábil de sua identidade, ou depositarão na Companhia, até 48 horas antes da hora marcada para a realização da Assembleia, o comprovante expedido pela instituição financeira depositária das ações escriturais ou em custódia nos termos do art. 40 da Lei nº 6.404/76.

Parágrafo 1º - A Companhia dispensará a apresentação do comprovante pelo titular de ações escriturais constante da relação de acionistas fornecida pela instituição financeira depositária.

Parágrafo 2º - O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral por procurador constituído nos termos do § 1º do art. 126 da Lei nº 6.404/76, desde que o respectivo instrumento de procuração tenha sido depositado na sede social da Companhia até 48 horas antes da hora marcada para a realização da Assembleia.

Quorum de Instalação

Art. 21 – A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de acionistas representando ao menos 35% do capital social, salvo quando a lei exigir quorum mais elevado; em segunda convocação, com a presença de acionistas representando 25% do capital social; e em terceira convocação, com qualquer número de acionistas, observado o disposto no § 3º do art. 55 deste Estatuto Social. 

Livro de Presença

Art. 22 - 
Antes de abrir-se a Assembleia, os acionistas assinarão o “Livro de Presença”, indicando seu nome e residência, a quantidade de ações de que forem titulares, e sua qualificação como Acionistas Brasileiros (art. 10) ou Acionistas Estrangeiros (art. 11).

Parágrafo 1º - A lista dos acionistas presentes será encerrada pelo Presidente da Mesa, logo após a instalação da Assembleia.

Parágrafo 2º - Os acionistas que comparecerem à Assembleia após o encerramento da lista poderão participar da reunião, não lhes sendo conferido, porém, o direito de votar em qualquer deliberação social. Adicionalmente, não serão computadas suas ações na determinação do total de votos atribuídos a Acionistas Brasileiros e a Acionistas Estrangeiros.  

Parágrafo 3º - Após o encerramento da lista de acionistas, o Presidente da Mesa informará o número de votos que poderão ser exercidos por cada Acionista Brasileiro e cada Acionista Estrangeiro, observado o disposto nos arts. 14 e 15.

Mesa
Art. 23 - Os trabalhos da Assembleia serão dirigidos por Mesa presidida pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência ou impedimento, pelo Vice-Presidente do órgão; e, no caso de ausência ou impedimento de ambos, por acionista eleito pela Assembleia dentre os presentes.

Parágrafo 1º - O Secretário da Assembleia será designado pelo Presidente da Mesa.

Parágrafo 2º - O Diretor de Relações com Investidores ou pessoa por ele designada estará, necessariamente, presente à Assembleia Geral a fim de prestar eventuais esclarecimentos e informações aos acionistas e à Mesa a respeito de matérias compreendidas nas funções que lhe são atribuídas no presente Estatuto. Não obstante, caberá exclusivamente ao Presidente da Mesa, observadas as normas estabelecidas pelo presente Estatuto, qualquer decisão relativa ao número de voto de cada acionista ou quanto à sua qualificação como Acionista Brasileiro ou Acionista Estrangeiro.

Votação
Art. 24 - Nas votações de deliberações da Assembleia Geral serão apurados separadamente os votos de Acionistas Brasileiros e Acionistas Estrangeiros (10 e 11), observadas as limitações de voto de que tratam os arts. 14 e 15.

Parágrafo Único - A Assembleia Geral somente deliberará acerca de assuntos expressamente previstos na ordem do dia, constantes dos respectivos editais de convocação, sendo vedada a aprovação de matérias sob rubrica genérica.

Capítulo V
Conselho de Administração, Diretoria e Conselho Fiscal

Administração da Companhia

Art. 25 -
Os órgãos da administração da Companhia são o Conselho de Administração e a Diretoria.

Parágrafo Único – O Conselho de Administração é órgão de deliberação colegiada, sendo a representação da Companhia privativa dos Diretores. 

Investidura

Art. 26 - 
Os conselheiros, diretores e membros do Conselho Fiscal serão investidos nos seus cargos mediante a assinatura de termo de posse, lavrado no Livro de Atas do Conselho de Administração ou da Diretoria, ou Livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal, conforme o caso, bem como de Termo de Anuência dos Administradores ou o Termo de Anuência dos Membros do Conselho Fiscal a que alude o Regulamento de Listagem do Novo Mercado.

Seção I
Conselho de Administração
Composição

Art. 27 - O Conselho de Administração será composto de 13 membros e respectivos suplentes, todos acionistas, eleitos pela Assembleia Geral, com mandato unificado de 2 anos permitida a reeleição. 
Parágrafo 1º - A União, na qualidade de titular da ação de classe especial, terá direito de eleger um membro do Conselho de Administração e respectivo suplente.

Parágrafo 2º - Os empregados da Companhia terão o direito de eleger, em votação em separado, dois membros do Conselho de Administração e respectivos suplentes, sendo um membro e seu suplente indicados pelo CIEMB - Clube de Investimentos dos Empregados da Embraer, e o outro, e seu suplente, pelos empregados não acionistas da Companhia. 

Parágrafo 3º - Os demais 10 membros serão eleitos pelos demais acionistas da Companhia, observado o disposto nos arts. 31 e 32. Caberá ao Presidente da Assembleia Geral, na condução dos trabalhos relacionados à eleição de membros do Conselho de Administração, determinar a mecânica de votação relativamente à eleição dos conselheiros de que trata este parágrafo (art. 31 ou art. 32). 

Parágrafo 4° - O Diretor Presidente da Companhia, ou o Diretor designado para substituí-lo, participará de todas as reuniões do Conselho de Administração, sem que lhe seja conferido, todavia, direito de voto nas deliberações do órgão. É vedado a qualquer membro do Conselho de Administração ocupar simultaneamente cargo de Diretor da Companhia.

Parágrafo 5° - No mínimo 20% (vinte por cento) dos conselheiros deverão ser Conselheiros Independentes, conforme a definição do Regulamento de Listagem do Novo Mercado.

Art. 28 -
O Conselho de Administração terá um Presidente e um Vice-Presidente, os quais serão escolhidos pela Assembleia Geral imediatamente após a eleição dos integrantes do órgão. 

Art. 29 -
A substituição dos membros do Conselho de Administração, de forma temporária ou em virtude de vacância do cargo, far-se-á da seguinte maneira: 

I. Ocorrendo impedimento de membro efetivo, seu suplente assumirá até que cesse o impedimento;

II. Ocorrendo vacância do cargo de membro efetivo, seu suplente assumirá até a realização da primeira Assembleia Geral Ordinária, que elegerá o substituto;

III. No caso de vacância, simultânea ou sucessiva, dos cargos de membro efetivo e seu suplente, os demais membros do Conselho de Administração nomearão seu substituto, que servirá até a primeira Assembleia Geral, quando então serão eleitos seus substitutos em caráter definitivo;

IV. No caso de ausência ou impedimento temporário do Presidente do Conselho, suas funções passarão a ser exercidas, em caráter temporário, pelo Vice-Presidente do órgão; e

V. No caso de vacância do cargo de Presidente do Conselho de Administração, o Vice-Presidente do Conselho assumirá interinamente a Presidência do órgão e convocará, imediatamente, Assembleia Geral para preenchimento do cargo vago e para a eleição de um novo Presidente do Conselho de Administração. 

Membros do Conselho de Administração
Art. 30 - Os membros do Conselho de Administração deverão ter reputação ilibada, não podendo ser eleitos, salvo dispensa da Assembleia Geral, aquele que:

I - ocupar cargos em sociedades que possam ser consideradas concorrentes da Companhia; ou

II - tiver ou representar interesse conflitante com o da Companhia.

Parágrafo 1º - Considerar-se-á abusivo, para os fins do disposto no artigo 115 da Lei nº 6.404/76, o voto proferido por acionista visando à eleição de membro do Conselho de Administração que não satisfaça aos requisitos deste artigo.

Parágrafo 2º - Nenhum membro do Conselho de Administração poderá ter acesso a informações, participar de reuniões do órgão ou exercer o voto nos assuntos em que tenha ou represente interesse conflitante com os interesses da Companhia.

Parágrafo 3º - Na eleição dos membros do Conselho de Administração e respectivos suplentes de que trata o §3º do 27, independentemente do processo de eleição que vier a ser adotado (art. 31 ou art. 32), qualquer acionista que deseje indicar um candidato e/ou respectivo suplente que não seja(m) integrante(s) do Conselho de Administração deverá notificar a Companhia a este respeito, por escrito, até 10 dias antes da realização da Assembleia, indicando o nome, qualificação e curriculum profissional de cada um e anexando à notificação termo firmado pelo candidato atestando sua aceitação a concorrer ao cargo. A Companhia publicará, até 8 dias antes da data da Assembleia, aviso informando aos acionistas o local onde poderão obter a relação de todos os candidatos propostos nos termos deste parágrafo e cópia da sua qualificação e curriculum profissional.

Eleição por Chapas

Art. 31 ‑ Ressalvado o disposto no art. 32, a eleição dos membros do Conselho de que trata o § 3º do art. 27 dar-se-á pelo sistema de chapas, vedada a votação individual em candidatos.

Parágrafo 1º - Será sempre indicada à reeleição, por proposta do Conselho de Administração, chapa composta pelos integrantes do Conselho em exercício e seus suplentes, observadas as seguintes normas:

a) se qualquer membro do Conselho deixar, por decisão sua ou impedimento, de integrar a chapa, caberá ao Conselho de Administração completá-la;

b) a administração da Companhia deverá, até 30 dias antes da data marcada para a Assembleia Geral, enviar à Bolsa de Valores, inserir em site da rede mundial de computadores e manter disponível para os acionistas na sede da Companhia, documento com o nome, a qualificação e o curriculum dos candidatos a membros e suplentes integrantes da chapa formada nos termos deste parágrafo.

Parágrafo 2º - É facultado a qualquer outro acionista, ou conjunto de acionistas, propor outra chapa para o Conselho de Administração, observadas as seguintes normas:

a) a proposta deverá ser comunicada por escrito à Companhia até 10 dias antes da data para a qual estiver convocada a Assembleia, sendo vedada a apresentação de mais de uma chapa pelo mesmo acionista ou conjunto de acionistas;

b) a comunicação deverá conter as informações e documentos constantes do §3o do Art. 30, com especificação dos membros e respectivos suplentes;

c) até 8 dias antes da data para a qual estiver convocada a Assembleia, a Companhia publicará aviso, com divulgação em site da rede mundial de computadores, informando o local em que os acionistas poderão obter cópia das propostas de chapas apresentadas.

Parágrafo 3º - A mesma pessoa poderá integrar duas ou mais chapas diferentes, inclusive a de que trata o § 1º.

Parágrafo 4º - Cada acionista somente poderá votar em uma chapa; os votos serão computados com observância das limitações previstas nos arts. 14 e 15; e serão declarados eleitos os candidatos da chapa que receber maior número de votos na Assembleia Geral.

Eleição por Voto Múltiplo
Art. 32 - Na eleição dos membros do Conselho de Administração e respectivos suplentes de que trata o § 3º do art. 27 é facultado a acionistas que representem, no mínimo, 5% do capital social, requerer a adoção do processo de voto múltiplo até 48 horas antes da data para a qual estiver convocada a Assembleia.

Parágrafo 1º - A Companhia deverá, imediatamente após o recebimento do pedido, publicar aviso aos acionistas comunicando que a eleição se dará pelo processo do voto múltiplo.

Parágrafo 2º - Instalada a Assembleia, a Mesa promoverá, com base nos Acionistas Brasileiros e Acionistas Estrangeiros que tiverem assinado o Livro de Presença e no número de suas ações, o cálculo do número de votos que caberão a cada acionista, brasileiro e estrangeiro, observadas as seguintes normas:

a) será determinado em primeiro lugar o número de votos que cabe a cada acionista segundo o disposto no item I do artigo 14, atribuindo-se a cada ação que não exceder o limite de 5% do total das ações do capital social da Companhia tantos votos quantos sejam os membros do Conselho a serem eleitos;

b) se o total dos votos dos Acionistas Estrangeiros exceder de 2/3 do total dos votos dos Acionistas Brasileiros, será determinada a porcentagem de redução dos votos de cada Acionista Estrangeiro para que se contenha no limite do item II do art. 14.

Parágrafo 3º - Serão candidatos a membros efetivos e suplentes do Conselho de Administração:

a) os integrantes das chapas de que tratam o §1º e o §2º do art. 31; e

b) o candidato e respectivo suplente que tenham sido indicados por qualquer acionista e não sejam membros do Conselho de Administração, na forma do §3o do art. 30. 

Parágrafo 4º - Cada acionista terá o direito de cumular os votos a ele atribuídos nos termos do § 2º em um só candidato e respectivo suplente ou distribuí-los entre vários. Serão declarados eleitos os membros e respectivos suplentes que receberem maior quantidade de votos.

Parágrafo 5º - Os cargos que, em virtude de empate, não forem preenchidos, serão objeto de nova votação, pelo mesmo processo, ajustado o número de votos que caberá a cada acionista em função do número de cargos a serem preenchidos.

Parágrafo 6º - Sempre que a eleição tiver sido realizada por esse processo, a destituição de qualquer membro do Conselho de Administração pela Assembleia Geral importará destituição dos demais membros, procedendo-se a nova eleição; nos demais casos de vaga, não havendo suplente, a primeira Assembleia Geral procederá à nova eleição de todo o Conselho.

Parágrafo 7º - O § 4º do art. 141 da Lei nº 6.404/76 somente será aplicável se a Companhia vier a ter acionista controlador.

Competência
Art. 33 - 
Compete ao Conselho de Administração:

I.
Fixar a orientação geral dos negócios da Companhia;

II. Eleger e destituir os diretores da Companhia e fixar-lhes as atribuições, observado o disposto neste Estatuto;

III. Respeitada a competência da Diretoria, fixar as funções e atribuições dos Diretores da Companhia, designando, dentre estes, o Diretor de Relações com Investidores, na forma da regulamentação da CVM; 

IV. Fiscalizar a gestão dos Diretores da Companhia, examinando, a qualquer tempo, os livros e documentos da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração, e quaisquer outros atos;

V. Apreciar os resultados trimestrais das operações da Companhia;

VI. Apreciar o Relatório da Administração e as contas da Diretoria deliberando sobre a sua submissão à Assembleia Geral;

VII. Convocar os auditores independentes para prestar os esclarecimentos que entender necessários sobre a Companhia;

VIII. Convocar a Assembleia Geral Ordinária e, quando julgar conveniente, Assembleia Geral Extraordinária da Companhia;

IX. Aprovar os orçamentos anuais e plurianuais, os planos estratégicos, os projetos de expansão e os programas de investimento da Companhia, bem como acompanhar sua execução;

X. Apreciar as matérias sujeitas ao poder de veto da União, submetendo-as, quando exigido pela Lei nº 6.404/76, à apreciação da Assembleia Geral;

XI. Manifestar-se previamente sobre qualquer assunto a ser submetido à Assembleia Geral; 

XII. Deliberar sobre:

a) a emissão de ações do capital autorizado, observado o disposto no art. 7º e seu § 1º;

b) a emissão de bônus de subscrição e, observado o disposto no § 2º do art. 7º e o plano aprovado pela Assembleia Geral, a outorga de opções de compra de ações ali referida;

c) a aquisição, pela Companhia, de ações de sua emissão, para manutenção em tesouraria ou posterior cancelamento ou alienação;

XIII. Aprovar a alienação ou oneração de bens do ativo permanente, podendo estabelecer alçada da Diretoria para a realização de tais operações independentemente de aprovação específica;

XIV. Deliberar sobre a emissão, pela Companhia, de debêntures simples, não conversíveis em ações e sem garantia real;

XV. Autorizar a emissão, pela Companhia, de quaisquer instrumentos de crédito para a captação de recursos, sejam “bonds”, “notes”, “commercial papers”, e outros, de usos comum no mercado, deliberando ainda sobre as suas condições de emissão e resgate;

XVI. Aprovar a constituição e o encerramento de subsidiárias e a participação direta da Companhia no capital de outras sociedades ou empreendimentos de qualquer natureza, no País ou no exterior;

XVII. Autorizar a abertura, transferência ou encerramento de escritórios, filiais, dependências ou outros estabelecimentos da Companhia;

XVIII.
Autorizar a Companhia a conceder financiamentos e/ou prestar garantias a obrigações de  terceiros, ressalvado o disposto no inciso XI do art. 39, abaixo;

XIX.
Aprovar a contratação da instituição financeira prestadora dos serviços de ações escriturais;

XX.
Aprovar a política salarial e de recursos humanos da Companhia, inclusive no que tange a critérios de remuneração, direitos e vantagens, bem como a remuneração individual dos administradores;

XXI.
Autorizar a transferência de recursos da Companhia para associações de empregados, entidades assistenciais, recreativas e de previdência privada, bem como a doação de recursos da Companhia a terceiros;

XXII.
Escolher e destituir os auditores independentes da Companhia, observadas as recomendações do Conselho Fiscal;

XXIII.
Determinar a realização de inspeções, auditoria ou tomada de contas nas subsidiárias, controladas ou coligadas da Companhia, bem como em fundações que patrocine;

XXIV.
Aprovar, previamente, a prática de todos os atos ou a celebração de quaisquer contratos ou transações de qualquer natureza envolvendo, de um lado, a Companhia e, de outro: (i) qualquer acionista da Companhia que detenha mais de 5% de seu capital social; (ii) quaisquer administradores da Companhia, efetivos ou suplentes, bem como seus respectivos cônjuges e parentes até o 4o grau; ou (iii) quaisquer sociedades controladas, controladoras, coligadas ou sob controle comum de qualquer das pessoas indicadas nos itens “i” e “ii”;

XXV.
Definir a lista tríplice de empresas especializadas, dentre as quais a Assembleia Geral escolherá a que procederá à avaliação econômica da Companhia e elaboração do laudo competente, em caso de cancelamento de registro de companhia aberta ou sua saída do Novo Mercado;
XXVI. Dispor, observadas as normas deste Estatuto e da legislação vigente, sobre a ordem de seus trabalhos e adotar ou baixar normas regimentais para o funcionamento da Companhia; e

XXVII. 
Exercer as funções normativas das atividades da Companhia, podendo avocar para si qualquer assunto que não se compreenda na competência privativa da Assembleia Geral ou da Diretoria. 

Parágrafo 1º – A destituição de membros da Diretoria dependerá do voto afirmativo de, pelo menos, 9 dos membros do Conselho de Administração.

Parágrafo 2º - Observado o limite máximo estabelecido pela Assembleia Geral, caberá ao Conselho de Administração determinar a remuneração de cada um dos seus membros, de cada membro dos Comitês (arts. 34 e 35) e de cada Diretor da Companhia, tendo em conta as responsabilidades, o tempo dedicado às funções, a competência, a reputação profissional e o valor dos seus serviços no mercado.

Parágrafo 3º - Caberá ao Presidente do Conselho de Administração, além das demais atribuições previstas no presente Estatuto Social, convocar e presidir as reuniões do Conselho de Administração e as Assembleias Gerais.

Comitês do Conselho

Art. 34 - 
O Conselho de Administração designará um Comitê de Estratégia, um Comitê de Recursos Humanos e um Comitê de Riscos, permanentes, cada um deles composto de até 5 membros, sem poder deliberativo ou de gestão, destinados a auxiliá-lo no exercício de suas funções. 

Parágrafo 1º - Poderão ser indicados para os Comitês membros do Conselho de Administração, efetivos ou suplentes, ou da Diretoria da Companhia.

Parágrafo 2º - Na hipótese de indicação de membros da Diretoria para compor os Comitês de Estratégia, de Recursos Humanos e de Riscos, caberá ao Diretor que estiver acumulando funções apenas a maior dentre as remunerações aplicáveis a cada um dos cargos exercidos. Os membros do Conselho de Administração indicados para compor os referidos órgãos poderão acumular as remunerações aplicáveis aos cargos exercidos. 

Art. 35 -
O Conselho de Administração poderá criar Comitês de Assessoramento à administração da Companhia, com objetivos restritos e específicos e de prazo limitado de duração, designando os membros e estabelecendo sua remuneração, quando for o caso, observado o limite global fixado pela Assembleia Geral.

Parágrafo 1º - Poderão ser indicados para compor os Comitês de Assessoramento membros do Conselho de Administração, efetivos ou suplentes, ou da Diretoria da Companhia.  

Parágrafo 2º - Na hipótese de indicação de membros da Diretoria para compor os Comitês de Assessoramento, caberá ao Diretor que estiver acumulando funções apenas a maior dentre as remunerações aplicáveis a cada um dos cargos exercidos. Os membros do Conselho de Administração indicados para compor os referidos órgãos poderão acumular as remunerações aplicáveis aos cargos exercidos. 

Seção ii
Diretoria
Composição

Art. 36  - 
A Diretoria será composta de no mínimo 4 e no máximo 11 Diretores, sendo um deles o Diretor Presidente, todos com prazo de gestão de 2 anos, permitida a reeleição. As designações e funções da cada Diretor serão estabelecidas pelo Conselho de Administração, que indicará aquele que exercerá a função de Diretor de Relações com Investidores. 

Parágrafo 1º - Nos seus impedimentos ou ausências, o Diretor Presidente será substituído por um dos Diretores por ele designado, o qual assumirá, então, cumulativamente, a Presidência.

Parágrafo 2º - Em caso de vacância do cargo de Diretor Presidente, assumirá interinamente um dos demais Diretores, a ser indicado pelo Presidente do Conselho de Administração, até a primeira reunião subsequente do Conselho de Administração, que designará o novo Diretor Presidente.


Parágrafo 3º - Os demais Diretores serão substituídos, em caso de ausência ou impedimento temporário, por outro Diretor, escolhido pelo Diretor Presidente.

Parágrafo 4o – Em caso de vacância do cargo de Diretor assumirá interinamente, cumulando as funções, um dos demais Diretores, a ser indicado pelo Diretor Presidente, até a primeira reunião do Conselho de Administração.

Parágrafo 5o - O Diretor que substituir o Diretor Presidente ou qualquer dos demais Diretores na forma do presente artigo não fará jus a qualquer remuneração adicional.

Atribuições dos Diretores

Art. 37 -
Compete aos Diretores cumprir e fazer cumprir esse Estatuto, as deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia Geral de acionistas, e a prática, dentro das suas atribuições, de todos os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia.

Parágrafo 1º - Compete ao Diretor Presidente:

a) convocar e presidir as reuniões da Diretoria;

b) propor ao Conselho de Administração a composição da Diretoria; 

c) propor ao Conselho de Administração a distribuição de funções aos demais Diretores;

d) orientar e coordenar a atuação dos demais Diretores;

e) dirigir as atividades relacionadas com planejamento geral da Companhia e de suas controladas;

f) manter os membros do Conselho de Administração informados sobre as atividades e o andamento das operações da Companhia; e

g) exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Conselho de Administração.

Parágrafo 2º - Compete aos demais Diretores assistir e auxiliar o Diretor-Presidente na administração dos negócios da Companhia e, sob a orientação e coordenação do Diretor Presidente, exercer as funções que lhes tenham sido atribuídas pelo Conselho de Administração.

Competência e Atribuições da Diretoria

Art. 38 - 
A Diretoria possui todos os poderes para a prática dos atos necessários à consecução do objeto social da Companhia, observadas as disposições legais e estatutárias, bem como as deliberações tomadas pela Assembleia Geral e pelo Conselho de Administração. 

Art. 39 – Compete à Diretoria, além de outras funções previstas em lei ou neste Estatuto:

I. Cumprir e fazer cumprir este Estatuto e as deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia Geral de Acionistas;

II. Elaborar e submeter ao Conselho de Administração, anualmente, o plano de atividades e o orçamento geral da Companhia, bem como o plano estratégico e suas revisões anuais, cuidando das respectivas execuções;

III. Propor ao Conselho de Administração as diretrizes fundamentais dos negócios sociais da Companhia;

IV. Submeter anualmente à apreciação do Conselho de Administração, o Relatório da Administração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores independentes, bem como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior;

V. Criar e extinguir unidades operacionais da Companhia;

VI. Indicar e promover a destituição de administradores de subsidiárias e nomear e destituir os gestores das unidades operacionais da Companhia;

VII. Elaborar, anualmente, o Plano de Ações e de Metas de cada Diretoria, submetendo-o, com o desempenho e resultado alcançados, ao Conselho de Administração, em suas reuniões ordinárias;

VIII. Apresentar trimestralmente ao Conselho de Administração e ao Conselho Fiscal, o balancete econômico-financeiro e patrimonial detalhado da Companhia;

IX. Propor ao Conselho de Administração a instalação ou supressão de subsidiárias, filiais, escritórios e agências da Companhia no País e no Exterior; 

X. Elaborar e submeter ao Conselho de Administração a política salarial da Companhia e de suas subsidiárias; 

XI. Autorizar a Companhia a prestar garantias e conceder financiamentos às suas subsidiárias, companhias de propósito especiais e outras que diretamente ou indiretamente estejam sob controle da Companhia, devidamente consolidadas em suas demonstrações financeiras; e

XII. Submeter à apreciação do Conselho de Administração as matérias sujeitas a veto da União, como titular da ação de classe especial, nos termos do art. 9º e do inciso III do art. 18 do presente Estatuto.

Representação da Companhia

Art. 40 - 
Ressalvados os casos previstos nos parágrafos deste artigo, a Companhia se obriga validamente sempre que representada por dois membros da Diretoria, pela assinatura de um membro da Diretoria e um procurador ou por dois procuradores, nos limites dos respectivos mandatos.

Parágrafo 1º - Os atos para os quais o presente Estatuto exija autorização prévia do Conselho de Administração somente serão válidos uma vez preenchido esse requisito.

Parágrafo 2º - A Companhia poderá ser representada por apenas um Diretor ou um procurador na prática dos seguintes atos: 

I. recebimento de quitação de valores devidos pela Companhia;

II. emissão, negociação, endosso e desconto de duplicatas relativas às suas vendas;

III. assinatura de correspondência que não crie obrigações para a Companhia;

IV. representação da Companhia em assembléias e reuniões de sócios de sociedades da qual participe;

V. outorga de mandato a advogado para a representação judicial ou em processos administrativos;

VI. representação da Companhia em juízo e/ou em processos administrativos, exceto para a prática de atos que importem em renúncia a direitos; e 

VII. prática de atos de simples rotina administrativa, inclusive perante repartições públicas, sociedades de economia mista, juntas comerciais, Justiça do Trabalho, INSS, FGTS e seus bancos arrecadadores, e outras da mesma natureza.

Parágrafo 3º - O Conselho de Administração poderá autorizar a prática de atos específicos que vinculem a Companhia pela assinatura de apenas um Diretor ou um procurador regularmente constituído; ou, ainda, estabelecer competência e alçada para a prática de atos por um único representante. 

Parágrafo 4º - Na constituição de procuradores, serão observadas as seguintes regras:

I. todas as procurações serão outorgadas pelo Diretor Presidente, ou seu substituto, em conjunto com outro Diretor, e terão escopo e prazo de vigência definidos, salvo quando se tratar de procuração com poderes para a representação judicial ou em processos administrativos, cujo prazo poderá ser indeterminado; e

II. quando o mandato tiver por objeto a prática de ato que depender de prévia autorização do Conselho de Administração, somente poderá ser outorgado após essa autorização, que será mencionada na procuração.

Seção III
Do Conselho Fiscal
Art. 41 -
O Conselho Fiscal da Companhia funcionará de modo permanente e será composto de no mínimo 3 e, no máximo, 5 membros, e igual número de suplentes, acionistas ou não, residentes no País e eleitos pela Assembleia Geral, com as atribuições previstas em lei.


Parágrafo 1º - Na eleição dos membros do Conselho Fiscal, aplicar-se-ão, no que forem cabíveis e não conflitarem com as normas do presente artigo, as regras estipuladas no art. 31 para eleição de membros do Conselho de Administração da Companhia. 

Parágrafo 2º - A Assembleia Geral designará, dentre os membros eleitos, o Presidente e o Vice-Presidente do órgão.

Parágrafo 3º - Um dos membros do Conselho Fiscal e seu respectivo suplente deverão, observados os requisitos e impedimentos legais, ser pessoas independentes da administração, não acionista, com reputação ilibada e notório saber na área de contabilidade, inclusive de práticas contábeis norte-americanas (US GAAP) (o “Conselheiro Especialista”); a Diretoria deverá sugerir à Assembleia Geral lista de pessoas que satisfaçam a estes requisitos, mas a Assembleia poderá eleger pessoas não constantes da lista, desde que satisfaçam a tais requisitos.

Parágrafo 4º - Se, na forma do art. 54, a Companhia vier a estar sob controle de acionista controlador ou sociedade controladora, na definição da lei, os acionistas minoritários terão direito, desde que representem, em conjunto, 10% ou mais das ações, de eleger, em votação em separado, um membro e respectivo suplente. 

Parágrafo 5º - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, com observância dos requisitos e limites legais e levando em conta sua experiência, formação e reputação. Caso a Assembleia Geral julgue conveniente, o Conselheiro Especialista poderá receber remuneração diferenciada dos demais membros, de forma a compatibilizá-la com o valor de mercado dos serviços de profissionais com experiência e nível de especialização similares.

Art. 42 - O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente em cada trimestre civil, para analisar o balancete e demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela Companhia, e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente, por iniciativa própria ou a pedido de qualquer dos seus membros.

Parágrafo 1º - A convocação das reuniões extraordinárias far-se-á mediante comunicação por escrito, contendo, além do local, data e hora da reunião, a ordem do dia.

Parágrafo 2º - A reunião do Conselho Fiscal se instalará com a presença de no mínimo 3 membros ou suplentes, e o órgão deliberará por maioria de votos dos membros presentes.

Art. 43 - 
As disposições legais e do presente estatuto sobre o Conselho Fiscal serão regulamentadas no seu regimento interno, aprovado pelo órgão.

Parágrafo 1º - Caberá ao Presidente do Conselho Fiscal transmitir a todos os membros do órgão as comunicações recebidas dos órgãos da administração e dos auditores independentes e remeter aos órgãos de administração os pedidos recebidos dos seus membros.

Parágrafo 2º - Os membros do Conselho Fiscal deverão exercer suas funções no interesse da Companhia, ainda que eleitos por grupo ou classe de acionistas.

Parágrafo 3º - O Conselho Fiscal poderá, com fundamento na ilegalidade do ato e em decisão justificada, recusar a transmissão de pedidos de informações, esclarecimentos, demonstrações financeiras especiais ou apuração de fatos específicos.

Parágrafo 4º - O Conselho Fiscal exercerá as funções de Comitê de Auditoria (Audit Committee) para os fins da legislação norte-americana, especialmente o "Sarbannes-Oxley Act". Para esse fim, também competirá ao Conselho Fiscal, além das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 6.404/76, o exercício das seguintes funções:

a) apresentar recomendações ao Conselho de Administração para a escolha ou substituição da empresa de auditoria externa, e acerca de sua remuneração;

b) supervisionar os trabalhos dos auditores externos e opinar sobre a contratação de outros serviços à empresa de auditoria externa;

c) tomar as iniciativas e medidas necessárias ao conhecimento e apuração de reclamações relativas a matérias referentes às demonstrações financeiras, controles internos e auditoria externa; e

d) mediar eventuais conflitos e controvérsias entre a Administração da Companhia e os auditores independentes. 

Seção IV

Reuniões dos Órgãos da Administração

Periodicidade das Reuniões

Art. 44 -
Todos os órgãos da administração da Companhia reunir-se-ão, ordinariamente, oito vezes por ano, conforme calendário a ser divulgado sempre no primeiro mês de cada exercício social pelo presidente do órgão competente, e, extraordinariamente, sempre que necessário.
Convocação
Art. 45 - 
Os administradores da Companhia serão convocados pessoalmente e por escrito para as reuniões dos respectivos órgãos, com antecedência mínima de 5 dias úteis, por meio de carta, telegrama, fax, e-mail, ou outra forma que permita a comprovação do recebimento da convocação pelo destinatário.

Parágrafo 1o – O aviso de convocação deverá ser acompanhado da relação das matérias a serem discutidas e apreciadas na reunião, bem como todos os documentos de apoio porventura necessários.

Parágrafo 2o – As reuniões dos órgãos da administração poderão ser instaladas independentemente de convocação se presentes todos os respectivos membros.

Quorum de Instalação e Deliberação

Art. 46 -
As reuniões dos órgãos da administração somente poderão ser instaladas e deliberar com a presença da maioria dos respectivos membros; será considerado presente à reunião o administrador que dela participe por meio de conferência telefônica, ou outro meio que permita a identificação do Conselheiro ou Diretor e a comunicação simultânea com todas as demais pessoas presentes à reunião.

Art. 47 -
Salvo exceções expressas neste Estatuto, as deliberações nas reuniões dos órgãos da administração serão tomadas pelo voto da maioria dos votos dos membros presentes.

Capítulo VI

Demonstrações Financeiras e 

Distribuição dos Lucros
Exercício Social e Demonstrações Financeiras

Art. 48 -
O exercício social inicia-se em 1º de janeiro e encerra-se em 31 de dezembro de cada ano.

Parágrafo 1º - Ao final de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar, com observância dos preceitos legais pertinentes, as seguintes demonstrações financeiras:

I. balanço patrimonial;

II. demonstrações das mutações do patrimônio líquido;

III. demonstração do resultado do exercício; 

IV. demonstração das origens e aplicações de recursos; e

V. demonstrações de fluxos de caixa.

Parágrafo 2º - Juntamente com as demonstrações financeiras do exercício, o Conselho de Administração apresentará à Assembleia Geral Ordinária proposta sobre a destinação a ser dada ao lucro líquido da Companhia, com observância ao disposto neste Estatuto e na lei.

Dividendo Obrigatório

Art. 49 - 
Os acionistas terão direito de receber, como dividendo obrigatório, em cada exercício, um percentual equivalente a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado de acordo com as seguintes normas: 

I - O lucro líquido do exercício será diminuído ou acrescido dos seguintes valores:

a) a importância destinada à constituição da reserva legal; e

b) a importância destinada à formação de reserva para contingência e a reversão desta reserva formada em exercícios anteriores;

II - O pagamento de dividendo determinado nos termos do inciso I poderá ser limitado ao montante do lucro líquido do exercício que tiver sido realizado, desde que a diferença seja registrada como reserva de lucros a realizar;

III - Os lucros registrados na reserva de lucros a realizar, quando realizados e se não tiverem sido absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser acrescidos ao primeiro dividendo declarado após a realização.

Parágrafo 1º - O dividendo previsto neste artigo não será obrigatório no exercício social em que o Conselho de Administração informar à Assembleia Geral Ordinária ser ele incompatível com a situação financeira da Companhia; o Conselho Fiscal deverá dar parecer sobre essa informação e os administradores da Companhia encaminharão à CVM, dentro de 5 dias da realização da Assembleia Geral, exposição justificativa da informação transmitida à Assembleia.

Parágrafo 2º - Os lucros que deixarem de ser distribuídos nos termos do § 1º serão registrados como reserva especial e, se não forem absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser pagos como dividendo assim que o permitir a situação financeira da Companhia.

Parágrafo 3º - O Conselho de Administração poderá pagar ou creditar, em cada exercício social, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária que apreciar as demonstrações financeiras relativas ao exercício, juros sobre capital próprio, nos termos da legislação do imposto de renda.

Parágrafo 4º - Os juros sobre capital próprio serão imputados ao valor dos dividendos declarados pela Companhia.

Reserva para Investimento e Capital de Giro

Art. 50 - A Companhia manterá Reserva para Investimentos a cuja constituição poderá ser destinada, por proposta do Conselho de Administração, parcela de até 75% do lucro líquido ajustado de cada exercício, com a finalidade de: (i) assegurar recursos para investimentos em bens do ativo permanente, sem prejuízo de retenção de lucros nos termos do art. 196 da Lei 6.404/76;e (ii) reforço de capital de giro; podendo ainda (iii) ser utilizada em operações de resgate, reembolso ou aquisição de ações do capital da Companhia. 
Parágrafo 1º - Observado o limite legal, a reserva não excederá 80% do capital social. 

Parágrafo 2º - A Assembleia Geral, por proposta do Conselho de Administração, poderá a qualquer tempo distribuir dividendos à conta de reserva de que trata este artigo ou destinar seu saldo, no todo ou em parte, a aumento do capital social, inclusive com bonificação em novas ações.

Dividendos Intermediários

Art. 51 - O Conselho de Administração poderá deliberar o levantamento de balanço semestral e declarar dividendos intermediários. Poderá ainda levantar balanço e distribuir dividendos em períodos menores desde que o total dos dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas de capital.

Parágrafo Único - O Conselho de Administração poderá declarar dividendos à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral.

Participação nos Lucros

Art. 52 - 
A Assembleia Geral poderá atribuir aos administradores da Companhia participação nos lucros, observado o limite legal.

Parágrafo 1º - A participação somente poderá ser atribuída no exercício em que for distribuído aos acionistas o dividendo obrigatório a que se refere o art. 49.

Parágrafo 2º - Sempre que a Companhia pagar dividendos intermediários com base em lucro apurado em balanço semestral, cujo valor seja ao menos igual a 25% do lucro líquido do período, calculado nos termos do art. 51, o Conselho de Administração poderá deliberar, ad referendum da Assembleia Geral, o pagamento de participação no lucro do semestre aos administradores.

Capítulo VII

Mecanismos de Proteção

Acompanhamento de Participações Societárias
Art. 53
Adicionalmente ao disposto no §2º do art. 8º e no §2º do art. 10, e sem prejuízo das demais disposições do presente Estatuto, a Companhia, por meio de grupo de trabalho coordenado pelo Diretor de Relações com Investidores, fará o acompanhamento das variações na participação societária dos acionistas da Companhia, visando a prevenir e, conforme o caso, denunciar, na forma do § 1º abaixo, a violação deste Estatuto e das disposições legais e regulamentares aplicáveis, bem como sugerir à Assembleia Geral de Acionistas a aplicação das penalidades previstas no art. 16 do presente Estatuto.

Parágrafo 1º - Na hipótese de, a qualquer tempo, o Diretor de Relações com Investidores, identificar a violação de qualquer das restrições quanto ao limite de ações detidas por um mesmo acionista ou Grupo de Acionistas, deverá imediatamente informar tal circunstância: (i) ao Presidente do Conselho de Administração; (ii) ao Conselheiro eleito pela União, na qualidade de titular da ação ordinária de classe especial; (iii) ao Diretor Presidente; (iv) aos membros do Conselho Fiscal; (v) à BM&FBOVESPA; e (vi) à CVM.  

Parágrafo 2º – É facultado ao Diretor de Relações com Investidores requerer que acionistas ou Grupos de Acionistas da Companhia informem sua composição acionária, direta e/ou indireta, bem como a composição do seu bloco de controle direto e/ou indireto e, se for o caso, o grupo societário e empresarial, de fato ou de direito, do qual fazem parte.

Oferta Pública em Caso de Aquisição 

de Participação Substancial e alienação de controle

Art. 54 - 
Qualquer acionista ou Grupo de Acionistas que venha a adquirir ou se torne titular, por qualquer motivo, de: (i) 35% ou mais do total de ações de emissão da Companhia; ou (ii) outros direitos, inclusive usufruto e fideicomisso, sobre as ações de emissão da Companhia que representem mais de 35% do seu capital (“Acionista Adquirente”), deverá, no prazo máximo de 15 dias a contar da data de aquisição ou do evento que resultou na titularidade de ações ou direitos em quantidade superior ao limite estipulado, submeter à União, na qualidade de titular da ação ordinária de classe especial, por intermédio do Ministério da Fazenda, pedido para a realização de uma oferta pública de ações para aquisição da totalidade das ações de emissão da Companhia, observando-se o disposto na regulamentação aplicável, os regulamentos da BM&FBOVESPA e os termos deste artigo. 


Parágrafo 1º - A União, na qualidade de titular da ação ordinária de classe especial, terá plena discricionariedade para aceitar ou negar o pedido para a realização da oferta pública. Caso o pedido seja aceito, o Acionista Adquirente deverá realizar a oferta no prazo de 60 dias, contados da data da aprovação, procedendo na forma indicada no presente artigo. Caso o pedido seja negado, o Acionista Adquirente deverá, no prazo de 30 dias contados da comunicação da negação, alienar todas as ações que excedam o limite estabelecido no caput do presente artigo.


Parágrafo 2º - O Acionista Adquirente deverá encaminhar ao Diretor Presidente da Companhia cópia de todos os documentos relacionados ao pedido para a realização da oferta pública que tenham sido entregues à União ou por esta enviados. 


Parágrafo 3º  -  Durante o período entre a solicitação de realização da oferta pública e a resposta, positiva ou negativa, da União, o Acionista Adquirente não poderá adquirir ou alienar quaisquer ações ou valores mobiliários conversíveis em ações de emissão da Companhia.

PARÁGRAFO 4º - O preço de aquisição na oferta pública de cada ação de emissão da Companhia não poderá ser inferior ao resultado obtido de acordo com a aplicação da seguinte fórmula: 
Preço OPA = Valor da Ação + Prêmio


onde:

“Preço OPA” corresponde ao preço de aquisição de cada ação de emissão da Companhia na oferta pública de ações prevista neste artigo.

“Valor da Ação” corresponde ao maior valor entre: (i) cotação unitária mais alta atingida pelas ações de emissão da Companhia durante o período de 12 meses anterior à realização da OPA dentre os valores registrados em qualquer bolsa de valores na qual as referidas ações forem negociadas; (ii) o preço mais alto pago pelo Acionista Adquirente, durante o período de 36 meses anterior à realização da OPA, por uma ação ou lote de ações de emissão da Companhia; (iii) o valor equivalente a 14,5 vezes o EBITDA Consolidado Médio da Companhia (conforme definido abaixo) deduzido do endividamento consolidado líquido da Companhia, dividido pelo número total de ações de sua emissão; e (iv) o valor equivalente a 0,6 vezes o valor dos pedidos firmes em carteira (Backlog) da Companhia, conforme a última informação por esta publicada, deduzido do endividamento consolidado líquido da Companhia, dividido pelo número total de ações de emissão da Companhia.

“Prêmio” corresponde a 50% do Valor da Ação.

"EBITDA Consolidado da Companhia" é o lucro operacional consolidado da Companhia antes das despesas financeiras líquidas, imposto de renda e contribuição social, depreciação, exaustão e amortização, conforme obtido com base nas demonstrações financeiras consolidadas, relativas ao exercício social completo mais recente da Companhia já auditadas e publicadas.

“EBITDA Consolidado Médio da Companhia” é a média aritmética dos EBITDAs Consolidados da Companhia relativos aos 2 exercícios sociais completos mais recentes.

Parágrafo 5º - Para os fins do disposto no Parágrafo 4º acima, no caso de ações representadas por certificados de depósito (inclusive de ações inseridas em programas de Depositary Receipts), a cotação unitária da ação será determinada pela divisão: (i) da cotação do referido certificado de depósito, no mercado em que seja negociado; pelo (ii) número de ações representadas pelo certificado. 

Parágrafo 6º - A realização da oferta pública de ações mencionada no caput deste artigo não excluirá a possibilidade de outro acionista da Companhia formular uma oferta pública concorrente, nos termos da regulamentação aplicável.
Parágrafo 7º - O Acionista Adquirente deverá atender eventuais solicitações ou exigências da CVM dentro dos prazos prescritos na regulamentação aplicável.

Parágrafo 8º - A oferta pública de ações deverá observar obrigatoriamente os seguintes princípios e procedimentos, além de, no que couber, outros expressamente previstos no art. 4º da Instrução CVM nº 361 de 05/03/02:

I. ser dirigida indistintamente a todos os acionistas da Companhia;

II. ser efetivada em leilão a ser realizado na BM&FBOVESPA;

III. ser realizada de maneira a assegurar tratamento equitativo aos destinatários, permitir-lhes a adequada informação quanto à Companhia e ao ofertante, e dotá-los dos elementos necessários à tomada de uma decisão refletida e independente quanto à aceitação da oferta pública;

IV. ser imutável e irrevogável após a publicação no edital de oferta, nos termos da Instrução CVM nº 361/02;

V. ser lançada pelo preço determinado de acordo com o previsto neste artigo e paga à vista, em moeda corrente nacional, contra a aquisição na oferta pública de ações de emissão da Companhia; e

VI. ser instruída com laudo de avaliação da Companhia, preparado por instituição de reputação internacional, independência e experiência comprovada na avaliação econômico-financeira de companhias abertas, elaborado de acordo com os critérios elencados no art. 8º da Instrução CVM nº 361/02, observando-se os critérios estabelecidos no Parágrafo 4º acima para fixação do preço mínimo na oferta.

Parágrafo 9º - Na hipótese de o Acionista Adquirente não cumprir com as obrigações impostas por este artigo, inclusive no que concerne ao atendimento dos prazos: (i) para a solicitação de autorização à União para realização da oferta pública; (ii) para a realização da oferta pública de compra de ações; ou (iii) para atendimento das eventuais solicitações ou exigências da CVM, o Conselho de Administração da Companhia convocará Assembleia Geral Extraordinária, na qual o acionista ou Grupo de Acionistas em questão ficará impedido de votar, para deliberar sobre a suspensão do exercício dos seus direitos de acionista, conforme disposto no art. 16 do presente estatuto. 

Parágrafo 10 - Para fins do cálculo do percentual de 35% do total de ações de emissão da Companhia descrito no caput deste artigo, não serão computados os aumentos percentuais involuntários de participação no capital social resultantes de cancelamento de ações em tesouraria.

Capítulo VIII

Registro De Companhia Aberta E Novo mercado

Art. 55 -
Enquanto a Companhia tiver o seu Controle Difuso, tal como definido no Regulamento de Listagem do Novo Mercado, sempre que for aprovado (a), em Assembleia Geral:

I. 
o cancelamento de registro de companhia aberta, a Companhia deverá efetivar oferta pública de aquisição de ações, sendo que, neste caso, somente poderá adquirir as ações de titularidade dos acionistas que tenham votado a favor do cancelamento de registro na deliberação em Assembleia Geral após ter adquirido as ações dos demais acionistas que não tenham votado a favor da referida deliberação e que tenham aceitado a oferta pública;

II.
a saída da Companhia do Novo Mercado, seja por registro para negociação das ações fora do Novo Mercado, seja por reorganização societária conforme previsto no art. 57 (b) (ii) deste Estatuto Social, os acionistas que tenham votado a favor da respectiva deliberação na Assembleia Geral deverão efetivar oferta pública de aquisição de ações dos demais acionistas da Companhia.

parágrafo 1º – Na oferta pública de aquisição de ações para fins do disposto neste artigo, o preço mínimo a ser ofertado deverá corresponder ao valor econômico apurado em laudo de avaliação.

parágrafo 2º - O laudo de avaliação de que trata este artigo deverá ser elaborado por instituição ou empresa especializada, com experiência comprovada e independente quanto ao poder de decisão da Companhia, seus administradores e/ou acionistas controladores, quando aplicável, devendo o laudo também satisfazer os requisitos do parágrafo 1º do artigo 8º da Lei 6.404/76 e conter a responsabilidade prevista no parágrafo 6º do mesmo artigo da Lei. 

parágrafo 3º - 
A escolha da instituição ou empresa especializada responsável pela determinação do valor econômico da Companhia é de competência privativa da Assembleia Geral, a partir da apresentação, pelo Conselho de Administração, de lista tríplice, devendo a respectiva deliberação, não se computando os votos em branco, ser tomada por maioria absoluta dos votos dos acionistas representantes das ações em circulação da Companhia presentes na Assembleia Geral que deliberar sobre o assunto, que, se instalada em primeira convocação, deverá contar com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 20% (vinte por cento) das ações em circulação ou, se instalada em segunda convocação, com a presença de qualquer número de acionistas representantes das ações em circulação. 

parágrafo 4º - 
Os custos de elaboração do laudo de avaliação exigido deverão ser assumidos integralmente pelo ofertante.

Art. 56 - 
Enquanto houver o exercício do poder de Controle Difuso da Companhia e a saída da Companhia do Novo Mercado ocorrer em razão do descumprimento de obrigações constantes do Regulamento de Listagem do Novo Mercado (i) caso o descumprimento decorra de deliberação em Assembleia Geral, a oferta pública de aquisição de ações deverá ser efetivada pelos acionistas que tenham votado a favor da deliberação que implique o descumprimento e (ii) caso o descumprimento decorra de ato ou fato da administração, a Companhia deverá realizar Oferta pública de ações para cancelamento de registro de companhia aberta dirigida a todos os acionistas da Companhia. Caso seja deliberada, em Assembleia geral, a manutenção do registro de companhia aberta da Companhia, a oferta pública de ações deverá ser efetivada pelos acionistas que tenham votado a favor dessa deliberação.

Art. 57 -  Na hipótese de não mais haver exercício do poder de Controle Difuso, e sem prejuízo da observância do disposto no art. 54 acima:

(a) caso ocorra o cancelamento do registro de companhia aberta, a Companhia ou o acionista, ou Grupo de Acionistas, que detiver o Poder de Controle da Companhia, conforme tal termo é definido no Regulamento de Listagem do Novo Mercado, deverá efetivar oferta pública de aquisição de ações dos demais acionistas, no mínimo, pelo seu respectivo valor econômico, a ser apurado em laudo de avaliação elaborado nos termos dos parágrafos 2º, 3º e 4º do art. 55, respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis.
(b) caso os acionistas da Companhia reunidos em Assembleia Geral Extraordinária deliberem (i) a saída da Companhia do Novo Mercado, para que suas ações passem a ter registro fora do Novo Mercado; ou (ii) a reorganização societária da qual a sociedade resultante não seja admitida para negociação no Novo Mercado, o acionista, ou Grupo de Acionistas, que detiver o Poder de Controle da Companhia, conforme tal termo é definido no Regulamento de Listagem do Novo Mercado, deverá efetivar oferta pública de aquisição de ações dos demais acionistas, no mínimo, pelo seu respectivo valor econômico, a ser apurado em laudo de avaliação elaborado nos termos dos parágrafos 2º, 3º e 4º do art. 55, respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. 

Art. 58 - 
Observado o disposto neste Estatuto Social e sem prejuízo da observância do disposto no art. 54 acima, a alienação de Controle da Companhia, tanto por meio de uma única operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob a condição, suspensiva ou resolutiva, de que o adquirente se obrigue a efetivar oferta pública de aquisição das demais ações dos outros acionistas da Companhia, observando as condições e os prazos previstos na legislação vigente e no Regulamento de Listagem do Novo Mercado, de forma a lhes assegurar tratamento igualitário àquele dado ao acionista controlador alienante.

Parágrafo 1º - A oferta pública referida acima ainda será exigida:

(i) quando houver cessão onerosa de direitos de subscrição de ações e de outros títulos ou direitos relativos a valores mobiliários conversíveis em ações, que venha a resultar na Alienação do Controle da Companhia; e

(ii) em caso de alienação de controle de sociedade que detenha o Poder de Controle da Companhia, sendo que, neste caso o acionista controlador alienante ficará obrigado a declarar à BM&FBOVESPA o valor atribuído à Companhia nessa alienação e anexar documentação que comprove esse valor.

Parágrafo 2º - A Companhia não registrará qualquer transferência de ações para o comprador do Poder de Controle, ou para aquele(s) que vier(em) a deter o Poder de Controle, enquanto este(s) não subscrever(em) o Termo de Anuência dos Controladores a que alude o Regulamento de Listagem do Novo Mercado. 

Parágrafo 3º - Observado o disposto neste Estatuto Social, a Companhia não registrará acordo de acionistas que disponha sobre o exercício do Poder de Controle enquanto os seus signatários não subscreverem o Termo de Anuência dos Controladores.

Art. 59 -
Observado o disposto neste Estatuto Social e sem prejuízo da observância do disposto no art. 54 acima, aquele que já detiver ações da Companhia e que venha a adquirir o seu Poder de Controle, em razão de contrato particular de compra de ações celebrado com acionista controlador, envolvendo qualquer quantidade de ações, estará obrigado a: 

(i) efetivar a oferta pública referida no Regulamento de Listagem do Novo Mercado; e 

(ii) ressarcir os acionistas de quem tenha comprado ações em bolsa nos 6 (seis) meses anteriores à data da Alienação de Controle, a quem deverá pagar a diferença entre o preço pago ao acionista controlador alienante e o valor pago em bolsa por ações da Companhia neste período, devidamente atualizado.

Art. 60 -
É facultada a formulação de uma única oferta pública de ações, visando a mais de uma das finalidades previstas neste Capítulo VIII, no Regulamento de Listagem no Novo Mercado ou na regulamentação emitida pela CVM, desde que seja possível compatibilizar os procedimentos de todas as modalidades de oferta pública de ações e não haja prejuízo para os destinatários da oferta e seja obtida a autorização da CVM quando exigida pela legislação aplicável.

Art. 61 - A Companhia ou os acionistas responsáveis pela realização de oferta pública de ações prevista neste Estatuto Social, no Regulamento de Listagem no Novo Mercado ou na regulamentação emitida pela CVM poderão assegurar sua efetivação por intermédio de qualquer acionista, terceiro e, conforme o caso, pela Companhia. A Companhia ou o acionista, conforme o caso, não se eximem da obrigação de realizar a oferta pública de ações até que a mesma seja concluída com observância das regras aplicáveis.
Capítulo IX

Do Juízo Arbitral
Art. 62- 
A Companhia, seus acionistas, administradores e os membros do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na Lei nº 6.404/76, conforme alterada, no Estatuto Social da Companhia, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas constantes do Regulamento do Novo Mercado, do Regulamento de Arbitragem da Câmara de Arbitragem do Mercado e do Contrato de Participação do Novo Mercado.


Parágrafo Único – Não se aplicará o disposto neste artigo em caso de disputas ou controvérsias relacionados ou decorrentes da ação ordinária de classe especial detida pela União, ou dos seus direitos e prerrogativas, nos termos da Lei ou deste Estatuto Social, as quais deverão ser submetidas à jurisdição do foro central da comarca de Brasília (DF).
Aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária de 19 de novembro de 2010.


